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O estrato de baixa renda entre a publicidade 
excludente e a publicidade redentora
The low-income stratum between exclusionary and 
redemptive advertising

Lívia Valença da Silva1

Resumo: Entre os anos 2006 e 2012, no Brasil, houve relevantes transforma-
ções quanto ao disparo no crescimento econômico associado ao nascimento da 
suposta nova classe média, cuja participação no mercado de consumo se mostra-
va inédita. Refletir sobre o conceito de classe social permite discernimento para 
reconhecer esse estrato de baixa renda ascendente como uma nova classe traba-
lhadora reconfigurada. Tornou-se fundamental compreender como os indivíduos 
consumiam mercadorias em busca de inclusão e cidadania. O acesso a bens du-
ráveis era um dos maiores símbolos de ascensão para esse estrato emergente. Este 
artigo se propõe a analisar a representação do estrato de baixa renda nos discur-
sos publicitários do segmento varejista de móveis e eletrodomésticos, desde antes 
do boom do consumo – etapa excludente –, até depois – fase redentora.

Palavras-chave: consumo; nova classe trabalhadora; discurso publicitário.

Abstract: Between 2006 and 2012, in Brazil, there were relevant changes in 
terms of the increase in economic growth associated with the birth of the supposed 
new middle class, whose participation in the consumer market was unprecedented. 
Reflecting on the concept of social class allows insight to recognize this rising 
low-income stratum as a new reconfigured working class. It became essential 
to understand how individuals consumed goods in search of inclusion and 
citizenship. Access to durable goods was one of the greatest symbols of ascension 
for this emerging stratum. This article aims to analyze the representation of the 
low-income stratum in advertising discourses of the Furniture and Appliances 

1   Universidade Federal de Pernambuco (UFPE). Recife, PE, Brasil.
http://orcid.org/0000-0003-0058-1370 E-mail: liviavvalenca@gmail.com



A
R

T
I

G
O

comun. mídia consumo, são paulo, v. 19, n. 54, p. 8-29,  jan./abr. 2022

	 lívia valença da silva	 9

retail segment, from before the consumption boom – excluding stage –, until after 
– redemptive stage.

Keywords: consumption; new working class; advertising discourse.
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Introdução

O Brasil passou por consideráveis transformações, que tiveram sua ori-
gem na última década do século XX, mas que se acentuaram, de fato, 
nesses recentes últimos anos – de 2006 a 2012 –, sobretudo com relação 
ao disparo no crescimento econômico associado ao nascimento de uma 
suposta nova classe média, cuja participação no mercado de consumo 
se mostrava inédita.

Trata-se de uma explosão no acesso ao consumo por parte dos indiví-
duos que compõem um estrato emergente da sociedade. Na sociedade 
contemporânea, consumir vai muito além de, simplesmente, adquirir. 
Tem a ver com o “direito” de poder pertencer à “sociedade de consu-
midores”, onde acontecem as lutas simbólicas que agregam valores às 
mercadorias tão desejadas por traduzirem estilos de vida que refletem 
ideias e ideais de pertencimento, inclusão social, reconhecimento e di-
reito à felicidade – ou seja, cidadania (BAUMAN, 2008; TASCHNER, 
2009).

Pochmann (2014) declara que, a partir da década de 2000, o Brasil 
teve uma combinação de fatores que permitiram certa mobilidade so-
cial, acima de tudo, aquela associada à base da pirâmide – crescimento 
econômico, distribuição de renda, expansão no nível de emprego com 
remuneração um pouco acima do salário mínimo e uma parte conside-
rável da população de baixa renda passando a consumir bens duráveis, 
como televisão, geladeira, computador, entre outros bens e serviços que, 
até então, eram consagrados para as famílias de maior rendimento. Mas, 
como Pochmann (2014) explica, isso não fez surgir uma nova classe 
social, muito menos fez com que se incluíssem novos integrantes à tra-
dicional classe média; apenas a classe trabalhadora se reconfigurou em 
novas bases de consumo, o que, prontamente, mexeu com a estrutura 
da sociedade e das famílias.

Para corroborar com esse raciocínio, Souza (2016, n.p.) afirma que 
“o discurso sobre a ‘nova classe média’ é problemático, posto que é ir-
remediavelmente ‘economicista’”. Para este sociólogo, a dimensão 
econômica das classes sociais não pode ser analisada separadamente de 
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outros fatores, encobrindo-se, por exemplo, conflitos sociais. A ideia de 
o acesso ao consumo ser o passaporte para inclusão social é uma crença 
que tende a mascarar injustiças sociais de todo tipo, além de reproduzir 
os privilégios das classes dominantes (SOUZA, 2016).

Souza (2012) explica que essa nova classe de “emergentes” brasileiros 
é composta por 30 milhões de brasileiros que entraram no mercado de 
consumo por seu próprio esforço, com muito trabalho. Contudo, esses 
emergentes não dispõem de privilégio algum, diferentemente do que se 
entende acerca das classes alta e média no Brasil.

Assim, quando, aqui, falamos em classe trabalhadora – em detri-
mento de classe média –, estamos nos referindo a esses emergentes que 
ascenderam socialmente e passaram a ter acesso ao mercado de consu-
mo, advindos de camadas bem menos abastadas e sem poder de compra 
semelhante ao que passaram a ter, a partir desse boom do consumo, 
como ponderado. Provavelmente, membros da chamada classe C mais 
baixa. Da mesma forma, possivelmente, conta-se, ainda, com alguns an-
tigos membros da chamada classe D, os ainda mais desabonados, mas 
que, com muita batalha, conseguiram, também, elevar seu poder de 
consumo. Portanto, são pessoas que trabalharam bastante e que, só en-
tão, conseguiram acesso ao mercado de consumo de bens duráveis e de 
determinados serviços, e passaram a ir além do consumo do básico.

A discussão, aqui, não pretende esgotar o conceito de classe social, 
mas deixar claras as vertentes que demonstram como a maneira de 
chamar o novo estrato social emergente de “nova classe média” é um 
equívoco. Na medida em que se nomeia esse estrato de nova classe 
trabalhadora reconfigurada, reconhece-se nele, além das questões de 
consumo, os estilos de vida que são refletidos no mercado e levados em 
seus anseios simbólicos. São pessoas advindas das camadas mais baixas 
da sociedade e de um estrato de baixa renda, sem tom pejorativo, que 
passaram a se sentir empoderadas no mercado e, consequentemente, 
mais cidadãs, ainda que em condições específicas de consumo.



A
R

T
I

G
O

12	 o estrato de baixa renda entre a publicidade excludente e a publicidade redentora

comun. mídia consumo, são paulo, v. 19, n. 54, p. 8-29,  jan./abr.  2022

A atuação da publicidade como ferramenta do sistema 
capitalista

A ideia de ascensão social, da saída da zona de pobreza e da entrada para 
uma suposta “nova classe média”, foi bastante exaltada pela publicida-
de, que comemorava junto a essas pessoas cada uma de suas conquistas, 
enfatizando suas lutas e esforços, bem como exaltando seus merecimen-
tos e a vida melhor que todos passavam a ter a partir de cada um de seus 
consumos.

Da mesma maneira, com a crise (2013-2016), a publicidade, decerto, 
adequou-se ao novo contexto, especialmente no que correspondia ao 
público composto pela nova classe trabalhadora, que, então, passou a 
enfrentar grande dificuldade de acesso ao consumo e, por isso, foi desa-
parecendo, pouco a pouco, do mercado. Porém, ainda assim, é de sua 
natureza e lógica que a publicidade incentivasse o consumo. E ela assim 
o fez, mas de uma maneira mais ponderada, sempre buscando alcançar 
o “xis da questão” no que dizia respeito ao público-alvo: sua considerável 
dificuldade financeira de consumir, mas, também, sua grande recusa 
em deixar de ter acesso ao consumo de determinados bens novamente.

A publicidade se moldou em harmonia com o novo contexto de crise 
e de desaparecimento dos emergentes consumidores eufóricos do mer-
cado, buscando atingi-los de uma forma menos “sensacionalista” ou 
“espetacularizada”, um pouco mais racionalmente, falando com mais 
sensatez em consumo e abordando questões de menos riscos, mais eco-
nomia, contudo, ainda assim, recorrendo a ideias de oportunidades e 
possibilidades.

Além disso, o foco da publicidade também mudou, no sentido de 
que as empresas optaram por não ofertar mais tantos produtos e bens 
duráveis considerados mais supérfluos ou de necessidade não tão ime-
diata, mercadorias que foram muito vendidas no auge da nova classe 
trabalhadora e a que esse público nunca havia pensado em ter acesso 
anteriormente, produtos que proporcionavam conforto e bem-estar. Isso 
ficou visível na publicidade também, que passou a enfatizar mais o bá-
sico, mas não como antes. Um mundo de consumo diferente havia sido 



A
R

T
I

G
O

comun. mídia consumo, são paulo, v. 19, n. 54, p. 8-29,  jan./abr. 2022

	 lívia valença da silva	 13

aberto e a publicidade ainda tinha muito para falar com aquele público 
consumidor, que não aceitaria a ideia de voltar a ser carente e mais ne-
cessitado, de retornar àquela fase de exclusão social.

O discurso publicitário em análise

No momento em que muito se discute sobre o surgimento e a ascensão 
de uma classe social através do seu poder de consumo, bem como acer-
ca do seu posterior desaparecimento do mercado devido a questões que 
se referem, principalmente, à crise econômica pela qual passa o Brasil, 
é muito importante analisar como a publicidade elabora seu discurso e 
como os indivíduos desse grupamento são representados, já que a publi-
cidade está intimamente relacionada ao sistema capitalista e à maneira 
como as pessoas compõem suas identidades.

Para tal compreensão, faz-se necessário, antes, entender algumas 
questões teórico-metodológicas no que concerne à análise de um dis-
curso. Dessa forma, procurou-se, aqui, um desenvolvimento relativo à 
Análise Crítica do Discurso (ACD), segundo a vertente de Fairclough 
(2001), que propõe seu modelo tridimensional.

Como concebida por Fairclough (2001), a concepção tridimensio-
nal do discurso reúne três tipos de análises de discurso a serem feitos 
de modo simultâneo e inter-relacionado: 1) uma análise que considera 
o discurso como texto – devendo-se pensar sobre as questões de sua 
produção e de sua interpretação, considerando quatro itens: ‘vocabulá-
rio’, ‘gramática’, ‘coesão’ e ‘estrutura textual’; 2) outra que vê o discurso 
como uma prática discursiva – envolvendo processos de produção, 
distribuição e consumo textual, em que devem ser analisados também 
aspectos como a “força” dos enunciados, a “coerência” dos textos e a 
“intertextualidade”; e, por fim, 3) a que compreende o discurso como 
uma prática social – entendendo-o em termos de relações de poder, 
que reproduzem, reestruturam ou desafiam as hegemonias existentes 
– recorrendo-se, para esse fim, a reflexões acerca de ideologia e a con-
ceitos como hegemonia (FAIRCLOUGH, 2001).
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Aqui, o campo de estudo foi o setor varejista brasileiro – segmento 
de móveis e eletrodomésticos –, um dos responsáveis pelo crescimento 
da economia brasileira que se deu a partir da inserção de milhões de 
consumidores no mercado, consumindo itens que lhes representaram o 
ingresso a uma classe social mais elevada, à condição de vida mais digna, 
a conforto e bem-estar, enfim, a produtos mais caros e a que não tinham 
acesso, mas alimentavam sonhos e desejos que, então, estavam podendo 
realizar (YACCOUB, 2011).

Entre as maiores empresas do segmento de móveis e eletrodomésticos 
no Brasil, em termos de faturamento anual e movimentações adminis-
trativas, estão Casas Bahia, Magazine Luiza e Ricardo Eletro (SBVC, 
2017).

No tocante às peças publicitárias cujos discursos foram analisados, 
recortou-se o corpus a partir da mídia TV. Encontrou-se nela um dos 
canais mais completos, em termos de recursos textuais e visuais. A TV é 
um dos meios mais vistos pelo público estudado, que a tem por objeto 
de lazer, a conquista do eletroeletrônico tão desejado, a corporificação 
do conforto à família e o modo de se manter informado sobre oportuni-
dades de inserção social (PESQUISA, 2010; CLASSE C, 2013).

Considerando o recorte temporal de 2003 a 2016, o corpus desta pes-
quisa foi delimitado pela ordem de discursos em três fases distintas: (a) de 
2003 a 2005; (b) de 2006 a 2012; e (c) de 2013 a 2016, encontrados em 
três filmes publicitários (de 30 a 60 segundos) expostos mais claramente 
a seguir:

	▪ Fase 1 – selecionou-se o filme Dia dos Pais – Os tipos de pais, das 
Casas Bahia, para a fase anterior à do boom de consumo, do dis-
curso excludente;

	▪ Fase 2 – selecionou-se o filme Felicidade Já!, do Magazine Luiza, 
para a fase de euforia de consumo de estrato; e

	▪ Fase 3 – selecionou-se o filme Proibido Perder Venda, da Ricardo 
Eletro, para o período de crise e recessão econômicas, que compro-
meteu o acesso ao consumo.
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A análise

Fase 1 – Anterior à do boom do consumo – 2003-2005

Roteiro de filme Os tipos de pais – Casas Bahia – Dia dos Pais 2004 – 1’

Com música suave ao fundo, o filme começa com close em criança 
recém-nascida, sendo beijada por homem, o qual se supõe ser o pai, que 
segura feliz o bebê no colo, acompanhado pela provável esposa, mãe 
do bebê. (Loc. OFF de voz de criança: Existem muitos tipos de pais: O 
pai que a vida escolheu pra gente.) / A cena passa para ambiente aberto, 
em que, embaixo de uma árvore, um pai – de pele clara – empurra a 
filha – criança negra – em balanço. Ambos se divertem. (Loc. OFF: E 
tem o pai que escolheu a gente pra vida.) / Em outra cena, em banco de 
parque, outro pai brinca com duas meninas gêmeas. (Loc. OFF: Tem o 
pai que é pai duas vezes, de uma vez só.) / Noutra cena, enquanto o pai 
está sentado à mesa com sua filha – criança –, chega um senhor e beija 
o seu rosto, seu pai. (Loc. OFF segue com tom de quem cita os tipos 
de pais: Tem o pai que é filho.) / Vê-se um pai ajudando a filha com os 
deveres escolares, ambos sentados à mesa de casa. (Loc. OFF se man-
tém da forma: Tem o pai professor.) / Passando uma bola de futebol para 
as mãos de um garoto, o pai – de pele negra – dá dicas sobre o jogo ao 
filho – também negro –, em um vestuário. (Loc. OFF continua: O pai 
treinador.) / À beira de um lago, pai mostra ao filho o peixe que acabara 
de pescar. Ao final, dá-se um fechamento de câmera no rosto alegre da 
criança e se vê que se trata de um garoto oriental. Acredita-se que o pai 
também o seja. (Loc. OFF permanece: E tem o pai herói.) / Sentados 
em um píer, à beira de um lago, um pai conversa com seu filho em 
libras. (Loc. OFF segue: Tem o pai conselheiro.) / Em um banheiro, 
após o banho, pai enxuga seus dois filhos. Eles estão felizes. (Loc. OFF 
continua: E tem, até, o pai que é uma mãe.) / Quando a imagem foca 
nos rostos dos três personagens, nota-se semelhança com o padrão indí-
gena, em termos estéticos de cor de pele, olhos e cabelos. (Loc. OFF 
continua: E todos esses tipos de pai têm uma coisa em comum: dedicação 
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total.) / Com a imagem deste pai e seus filhos abraçados, aparece a mar-
ca da Casas Bahia, o slogan: Dedicação total a você e o site (assinatura). 
/ Muda locução para encerramento. (Loc. OFF: voz masculina firme, 
porém suave: Uma homenagem das Casas Bahia ao Dia dos Pais.)

Discurso como texto

Chama a atenção o jogo de palavras com “escolheu” e “vida”, quando 
o texto se refere aos pais biológicos – cujos filhos a vida escolhe – e aos 
pais adotivos – que escolhem seus filhos para a vida. Semelhantemente, 
ocorrem as associações das palavras utilizadas para caracterizar os tipos 
de pais – “professor”, “treinador”, “herói”, “conselheiro”, “mãe” – com 
valores agregadores, que elevam a figura do pai perante o filho, sempre 
demonstrando o quanto eles são superiores e se dedicam a seus filhos, 
a partir do momento que dispendem tempo, atenção e carinho a todos 
eles, realizando tarefas que, inclusive, parecem ser exclusividade das 
mães, as mulheres. Neste último caso, especialmente, ao se referir à mãe 
como característica das mais fortes para indicar o alto grau de dedicação 
de um pai, o texto faz uso de uma metáfora, posto que faz a analogia do 
pai dedicado como uma mãe.

Discurso como prática discursiva

Tanto ao produzir, como ao distribuir e consumir, os distintos atores que 
se encarregaram das tarefas de criar o filme acabaram se envolvendo em 
um contexto que foi além do que está posto naquele comercial. Quando 
se propôs narrar os tipos de pais, esperava-se que, ali, apresentassem-se 
todos os tipos existentes. No entanto, eles não caberiam em um espaço 
de tempo tão curto. Sem contar que a intenção do filme era de falar 
apenas dos tipos bons, exemplos carregados de metáforas e estereótipos 
que elevassem a figura do pai, representando bem o que seria um pai 
dedicado aos seus filhos, exatamente como o anunciante – Casas Bahia 
– portava-se diante de seus clientes, com dedicação.
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Trata-se das “espécies” de pais exibidas metaforicamente como per-
sonagens superiores, referências para qualquer um que desejasse saber 
como deveria ser um pai ideal – modelos idealizados na sociedade da 
perfeição: o pai professor, treinador, conselheiro e, até mesmo, o pai 
herói.

Esses enunciados tinham força, sem dúvida alguma. E foram coe-
rentes, porque retratavam uma sociedade que pensava dessa forma e se 
sensibilizava com tal discurso, preocupado em abranger o máximo de 
“tipos” de pais que pudesse naquele filme publicitário, a fim de não 
deixar ninguém de fora, atingir um número maior de público e, claro, 
de ser politicamente correto, na medida em que incluía, em seu rotei-
ro, os pais negros, adotivos, orientais, indígenas e surdos-mudos. Porém, 
dentre todos esses, não se conseguiu ver muito do pai que, de fato, repre-
sentasse o da população de baixa renda.

Percebe-se nos discursos publicitários uma lacuna e, se, por meio do 
consumo, as pessoas eram induzidas a construírem suas personalidades, 
identidades e relações sociais, esses indivíduos da população de baixa 
renda se viam excluídos das possibilidades de interagir com as mercado-
rias e, mais ainda, com a sociedade. Aqueles estilos de vida expostos no 
filme não condiziam com suas realidades.

Discurso como prática social

Quando se verificam os casos dos discursos metafóricos e estereotipados 
e se afirmam que, se fosse atualmente, eles não passariam despercebidos 
em meio a uma sociedade mais crítica e consciente, trata-se precisamen-
te de ideologias preexistentes na sociedade. Talvez, os produtores do 
filme tenham tentado suavizar, por exemplo, ao falar acerca da adoção, 
em que usaram o termo “escolheu” para se referir ao pai que adota uma 
criança, fazendo uso do complemento mais romantizado de “pra vida”. 
Se isso ocorre, demonstra o que se defendeu a respeito da importân-
cia da tomada de consciência necessária para que não se reproduzam, 
simplesmente, discursos hegemônicos dominadores assim, dando mais 
leveza a um tema como adoção, ao menos no Dia dos Pais. Teria sido 
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um passo suave e pequeno, mas um passo à frente, se é que, na verdade, 
ele existiu e não tenha sido apenas um recurso persuasivo e sedutor 
para tornar o texto mais encantador. Mas, ainda que o fosse, funcionaria 
como ferramenta de encanto por alguma razão. Isso demonstra uma 
mudança social.

Os personagens do filme, bem como o texto, corroboram para a 
manutenção de uma ordem de discurso hegemônica em que não se 
enxergava, a sério, o perfil da população de baixa renda do país. A 
proposta do filme publicitário é encantar, por meio de um mundo de 
fantasias, por isso a preocupação em não escancarar a realidade do pú-
blico consumidor da Casas Bahia em rede nacional era imensa, pois isso 
desagregaria valor à marca e assustaria a população, que se depararia 
consigo mesma de um jeito não tão mágico na TV.

O fato da população de baixa renda não se ver representada nesse 
discurso é algo discutido por estudiosos do discurso publicitário daquela 
ocasião – em que o consumidor das classes mais populares, dominadas, 
viam-se afastados do mercado, limitando-se aos bens básicos à sobrevi-
vência, ainda assim, de maneira escassa.

Fala-se, assim, sobre como a população de baixa renda poderia ser 
ignorada na sociedade, que discursivamente silenciava a sua existência.

Fase 2 – Euforia do consumo de estrato – 2006-2012

Roteiro de filme Felicidade Já! – Magazine Luiza – 2010 – 1’

Imagens mostram pedaços do que parece ser um ponto central de uma 
cidade, onde se veem os primeiros movimentos e se ouvem sons de que 
vem vindo uma manifestação. E isso vem chamando a atenção das pes-
soas que estão em suas casas ou no trabalho, nos prédios ao redor das ruas 
bifurcadas de onde vêm pessoas em passeata que se encontram em um 
cruzamento. O som surge e vai aumentando. Quando se vê a multidão 
em passeata, ouve-se o grupo entoando palavras de ordem: (Felicidade 
já! Felicidade já! Felicidade já! Felicidade já!). E elas vêm segurando fai-
xas, bandeiras, entoando palavras de ordem e convocando os que olham 



A
R

T
I

G
O

comun. mídia consumo, são paulo, v. 19, n. 54, p. 8-29,  jan./abr. 2022

	 lívia valença da silva	 19

aquilo tudo a se unirem a elas, que são lideradas por um homem que está 
à frente, falando em um megafone, convidando todo mundo a participar 
daquela ação. E os manifestantes se aproximam com cartazes e faixas 
em que está escrito: “Felicidade Já!”; “Sorria já”; “Chega de esperar”. 
(Loc. Homem no megafone: Chega de deixar a felicidade para o ano 
que vem. É felicidade já! Continua em tom de apelo: Chega de deixar 
a felicidade pro fim de semana, pra depois do trabalho. Chega de deixar 
a felicidade pra depois.). Várias imagens mostram a multidão gritando 
Felicidade Já!, levantando faixas e cartazes, chamando as pessoas que 
assistem. Dos prédios, já se veem pessoas nas varandas balançando 
bandeiras. No meio do povo, notamos pessoas negras, jovens, crianças. 
O homem comum no megafone parece ser um vendedor do Magazine 
Luiza, de calça social preta e camisa de botão e manga curta branca. 
Manifestantes continuam com as palavras de ordem. Em seguida, no 
meio da multidão, um homem puxa um novo refrão: (Chega de esperar, 
felicidade já! Chega de esperar, felicidade já!. Loc. Homem no mega-
fone: E nesse momento, começa o movimento do Magazine Luiza pela 
sua felicidade já.) Parte dessas pessoas da manifestação, na verdade, está 
se dirigindo para uma loja do Magazine Luiza, que está aguardando 
todos esses clientes. Enquanto o homem fala sobre a loja, várias cenas 
internas são mostradas, em que se veem televisores, geladeiras, micro sys-
tems, brinquedos, sofás, estantes, utensílios domésticos. (Loc. Homem 
no megafone: O Magazine Luiza promete ajudar você fazendo o que 
mais sabe: promoções, condições de pagamento e descontos. Sempre com 
aquele sorriso no rosto. É Felicidade Já!). Nas cenas internas, começa, 
em background, uma música/jingle que já é marca do Magazine Lui-
za: (... feliz da vida, feliz da vida, feliz da vida...). Enquanto isso, os 
manifestantes continuam com as palavras de ordem na rua, enquanto 
o homem fala ao megafone. Uma senhora, então, aparece na varanda 
de um prédio próximo e pede que “cantem” mais baixo. Manifestantes 
vaiam. (Senhora: Ei, ei, num dá pra cantar um pouquinho mais bai-
xo não? Manifestantes: Vaias). Uma das manifestantes, mulher negra, 
vira-se e a convida a ser feliz, proposta do movimento do anunciante e 
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slogan da marca. (Mulher manifestante: Vem ser feliz.). Aparece então a 
assinatura do Magazine Luiza na tela, com a marca e o slogan ao centro, 
acompanhados da leitura musicada do slogan: “Vem ser feliz”. Assinatu-
ra musical – slogan: Vem ser feliz!

Discurso como texto

Encontraram-se várias palavras e expressões que demonstram o clima 
de empoderamento que a população de baixa renda, interpretada pelos 
manifestantes e clientes do filme, buscava, por meio de lutas que po-
diam parecer meramente pelo consumo de mercadorias, mas eram por 
direitos e inclusão social, por poderem usufruir, naquele momento, dos 
benefícios que aqueles produtos lhes proporcionariam, que aquele con-
sumo lhes ofereceria, por conquistas de bens, estilos de vida e valores 
simbólicos mais justos, igualitários e felizes. Aquelas pessoas buscavam 
se livrar das amarras de tempos anteriores recentes em que não tinham 
direito ao consumo, não eram, sequer, considerados nos comerciais de 
televisão como potenciais consumidores, cidadãos, e precisavam adiar 
planos e sonhos por não terem condições financeiras suficientes para se 
fazerem existir e comporem suas identidades como membros daquela 
sociedade capitalista.

Aquela manifestação pela felicidade exigia um “basta” àquelas situa-
ções. O momento deles havia chegado. Dessa forma, os espectadores 
poderiam, ao assistirem ao filme, sentir-se ainda mais motivados e esti-
mulados a saírem em busca de tudo aquilo que sempre desejaram, mas 
nunca puderam ter. Era o Magazine Luiza que estava possibilitando 
aquelas conquistas a todo mundo, compreendendo bem o que significa-
va “esperar” e “deixar para depois” na vida daquelas pessoas. Verdadeiros 
apelos sociais, Felicidade Já!, Chega de esperar e Feliz da vida represen-
tavam mais do que palavras de ordem. A “felicidade”, em várias nuances 
e atrelada a verbos imperativos, foi, de fato, bastante explorada no texto.
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Discurso como prática discursiva

Possivelmente, os produtores desse discurso sabiam que queriam um fil-
me em torno da ideia da felicidade de poder consumir certos produtos 
já, sem precisar adiar sonhos e planos, podendo pagar a prazo, pelas 
recentes condições de pagamento e concessões de crédito que, naquele 
momento, se apresentavam aos consumidores de baixa renda. Muitos 
profissionais de marketing, comunicação e publicidade estavam sendo 
auxiliados por pesquisas que explicavam as características desse estrato 
social, o que queriam, como se comportavam e o que valorizavam. O 
governo reforçava a ideia de que uma nova classe social havia surgido 
e estavam, todos os brasileiros, vivendo um período inédito de trans-
formações sociais e econômicas que favoreciam uma população que 
tinha, gradualmente, importância para diferentes setores e estava sendo 
responsável por posicionar o Brasil entre os emergentes de sucesso no 
mundo todo.

Discurso como prática social

Em análise das práticas sociais e discursivas do filme, percebe-se muito 
do que estava ocorrendo naquele momento, todo o contexto em que 
um determinado estrato social de baixa renda passava a ter acesso ao 
mercado de consumo de uma forma inédita, por conta de fatores como 
aumento do salário mínimo, diminuição de juros, concessão de crédi-
to, transferência de renda por parte do governo e elevação nas taxas de 
empregabilidade.

Todos no filme demonstravam bem o que parte da sociedade des-
lumbrada estava sentindo: uma sensação única e boa de liberdade, de 
conquista e merecimento, de pertencimento. Ninguém ali, como na 
“vida real” representada, tinha plena consciência de que a inserção na 
sociedade e a conquista de cidadania deles estava se dando apenas pela 
“frágil” via do acesso ao consumo, pelo aumento da renda, e não por ou-
tros critérios em que continuavam sendo colocados à parte e dominados, 
como nas questões políticas, culturais e distintos âmbitos sociais.
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Aquela era uma manifestação que, em curto prazo, seria pela busca 
do direito ao consumo, mas que representava, efetivamente, o direito à 
cidadania, ao pertencimento. Porém, não se consideravam os campos 
dos capitais cultural, social e político.

No Magazine Luiza, encontraríamos produtos simples, mas sem di-
ferenciais estéticos, com qualidade até “duvidosa” e materiais não tão 
resistentes e duráveis. Para o público ao qual se destinavam, eles já eram 
luxo. Até porque aquelas pessoas detinham baixo capital cultural e, 
mesmo que estivessem com maior poder aquisitivo do que outrora, não 
tinham condições de eleger bens com valores agregados legitimados na 
sociedade como superiores.

Fase 3 – Período de crise e recessão econômicas – 2013-2016

Roteiro de filme Proibido perder venda – Ricardo Eletro – 2016 – 30”

Como garoto-propaganda da Ricardo Eletro, aparece o apresentador de 
TV Rodrigo Faro, em um cenário que simula um palco computadorizado, 
de onde ele se comunica com pessoas que, pelo contexto, supõe-se que 
são os vendedores da marca anunciante, que recebem instrução do 
apresentador, em nome do Ricardo, sobre como devem ser tratados os 
clientes e que é proibido perder venda. (Loc. Rodrigo Faro: Esse é o 
momento de defender o poder de compra...) / Durante todo o filme, há 
um BG instrumental em tom de ação, com momentos de revelação e 
impacto, sobretudo acompanhando os gestos mais incisivos do garoto-
propaganda e a entrada da marca da campanha PROIBIDO PERDER 
VENDA. O apresentador fala de maneira incisiva, com gestos fortes, 
enquanto, nas telas atrás dele, passam imagens que correspondem ao 
que ele informa, como cenas do próprio Ricardo Nunes atendendo os 
clientes, apertando mãos e os abraçando. (Loc. Rodrigo Faro: ... de cada 
um dos nossos clientes. Se fosse pra fazer igual, ...) / Enquanto Rodrigo fala, 
olhando para sua plateia, comunicando-se com todos de maneira firme 
e tranquila, passam, por trás dele, nas telas, imagens de Ricardo Nunes 
no galpão onde os produtos são estocados, depois, resolvendo problemas 
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ao telefone e fazendo gestos firmes que se assemelham aos que Rodrigo 
Faro faz ao conversar com sua plateia. (Loc. Rodrigo Faro: ... o Ricardo 
não teria me chamado. É pra fazer melhor.) / Nesse momento, na tela 
atrás do apresentador, vê-se a imagem de um termômetro subindo em 
disparada, remetendo à chegada ao limite mencionada por Rodrigo 
Faro, sutilmente. (Loc. Rodrigo Faro: É pra chegar no limite.) / Rodrigo 
Faro, então, aparece na tela de corpo inteiro e em gesto definitivo fala o 
texto que é acompanhado pela marca criada pela promoção: um brasão 
dourado em que está escrito PROIBIDO PERDER VENDA, com uma 
estrela em cima e a marca da RICARDO ELETRO embaixo. (Loc. 
Rodrigo Faro: É pra não perder venda de jeito nenhum.) / Rodrigo Faro 
continua falando, com câmera mais próxima de si. (Loc. Rodrigo Faro: 
Tá nas nossas mãos chegar à condição...) / Continua-se vendo essas cenas. 
(Loc. Rodrigo Faro: ... e no preço que o cliente quer.) / Nesse momento, 
enquanto o apresentador fala, as cenas atrás dele passam a mostrar 
funcionários da Ricardo Eletro nos galpões, carregando mercadorias, ou 
vendedores, nas lojas, atendendo os clientes e fechando vendas, rasgando 
papéis para sugerir “rasgar preços” e Ricardo Nunes em atendimento. 
(Loc. Rodrigo Faro: Vamos respeitar cada centavo dos nossos clientes.) / 
Rodrigo Faro conversa com a plateia e insiste para que todos entendam 
a importância de não se perder venda, alertando-os sobre a possibilidade 
deles telefonarem para o Ricardo Nunes, a fim de negociarem preço. 
(Loc. Rodrigo Faro: Se for preciso, liga pra Central de Preço. Liga pro 
Ricardo.) / Em plano americano e olhando para a câmera, Rodrigo Faro 
fala com o espectador. (Loc. Rodrigo Faro: É proibido perder venda...) 
/ Nesse momento, a câmera abre a imagem e, ao lado do apresentador 
que se volta para a plateia novamente, aparece a marca de PROIBIDO 
PERDER VENDA. RICARDO ELETRO. O site da marca surge na 
tela, abaixo do brasão. (Loc. Rodrigo Faro: ... na Ricardo Eletro.)

Discurso como texto

O vocabulário utilizado nesse filme é reflexo do discurso daquela oca-
sião (2016), ano em que a crise econômica pela qual passava o Brasil 
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estava em seu auge, juntamente com o ano de 2015, devido às inúmeras 
taxas inflacionárias que a comprovam e aos demais índices econômicos.

O momento era de recessão. O consumo, de forma geral, foi com-
prometido, mas as classes mais baixas sentiram fortemente esse abalo e 
já não se podia falar, como antes, em alto poder de compra para essas 
pessoas.

O varejo se aliava à publicidade para compor discursos que continua-
vam falando com o público sobre aspirações e vitórias, não perder o que 
havia sido conquistado e muitas oportunidades de consumir, a preços 
baixos e excelentes formas de pagamento.

A palavra “defender” não está sendo usada no filme por acaso, asso-
ciada à “poder de compra”. Isso era tudo que o estrato de baixa renda 
– maioria dos clientes do anunciante em questão – precisava ouvir. 
Igualmente, vemos o termo “respeitar” acompanhando “cada centavo” 
e compreendemos a forte tentativa de demonstrar o esforço para colabo-
rar com os clientes, que estavam passando por dificuldades e precisavam 
ser reconhecidos e respeitados, como pessoas batalhadoras e merecedo-
ras de suas conquistas.

Para particularizar a mensagem, percebem-se expressões como: 
“cada um dos nossos clientes” e “cada centavo dos nossos clientes”, que 
individualizam o discurso, não generalizam e provam que todos são 
importantes.

Outras falas imponentes e que comprovam a seriedade daquela ne-
gociação em prol dos clientes são: “É proibido perder venda”; “fazer 
melhor”; “chegar no limite”; “não perder venda de jeito nenhum”; “Tá 
nas nossas mãos”; e “Liga pro Ricardo”. São palavras imperativas, fir-
mes e que deixam claro que a ordem é fazer o máximo para satisfazer o 
cliente.

Discurso como prática discursiva

Pela narrativa do filme refletir um cenário que já possui discursos em 
circulação na sociedade, afirma-se que se trata de um interdiscur-
so, ou de um intertexto manifesto pelo contexto, ou seja, ocorre uma 
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representação discursiva indireta, isso se referindo à situação de crise e 
recessão econômicas e tudo a que elas estão relacionadas em 2016.

Os produtores do discurso não respondem conscientemente apenas. 
Todos os envolvidos já estavam imbuídos de fatos históricos, sociais, cul-
turais, políticos, econômicos e de valores simbólicos que os levaram a 
compor tal narrativa fílmica.

Quando o texto fala de “luta pelos centavos”, ele já se faz coerente 
e sua audiência é antecipada, uma vez que aqueles que passam por 
essa situação de precisarem ser respeitados, reconhecidos e terem cada 
centavo de seu bolso valorizado são os membros das classes menos 
abastadas da sociedade, a população mais carente que sofria e sentia 
aquela crise e que estava sendo obrigada a retornar a uma condição de 
anonimato perante o mundo.

Discurso como prática social

Era necessário manter o estrato de baixa renda próximo do mercado, 
acreditando que este estava fazendo todo o possível para assegurar seu 
poder de compra e sua cidadania conquistados com sacrifício. De certa 
forma, essa camada da população não tinha mais como voltar a ser a 
mesma da época em que se via limitada ao consumo do básico. Seu 
habitus já havia sofrido influência, mesmo que não profunda nem de 
origem (BOURDIEU, 2011).

E aquelas pessoas não eram assujeitadas; elas eram ativas socialmente 
falando e exigiam se manter na corrida contra as desigualdades sociais. 
Elas não poderiam se perder naquela crise, tampouco a cidadania con-
quistada com o consumo.

No filme, vemos o esforço do anunciante em satisfazer o cliente, indi-
vidualizando-o e provando a ele que suas dificuldades são consideradas 
e seu dinheiro, respeitado. Tudo que pudesse ser feito, aquele estabele-
cimento faria, para que o cliente não saísse sem comprar.
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Resultados e discussões

Do filme selecionado para a Fase 1, verificou-se que a publicidade quase 
não recorria à figura de negros em discursos à população de baixa ren-
da do País. Se a intenção desses comerciais de TV era de aproximação 
com seus clientes e potenciais clientes, os quais eram da população de 
baixa renda, a maneira como os discursos publicitários foram elabora-
dos demonstrava falta de representatividade, principalmente imagética 
deles, que não se enxergavam naquelas narrativas, além dos apelos que 
lhes eram direcionados em tons de lição a ser aprendida e apreendida: 
“consuma nossos produtos e consuma nossos discursos, porque esses são 
os modelos aceitos e legitimados na sociedade”.

Os discursos publicitários eram produzidos para serem consumidos 
por essa camada da sociedade por meio de estímulos aspiracionais, dese-
jos e comportamentos que lhe eram impostos para serem internalizados, 
exatamente como uma violência simbólica (BOURDIEU, 2004).

Acerca do filme da Fase 2, constatou-se que a publicidade estava se 
comunicando com seu público-alvo pela primeira vez e de uma forma 
que o colocava em posição de destaque. Na verdade, todo o sistema 
capitalista, auxiliado por medidas governamentais e privadas, estava 
favorecendo essa mudança, fazendo com que empresários passassem a 
enxergar a população de baixa renda, a qual havia ascendido na socie-
dade e estaria compondo uma pseudonova classe média brasileira, que 
teria um poder de compra inédito e responsável por significativos avan-
ços econômicos em todo o País.

O momento era de exaltar aquelas pessoas que estavam se incluin-
do na sociedade de consumidores, reconhecendo quão importante elas 
eram para os lucros e se aprofundando no conhecimento acerca do per-
fil do novo estrato de baixa renda do País.

Preocupados em atingir, persuadir e seduzir a nova classe traba-
lhadora, os discursos publicitários se tornaram mais populares e mais 
condizentes com os estilos de vida do público-alvo. Tudo parecia mais 
verossímil quando se levava em conta que era preciso fazer com que o 
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público-alvo daqueles discursos se sentisse representado nas narrativas 
fílmicas.

Na análise da Fase 3 (2013 a 2016), a publicidade buscou não focar 
na crise, claro, por ser o lado negativo daquele contexto de bloqueio de 
acesso ao consumo da fase anterior. Suas atenções eram voltadas para as 
pessoas – o estrato de baixa renda –, demonstrando, cada vez mais, que 
elas eram o centro de todas as atenções, mereciam o reconhecimento 
por serem lutadoras e batalhadoras e queriam ser respeitadas e com-
preendidas em suas realidades, duras e de muitos esforços.

Os discursos continuavam falando em desejos de consumo, mas de 
uma maneira mais ponderada. Nascia uma publicidade desafiada a lidar 
com seu público, que havia se empoderado na fase anterior e que, na-
quele momento de crise, estava tendo que saber o valor do seu dinheiro 
e as dificuldades que enfrentava.

Considerações finais

De fato, há um novo discurso publicitário em prática, que reconhece 
o consumidor mais empoderado, em condições de fazer escolhas mais 
conscientes, ainda que busque a realização de sonhos e estilo de vida 
mais agradável.

O momento da crise e recessão econômicas forçou a publicidade a 
se comunicar com o público-alvo de modo mais solícito, mostrando-se 
preocupada com ele, que não pode ser ignorado, excluído da sociedade.

Se a nova classe trabalhadora precisa de reconhecimento por seus 
esforços e compreensão de suas dificuldades na crise econômica, o 
mercado, através da publicidade, transmite a mensagem de que há um 
amigo preocupado em lhe garantir conquistas e realização de desejos de 
consumo.

Se o consumo é a porta para a felicidade – a salvação –, o discurso 
publicitário tem “tom redentor”. Assim, a publicidade passa de exclu-
dente à redentora, após período de boom do consumo fundamental para 
o acordar e o empoderamento de um estrato social.
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É fato que estas análises, por questões de tempo e de delimitação da 
pesquisa, deram-se sob o universo do segmento varejista de móveis e 
eletrodomésticos, que tem uma forma particular de se comunicar com 
seu público-alvo, por meio de discursos predominantemente descritivos 
e com foco em preços e condições de pagamento de mercadorias. Con-
tudo, houve muitos outros segmentos do varejo e serviços que sentiram 
alterações consideráveis com o fenômeno acerca do acesso inédito do 
estrato de baixa renda no mercado de consumo, entre 2006 e 2012, da 
mesma maneira que, na fase anterior, os discursos publicitários não o 
representavam.
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Mulheres sem rosto: o corpo feminino e a violência 
em cartazes de filmes
Faceless women: the female body and violence in 
movie posters

Janaina Wazlawick Muller1 
Saraí Patricia Schmidt2

Resumo: Este estudo versa acerca das interpretações do corpo feminino em 
cartazes de filmes cujas tramas alicerçam-se na violência sexual contra mulheres: 
120 Dias de Sodoma (1975), A Vingança de Jennifer (1978) e Irreversível (2002). 
Objetiva-se identificar as construções heteronormativas nos cartazes e os víncu-
los entre violência e desejo. A base teórica designa-se pela abordagem de Yuri 
Lotman (1978, 1996, 1998) para a Semiótica da Cultura, Stuart Hall (2016) 
na intersecção com os Estudos Culturais, Douglas Kellner (2001) referindo-se 
à influência midiática na construção dos sujeitos, e Judith Butler (2001, 2010), 
Michelle Perrot (2005, 2007) e E. Ann Kaplan (1995) para a heteronormati-
vidade e o corpo feminino representado no cinema. Nos resultados da análise, 
apontou-se que os cartazes enunciam diretrizes que conectam o corpo feminino, 
ainda que imerso na violência, ao desejo e à sensualidade.  

Palavras-chave: cinema; corpo feminino; gênero; semiosfera; heteronormatividade.

Abstract: This study deals with the interpretations of the female body in movie 
posters whose plots are based on sexual violence against women: “Saló” (1975), “I 
Spit on Your Grave” (1978) and “Irréversible” (2002). The objective is to identify 
heteronormative constructions in the posters and the links between violence and 
desire. The theoretical basis is designated by the approach of Yuri Lotman (1978, 
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1996, 1998) for the Semiotics of Culture, Stuart Hall (2016) at the intersection 
with Cultural Studies, Douglas Kellner (2001) referring to the media influence 
in the construction of subjects, and Judith Butler (2001, 2010), Michelle Perrot 
(2005, 2007) and Ann E. Kaplan (1995) for heteronormativity and the female 
body represented in cinema. In the results of the analysis, it was pointed out that 
the posters enunciate guidelines that connect the female body, even if immersed 
in violence, desire and sensuality.

Keywords: Movie theater; Feminine body; Gender; Semiosphere; 
Heteronormativity.



A
R

T
I

G
O

32	 mulheres sem rosto: o corpo feminino e a violência em cartazes de filmes

comun. mídia consumo, são paulo, v. 19, n. 54, p. 30-51,  jan./abr.  2022

Introdução

O corpo, ultrapassando a carne e a funcionalidade biológica, é compos-
to por um conjunto de inscrições culturais. Voltando-se especificamente 
ao feminino, há um arcabouço proveniente de diferentes discursos que 
edificam maneiras pontuais de interpretação do corpo. A partir disso, 
pensando em normativas institucionalizadas, perpetuaram-se carac-
terísticas entendidas como femininas em um processo no qual corpo, 
conduta e gênero estariam irresistivelmente conectados. Assim, atri-
butos como sensualidade, ingenuidade, delicadeza, beleza e sujeição 
seriam compreendidos em perspectivas estabilizadas, construídas gra-
dualmente em um sistema de codificação e decodificação. 

Considerando que tais características incluem o arcabouço cultural, 
uma vez que foram edificadas pelo coletivo, esclarece-se que, para o 
presente artigo, a investigação centrou-se em manifestações midiáticas, 
reconhecendo a mídia e suas possibilidades de intervir nas dinâmi-
cas sociais, tendo como recorte produções fílmicas e seus cartazes de 
divulgação. Na composição do corpus, optou-se por filmes que se apro-
ximavam por suas tramas - todas centradas na violência sexual contra 
a mulher - cujos cartazes expunham o corpo feminino mediante pers-
pectivas heteronormativas. Três filmes e seus respectivos cartazes foram 
escolhidos: 120 Dias de Sodoma (Salò, 1975, Itália), A Vingança de Jen-
nifer (I Spit on Your Grave, 1978, EUA) e Irreversível (Irréversible, 2002, 
França). 

A partir dessas observações iniciais, colocou-se como proposta para 
a pesquisa uma análise semiótica da heteronormatividade dos corpos 
femininos nos cartazes, alinhando-os com a violência sexual exposta 
nas películas. No que se refere aos objetivos, pretende-se apresentar as 
relações entre o contexto sócio-histórico e as produções, ligando-as à 
intertextualidade no material que compõe o corpus, bem como trazer o 
olhar contemporâneo e as especificidades que norteiam a abordagem do 
artigo, identificando os movimentos centrípetos nas imagens e pensan-
do na heteronormatividade enquanto elemento que os aproxima da área 
central da semiosfera.



A
R

T
I

G
O

comun. mídia consumo, são paulo, v. 19, n. 54, p. 30-51,  jan./abr. 2022

	 janaina wazlawick muller | saraí patricia schmidt	 33

Para tanto, o marco teórico designa os estudos de Yuri Lotman (1996, 
1998) acerca da Semiótica da Cultura, relacionando os entendimentos 
de semiosfera, os processos de tradução, a intertextualidade e os movi-
mentos centrípetos e centrífugos. Nisso, realizou-se um entrelaçamento 
com os Estudos Culturais, a partir de Stuart Hall (2016), enfocando-se 
nos atravessamentos das relações de gênero, com o intuito de investigar 
o feminino e as interpretações do corpo no cinema. Na intersecção com 
os Estudos Culturais, Douglas Kellner (2001) aproxima-se da influência 
midiática, ao passo que Judith Butler (2001, 2010) e Michelle Perrot 
(2005, 2007) inquerem acerca das expectativas do gênero e construções 
corporais alinhadas com a heteronormatividade. Por fim, E. Ann Kaplan 
(1995) reflete sobre a exposição do corpo feminino nas telas de cinema. 

Espera-se que o estudo contribua no sentido de evidenciar as vin-
culações entre as relações de gênero e a colocação do corpo feminino 
no cinema, como modos de evidenciar os diferentes textos inscritos nos 
corpos e suas relações com a violência e a heteronormatividade. Desta-
ca-se, contudo, que independentemente das conclusões alcançadas, os 
questionamentos associados à violência e heteronormatividade, em sua 
relevância e múltiplas abordagens e manifestações, não se esgotam. 

Corpos construídos, corpos violentados

Nas grandes telas, o espectador se depara com personagens plurais, bem 
como são plurais os corpos e sentidos atribuídos a esses sujeitos. Afirma-
-se que todo o corpo visto nas imagens está ligado a um processo de 
construção alicerçado em um sistema de crenças e valores, dado que o 
corpo conta histórias (PERROT, 2007). Na coletividade, tem-se os ar-
cabouços de códigos, ou a semiosfera, que edificam os filtros utilizados 
pelos sujeitos para olhar e interpretar aquilo que os cerca (LOTMAN, 
1996). Os filtros vinculam-se ao condicionamento, visto que o sistema 
de valores estabelece diretrizes que moldam tais interpretações. 

Revela-se que esse sistema não é estável e ocorrem momentos de 
fragmentação na constante interação entre os indivíduos, o que faz 
com que a semiosfera seja demarcada pelo contraste e pelas tensões. 
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Nisso, alega-se que os cartazes analisados são entendidos como textos, 
pensando-se que Lotman (1978, 1996, 1998) trabalha um entendimento 
amplo da noção de “texto” ao tomá-lo como cultural. Assim, tanto fil-
mes quanto cartazes, sendo textos culturais, evidenciam ambiguidades 
e valores institucionalizados; sendo artísticos, apresentam tendências, 
conflitos, contradições e tensões (LOTMAN, 1996). Eles são compostos 
por múltiplas camadas e múltiplas vozes, e enunciam elementos conec-
tados ao contexto em que foram produzidos. São, por conseguinte, mais 
do que mensagens transmitidas a um destinatário, uma vez que produ-
zem efeitos sobre aqueles que com eles se deparam. Conforme Lotman 
(1996, p. 55)3, “[...] ao se deslocar para outro contexto cultural, eles se 
comportam como um informante transferido para uma nova situação 
comunicativa: atualizam aspectos anteriormente ocultos de seu sistema 
de codificação.”

Textos são atravessados por diferentes perspectivas. Relacionando-se 
aos Estudos Culturais, aponta-se que as manifestações culturais edifi-
cam interpretações, relações e identidades, e que os novos significados 
estruturados pelos sujeitos estão articulados à diversidade das representa-
ções das coisas. Para Hall (2016, p. 21), “[...] as palavras que usamos para 
nos referir a elas, as histórias que narramos a seu respeito, as imagens 
que delas criamos, as emoções que associamos a elas, as maneiras como 
as classificamos e conceituamos, enfim, os valores que nelas embuti-
mos.” Nesse sistema, os textos cumprem a função de memória cultural 
coletiva (LOTMAN, 1996) e os três cartazes, enquanto textos artísticos, 
trazem em suas imagens a complexidade e os conflitos advindos do mo-
mento em que foram produzidos. 

 Pensando na contextualização dos olhares para o feminino no decor-
rer da década de 1970, quando se deu a estreia de 120 Dias de Sodoma 
e A Vingança de Jennifer, tem-se uma conjuntura de efervescência 
cultural no Ocidente. Rupturas sociais desde a década de 1960 indica-
vam mudanças em concepções que, anteriormente, eram vistas como 

3	 Traduzido do espanhol: “[...] al trasladarse a otro contexto cultural, se comportan como un 
informante trasladado a una nueva situación comunicativa: actualizan aspectos antes ocultos de 
su sistema codificante.”
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permanentes e coletivas (LOURO, 2001), além do início dos estudos de 
gênero feitos por mulheres que, de acordo com Perrot (2007), elegiam a 
mulher como objeto de estudo e a colocavam como um sujeito visível. 
Também se consolidou uma interpretação dicotômica perpetuada entre 
as reivindicações de vertentes do feminismo, alocando homens e mulhe-
res em lados opostos e conectando o “gênero” exclusivamente à mulher 
(SCOTT, 1995). Salienta-se que, em tal contexto, esses recursos eram 
vistos como necessários devido à busca pela legitimação dos estudos de 
gênero e à ampliação da unificação em torno do movimento feminista. 
Esse é um momento marcado pela explosão, quando a imutabilidade foi 
substituída pela imprevisibilidade (LOTMAN, 1998), e valores e cren-
ças, antes dogmáticos, foram questionados.

Distinguindo o século XXI no panorama ocidental, período de lan-
çamento de Irreversível, declara-se que as rupturas viabilizaram novas 
configurações para o gênero feminino. Segundo Marlise Matos (2008), 
temáticas se inseriram de maneira significativa, em âmbito acadêmi-
co e social, com debates em torno dos papéis de gênero, das relações 
de poder, das sexualidades e das identidades, numa articulação entre 
os questionamentos das interpretações unidimensionais e dos binaris-
mos, de modo a expandir o potencial de análise do feminino. Porém, 
ao lado das conquistas estão tensões e contradições, pois, nas palavras 
de Ana Paula Antunes Martins (2015, p. 238), “[...] a história do sujeito 
do feminismo transita da construção para a desconstrução e, contem-
poraneamente, para a reconstrução, pautada na instabilidade.” Isto 
é, os códigos institucionalizados não foram anulados e coexistem em 
contradição com os códigos edificados pelas rupturas. Nesse conflito, se 
caracteriza a heterogeneidade da semiosfera. 

Mediante a breve explanação contextual, alega-se que as interpreta-
ções do feminino estão ligadas a diversos fatores, e que os cartazes dos 
filmes são produtos de textos anteriores a eles. Os formatos de exposição 
das mulheres nas imagens não se limitam ao olhar de um sujeito ou 
de uma equipe em particular, estando entrelaçados a um conjunto de 
sentidos que legitimam pontos de vista e sublinham espaços, tanto para 



A
R

T
I

G
O

36	 mulheres sem rosto: o corpo feminino e a violência em cartazes de filmes

comun. mídia consumo, são paulo, v. 19, n. 54, p. 30-51,  jan./abr.  2022

homens quanto para mulheres. Isso posto, os cartazes são intertextuais 
por corresponderem a uma pluralidade de textos existentes nas dinâmi-
cas sociais, e tornam-se modelos porque reconstroem uma imagem da 
realidade (LOTMAN, 1978). 

No corpo feminino, percebe-se a existência de um sistema complexo 
de valores e crenças, dos quais se estabelecem os códigos que fornecerão 
as bases para a decodificação. O sentido, portanto, não está no próprio 
corpo ou nos cartazes, mas nos sujeitos que fixam esses sentidos, repro-
duzindo-os, legitimando-os e naturalizando-os (HALL, 2016). E existem 
ferramentas múltiplas para promover tanto a reprodução quanto as rup-
turas, sendo a mídia um exemplo essencial. Os meios de comunicação 
têm papel ambivalente na representação do feminino, subvertendo 
ideias normativas ou as validando. Cabe ressaltar que as produções 
midiáticas têm posicionamentos plurais dentro da semiosfera, ora vol-
tando-se para a periferia, ora aproximando-se do centro.

De acordo com Lotman (1978, 1996, 1998), a semiosfera envolve 
movimentos centrípetos e centrífugos. Respectivamente, tem-se os mo-
vimentos que se aproximam do centro da semiosfera, em que a produção 
tem aspectos conservadores, e os movimentos que se afastam do centro 
e se dirigem para as fronteiras do espaço semiótico, ou seja, a periferia. 
Na análise, verificou-se a ambiguidade entre essas movimentações, visto 
que “[...] a cultura da mídia às vezes legitima as forças de dominação e 
induz o público a extrair prazer da adesão a posições ideológicas, outras 
vezes não consegue fazer isso e outras ainda leva ao prazer por meio da 
contestação das ideologias e das instituições dominantes” (KELLNER, 
2001, p. 150). 

Entre posicionamentos e contestações, percebe-se que corpos 
femininos e masculinos são produzidos e regulados para que sejam com-
preendidos pelo coletivo de maneiras diferentes. Nisso, as maneiras de 
vivenciar e interpretar desejos relacionados ao corpo e às práticas sexuais 
também integram movimentos de regulação (LOURO, 2001), fazendo 
com o “sexo” se torne não apenas norma, mas uma força regulatória 
que circunscreve e diferencia os corpos controlados (BUTLER, 2001). 
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Tal força evidencia-se em práticas que promovem a constante reitera-
ção das normas, voltando-se aqui especificamente ao heteronormativo. 
A forma como os sujeitos atribuem sentidos para os corpos vincula-se ao 
conjunto de atributos que instituem os lugares a serem ocupados por 
homens e mulheres, fixando interpretações e operando o congelamento 
de gênero (BUTLER, 2010). Nessa perspectiva, se distingue a atuação 
de uma vigilância constante, pois a mulher, em seu corpo e atos, inde-
pendentemente de suas particularidades, evocaria suspeitas e motivaria 
o anseio do enclausuramento, com o objetivo de que essas suspeitas fos-
sem combatidas (PERROT, 2005). Na demarcação, estrutura-se uma 
relação dicotômica em que o corpo feminino acaba submetido ao mas-
culino: ao feminino caberia o papel de ser apreciado e consumido pelo 
desejo heteronormativo, porque a mulher seria, primeiramente, “[...] 
uma imagem. Um rosto, um corpo, vestido ou nu. A mulher é feita de 
aparências. [..] Primeiro mandamento das mulheres: a beleza” (PER-
ROT, 2007, p. 49-50).

Nesse caso, a mulher, vista na heteronormatividade como uma enti-
dade – algo unidimensional e padronizado, seria um corpo sedutor que 
é alvo de olhares. Nessa objetificação, encontra-se a restrição da mulher 
ao físico, o que tece os filtros e proporciona a legitimação de imagens. 
As concepções de gênero e suas implicações na compreensão do corpo 
tornam-se “[...] uma das normas pelas quais o ‘alguém’ simplesmente se 
torna viável, é aquilo que qualifica um corpo para a vida no interior do 
domínio da inteligibilidade cultural” (BUTLER, 2001, p. 155). Em tal 
processo de tornar-se viável, salienta-se a influência midiática: não ape-
nas o cinema, mas todas as manifestações que constituem sistemas de 
comunicação interferem na compreensão do sujeito e na forma como 
ele decifra os outros e o mundo que o cerca. A cultura da mídia, de fato, 
é espaço de implosão e rupturas das identidades (KELLNER, 2001). 

Na colocação da mulher enquanto um corpo cuja existência serve 
ao desejo, percebe-se o mecanismo que tem o intuito de eliminar uma 
ameaça: a sedução feminina, que seria ferramenta para manipular o 
masculino. Na perspectiva de Kaplan (1995), é pela dominação e o ato 
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de “fetichizar” que a câmera direciona o olhar e, por conseguinte, exer-
cita a construção de sentidos, destacando a mulher que é continuamente 
relegada ao papel de vítima, além da frequente hostilidade à sexualidade 
feminina, que deve ser subjugada e restrita ao desejo masculino. 

Logo, apontam-se as relações entre corpo, desejo e violência. A no-
ção do feminino que perpassa a heteronormatividade é demarcada pela 
contemplação da beleza e a cobiça do físico, na qual o corpo feminino 
homogêneo é repetido e naturalizado. Reforça-se a existência de des-
construções e rupturas, contudo “[...] se arranharmos a superfície, lá está 
o modelo conhecido.” (KAPLAN, 1995, p. 17). O corpo feminino deve 
apresentar-se, acima de tudo, belo e sedutor, para que corresponda às 
expectativas edificadas pelo coletivo. Ainda que seja agredido, ferido ou 
morto, ele deve permanecer não como o corpo de um sujeito, mas um 
corpo sem identidade própria. 

As mulheres sem rosto

O primeiro filme, 120 Dias de Sodoma, foi adaptado de uma obra do 
Marquês de Sade4 e conta a história de quatro homens no contexto da 
Itália sob regime fascista, que se reúnem em uma mansão nomeada Es-
cola da Libertinagem. Eles escolhem um grupo de adolescentes, entre 
meninos e meninas, e contratam três prostitutas, cuja função é con-
tar as histórias mais sórdidas. São esses relatos que orientam o filme, 
dividindo-o em três partes: o Círculo das Manias, o Círculo da Merda 
e o Círculo do Sangue. A função dos adolescentes, ou alunos, é a de se 
submeter aos fetiches dos quatro homens, reproduzindo as violências 
enunciadas pelas prostitutas. 

No decorrer do filme, os jovens passam pelas mais diversas hu-
milhações, desde ingerir as fezes dos homens até sessões de estupro. 
Entretanto, ressalta-se que as cenas de violação sexual foram protagoni-
zadas, geralmente, por meninas, o que se reflete no cartaz; mesmo que 

4	 Marquês de Sade (1740-1814) foi um aristocrata francês e escritor, mais conhecido por suas 
obras de conteúdo pornográfico. 
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o filme procure explorar o sadismo na submissão tanto de garotos quanto 
de garotas, é o corpo feminino que prevalece na imagem de divulgação.

Figura 1 – Cartaz de 120 Dias de Sodoma

Fonte: Pinterest (2019).

O segundo filme chama-se A Vingança de Jennifer. Tem-se como 
protagonista a escritora Jennifer Hills, que decide alugar uma casa no 
interior com o intuito de inspirar-se para o seu novo livro. No caminho, 
ela é assediada por um grupo de homens, os quais repele. Eles, enraive-
cidos, descobrem a casa alugada e invadem o lugar, estuprando Jennifer 
em cenas longas e explícitas. Deixada para morrer, a jovem se recupera 
e arquiteta um plano de vingança, posteriormente assassinando todos os 
seus agressores. No cartaz, conforme é observado, o corpo de Jennifer 
aparece de costas, com as roupas rasgadas e alguns ferimentos na pele. 
Ela ainda carrega uma faca, num indício de suas pretensões de vingança. 
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Figura 2 – Cartaz de A Vingança de Jennifer

Fonte: Pinterest (2019).

O terceiro filme, Irreversível, foi veiculado em 2002. No caso des-
sa película, cabe alguns esclarecimentos prestados pelo diretor Gaspar 
Noé5, nos quais ele defende a cena de estupro do filme com nove mi-
nutos de duração. Segundo ele, a intenção era mostrar a crueldade e 
a crueza da violência, sem permitir que o público tivesse a chance de 
esconder-se da dor6. 

Em Irreversível há também diferenciais nas formas como a trama 
é conduzida. O filme começa pelos créditos, que são passados em 
ordem inversa, e é nessa mesma ordem que a trama se desenvolve 

5	 Cineasta argentino. Conhecido por ser provocador, seus filmes normalmente abordam temáti-
cas entendidas como polêmicas, a exemplo da violência explícita e do sexo. 

6	 Mais informações podem ser encontradas na reportagem intitulada “Diretor de ‘Irreversível’ 
defende longa cena de estupro”. Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/cultu-
ra/021022_pollardcb. shtml. Acesso em: 11 jun. 2019.

https://www.bbc.com/portuguese/cultura/021022_pollardcb.%20shtml
https://www.bbc.com/portuguese/cultura/021022_pollardcb.%20shtml
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– primeiramente são mostradas as cenas finais, perpassando o clímax e, 
somente depois, apresentando as origens da história e dos personagens. 
O espectador depara-se com dois amigos que estão em busca de vingança 
por conta do estupro da namorada de um deles; a mulher, que estava em 
um túnel de metrô, foi brutalmente atacada e violada. No cartaz tem-se 
essa mulher andando pelo local onde ocorre o estupro, de costas e sem 
que seu rosto seja mostrado.

Figura 3 – Cartaz de Irreversível

Fonte: Pinterest (2019).

Constata-se que os cartazes são compostos por diferentes imagens 
que remetem a sentidos similares, promovendo uma aproximação 
entre eles. As três imagens trazem o corpo feminino em evidência, 
expondo-o de costas e, notadamente, sem exibir o rosto. No caso de 
120 Dias de Sodoma, verifica-se o contorno das cabeças nas figuras que 
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aludem aos quatro agressores fascistas, mas as formas que representam 
os agredidos são apenas corpos, uns sobrepondo-se aos outros em uma 
massa homogênea. 

Segundo Lotman (1998), o ser humano tem necessidade de se par-
ticularizar. Normalmente, isso seria feito por meio dos nomes próprios, 
mas, aqui, destaca-se a questão do rosto. No contexto dos cartazes, as 
feições seriam a evidência da individualidade – o modo de expressar a 
singularidade das personagens e apresentá-las enquanto sujeitos para o 
público. Ao colocá-las como corpos sem rosto, tem-se um processo de 
desconstrução; elas deixam de ser pessoas, habitando uma zona inóspita 
compartilhada por aqueles que não são entendidos pelo coletivo como 
sujeitos (BUTLER, 2001). Bem como, observa-se o silenciamento de 
suas existências, vinculado à percepção de que “em muitas sociedades, 
a invisibilidade e o silêncio das mulheres fazem parte da ordem das coi-
sas” (PERROT, 2007, p. 17).

Ocultar o rosto das personagens posiciona-as em lugares específicos, 
influenciando nas possibilidades de interpretação por parte do públi-
co. Na construção do sentido, as pessoas passam por momentos de 
criação de um sentido provisório, o qual é orientado por diversas pistas 
(MERCADER, 2001), tal como o título do filme, as críticas e a divulga-
ção – a exemplo do cartaz. Na imagem que descaracteriza a personagem, 
o público pode ter dificuldades em criar laços de empatia com a mulher, 
o que resultaria em um distanciamento emocional tanto com a persona-
gem quanto com a violência por ela sofrida. 

Na perspectiva de Lotman (1998), há textos que, mediante aproxi-
mações entre conteúdo e público, transformam aquilo que está distante 
em algo próximo e íntimo. Exemplificando-se com o cinema: no desen-
volvimento de um enredo, personagens são apresentados e provocam 
efeitos no público. Assim, aquele que era o “outro” torna-se “próprio” 
quando o espectador se apropria dos sujeitos ficcionais ao transformá-los 
em familiares. Na análise dos cartazes, verifica-se que a dinâmica de 
distanciamento e aproximação tem um desequilíbrio, já que as persona-
gens permanecem como o “outro”. 
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Nas palavras de Butler (2010, p. 20), “se alguém ‘é’ uma mulher, isso 
certamente não é tudo o que esse alguém é [...]”. Todavia, na codifica-
ção e decodificação alicerçada nas diretrizes de gênero, se reproduz o 
olhar de que a palavra “mulher” equivale a todos os indivíduos iden-
tificados com o feminino, confinando-os na homogeneidade. É o que 
ocorre na Figura 1, de 120 Dias de Sodoma: na trama, não há uma 
particularização dos personagens que são violados, pois eles são expostos 
como corpos sujeitos aos desejos dos agressores. Não possuem nome, 
passado, ambição ou vontades, e tal indiferença aparece no cartaz, em 
que os corpos indefinidos se mesclam e, acima deles, sobrepondo-se 
com contornos mais evidentes, os quatro fascistas declaram o domínio 
sobre suas vítimas. 

Nas Figuras 2 e 3, a personagem violentada aparece em evidência 
porque, em seus respectivos filmes, as protagonistas têm nomes e perso-
nalidades. Entretanto, para o cartaz, a pretensa individualidade se perde 
diante da exposição do corpo. Em A Vingança de Jennifer, Figura 2, as 
roupas rasgadas e os discretos hematomas não correspondem às imagens 
do filme no qual a jovem é despida e agredida com extrema violência, 
ocasionando escaras, sujeira e hematomas arroxeados espalhados pela 
pele. Todos esses elementos foram atenuados na imagem, vinculando-se 
ao raciocínio de que, no mostrar para o público, seria apropriado que 
a personagem parecesse mais sensual do que ferida. Já em Irreversível, 
Figura 3, a mulher anda solitária pelo corredor onde é estuprada – a fo-
tografia é feita com ela de costas para a câmera, o que é possível associar 
à vulnerabilidade e impossibilidade de defesa e reação diante do que 
está prestes a acontecer. Além do mais, se tem a reflexão de uma mulher 
abordada enquanto oferenda, um corpo a ser consumido pelos olhos, 
dado que seu próprio corpo não pertenceria a ela (PERROT, 2005).

Tais traços enunciados nos cartazes ligam-se a uma complexa estrutu-
ra de atribuições de significado. De acordo com Hall (2016), o sujeito, 
em sua particularidade, constrói seus sentidos, mas está subordinado aos 
limites de uma cultura e de um determinado contexto. Ele pode se tor-
nar portador dos sentidos construídos, mas não pode orbitar fora dos 
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limites do arcabouço de códigos que demarca sua existência no corpo 
social. Dessa forma, tanto os cartazes e os filmes quanto as interpre-
tações estruturadas na análise estão articulados com textos anteriores. 
Nisso, identifica-se um conjunto de textos que atravessam as imagens, 
visto que elas não têm a simples função de transmitir informações a 
respeito do filme e estão submersas em uma relação dialógica (LOT-
MAN, 1978, 1996, 1998) da qual se investigam os rastros ideológicos e 
culturais. 

Na investigação desses rastros, entende-se que “[...] a matéria dos 
corpos será indissociável das normas regulatórias que governam sua 
materialização e a significação daqueles efeitos materiais.” (BUTLER, 
2001, p. 155), cabendo esclarecer que as normas regulatórias se manifes-
tam não somente na projeção do feminino, mas também no masculino. 
Nas três tramas os agressores são, majoritariamente, homens, todos li-
mitados a uma caracterização bestial na qual elementos como o desejo 
sexual, e até a própria violência cometida, são naturalizados como se 
fizessem parte de uma suposta essência masculina. Homens e mulhe-
res acabam homogeneizados, e na fixação dos conteúdos e atributos 
para personagens estaria a definição premeditada dos espaços a serem 
ocupados, em uma ação de estereotipagem que alinha representações, 
relações de poder e a diferença (HALL, 2016). Na uniformização da 
exposição do gênero e no desejo sexual tido como inerente e incontrolá-
vel, ocorre, portanto, uma simplificação da pluralidade, se afastando da 
fluidez que permeia os indivíduos (LOURO, 2001). 

Contudo, na consideração de que o texto está sujeito à memória co-
letiva (LOTMAN, 1996), afirma-se que a heteronormatividade é apenas 
uma das facetas a serem abordadas. Os filmes e seus cartazes estão codi-
ficados, e para decodificá-los é preciso fundamentar-se nas informações 
dadas a partir do texto. Nessa produção de significados, que transita en-
tre o individual e o coletivo, há um jogo interior complexo que pode ser 
percebido, por exemplo, pela relação entre os cartazes e os contextos 
sócio-históricos nos quais eles estão inseridos. Conforme anteriormente 
exposto, a década de 1970 teve o marco da expansão das movimentações 
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de diversos grupos inseridos na periferia das dinâmicas sociais. Na con-
temporaneidade, percebe-se que a luta continua a se expandir, porém, 
paralelamente, a reiteração dos ditames não foi anulada pelas transfor-
mações. Diferentes leituras coexistem, chocando-se, contradizendo-se e 
provocando tensões nas práticas sociais.  

As produções e os produtos a elas associados representam as plu-
ralidades e ambivalências que permeiam os contextos. Kaplan (1995) 
defende que os filmes expressam conflitos entre as expectativas norma-
tivas e as subversões que se posicionariam contra as estabilizações. Por 
esse motivo, A Vingança de Jennifer aborda o processo de vingança da 
personagem após os estupros: a mulher continua atrelada aos desejos he-
gemônicos, mas, para corresponder às mudanças em curso no contexto 
da produção do filme, ela não poderia ficar confinada à fragilidade e ao 
sofrimento, tornando a vingança uma ferramenta de pretensa visibilida-
de para a desconstrução do feminino normativo – embora, no cartaz, a 
única evidência da vingança seja a faca. Esse é um sinal da ambivalên-
cia, que termina por se tornar outro fator de aproximação entre os filmes 
e suas imagens.  

Entende-se que a heteronormatividade é um elemento que se aproxi-
ma do centro da semiosfera numa movimentação centrípeta. O centro 
é marcado por aspectos conservadores, vinculados à reiteração das di-
retrizes já instituídas. No entanto, há recursos presentes nos três filmes 
que se afastam do conservadorismo, sendo que a exposição do corpo é 
um exemplo: em cenas em que seios, genitálias e nádegas são postos na 
tela, quebra-se com as hesitações e censuras ao corpo; e, no registro do 
ato sexual, há uma ausência de pudor ou desvios da câmera. Nesse âm-
bito, 120 Dias de Sodoma provocou rupturas no tratamento de fetiches 
ao trazer o escatológico, o sadomasoquismo e o sexo; A Vingança de 
Jennifer expôs nudez, sexo e violência gráfica; Irreversível rompeu com 
critérios da estrutura fílmica por ter sido gravado com a narrativa numa 
sequência temporal inversa.

Aponta-se que, para Lotman (1998), as explosões, ou rupturas, 
acontecem mediante a relação dialógica com os mecanismos que 
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promovem a desestabilização, então, rupturas e diretrizes não estão 
desconectadas umas das outras. Nessa relação, distingue-se que os 
pontos similares de aparente subversão entre os filmes – o sexo e 
a nudez – estão associados a um terceiro elemento: a violência. Nas 
palavras de Perrot (2007, p. 64), “o sexo das mulheres deve ser protegido, 
fechado e possuído”, e nos cartazes, pensando nas narrativas às quais 
eles se referem, o ato de possuir se alicerça na violência e dominação. É 
uma combinação de fatores que resulta num encadeamento destrutivo, 
e faz com que a suposta desconstrução da erotização do corpo, que 
traria um movimento centrífugo na direção da região periférica da 
semiosfera, possa ser entendida como repetição normativa ao exercer 
uma deslocação centrípeta e direcionar-se para o lado conservador. 

Além do mais, sexo, nudez e violência têm como ponto de ligação 
o feminino, o que evidencia a necessidade de questionar as possíveis 
transgressões proporcionadas pelos filmes. Afinal, a aparente quebra dos 
valores tradicionais ocorre mediante o pagamento de um preço, o que é 
estampado nos cartazes: a fixação do corpo feminino na subjugação, re-
tirando das personagens violentadas a possibilidade de individualização 
através do ocultamento de seus rostos, resulta em uma amenização da 
violência que se utiliza da sensualidade normativa do físico. 

Nessas imagens, o fator de amenização ainda se manifesta pela relação 
do conteúdo do filme transposto para o cartaz. Na imagem de A Vingan-
ça de Jennifer, a revanche feminina é minimizada a fim de destacar a 
sensualidade e indicar a violência sexual em uma versão higienizada, o 
que contraria o conteúdo da película, que trabalha a violência brutal e 
explícita. Em caso semelhante, o cartaz de 120 Dias de Sodoma passa 
por uma higienização no sentido de não exibir as humilhações, escato-
logias e violações sexuais da trama, limitando-se à exposição da massa 
homogênea de corpos. E Irreversível, como pista de seu diferencial nar-
rativo, tem o título do filme escrito ao inverso, mas não traz maiores 
pistas do enredo. Por fim, alega-se que em uma averiguação individual, 
os cartazes poderiam ser imagens isoladas e desconectadas, mas, quan-
do entrelaçados, imagens e enredos tornam-se mais importantes do que 
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eles próprios e adquirem “[...] características de um modelo de cultura 
[...]” (LÓTMAN, 1996, p. 55).7

Aliando imagens e filmes, a violência sexual contra a mulher torna-se 
elemento essencial, que é visto e consumido por um público que, por 
sua vez, está imerso num conjunto de diretrizes que permeiam o con-
vívio social. Nesse olhar, aponta-se a espetacularização do sofrimento, 
em razão de que a produção do filme se apropria das experiências trau-
máticas de inúmeras mulheres e transporta-as para a tela. E, ademais, a 
objetificação, aliada à espetacularização, que é perpetuada nos cartazes; 
sem rostos e em versões higienizadas, o corpo violado é entregue como 
sensual, pois as formas físicas são reveladas nos cartazes em posições 
de submissão, vulnerabilidade e desejo. Tais interpretações, mesmo que 
não fossem intencionais por parte dos envolvidos nas produções dos ma-
teriais, designam as perturbações no processo de interpretação, as quais 
viabilizam o questionamento de certos códigos e suas possibilidades de 
tradução.

Nos códigos identificados, na construção e reprodução de ditames 
que alocam o feminino em determinadas posições, percebe-se que o 
corpus promoveu a reiteração de uma cultura que coloca a mulher não 
como sujeito, mas como algo que, tal qual filmes e cartazes, deve ser 
consumido. Sem rostos e homogeneizadas, as personagens são marcadas 
por inscrições heteronormativas, convertendo-se em representações nas 
quais não se encontram mulheres violentadas, mas corpos expostos em 
vitrines para atrair o consumidor. 

Considerações finais

No presente artigo procurou-se investigar as perturbações em textos cul-
turais a partir dos cartazes de três filmes, aliando as imagens às suas 
respectivas tramas, personagens e contextos de produção, trazendo a he-
teronormatividade voltada para o feminino e refletindo acerca de como 
as diretrizes, existentes e reiteradas pelo corpo social, se manifestaram 

7	 Traduzido do espanhol: “[...] rasgos de un modelo de la cultura [...].”
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nos cartazes de divulgação. Para tanto, foram escolhidas as seguintes 
produções: 120 Dias de Sodoma, A Vingança de Jennifer e Irreversível, 
nas quais examinou-se a construção das personagens femininas pen-
sando-se nas relações entre os contextos e sentidos que perpassam o 
material, além das movimentações de centro e periferia que trazem à 
tona a ambiguidade na análise, e a exposição do corpo da mulher asso-
ciada à submissão, ao desejo e à violência. 

Nas dinâmicas da semiosfera, ressaltando o contexto sócio-histórico 
da década de 1970 e na contemporaneidade, percebeu-se a existência 
da ambivalência nos olhares para o feminino. Afinal, coexistindo com 
as transformações, evidenciadas principalmente por movimentos so-
ciais e desenvolvimento de estudos de gênero, permanecem diretrizes 
que entendem a mulher como uma entidade unidimensional, posicio-
nando-a em lugares demarcados, desconstruindo-a enquanto sujeito e 
homogeneizando-a. Nessa conjuntura, apontou-se a intertextualidade 
que atravessa os cartazes e filmes, já que eles estão ligados a modelos 
de mundo e textos anteriores que os tornam meios de legitimação ou 
subversão de diretrizes. No jogo de significados, observaram-se movi-
mentos centrífugos, considerando que os cartazes trazem a nudez como 
uma quebra do conservadorismo no olhar do corpo, além das tramas 
que transgridem formatos convencionais de narrativa fílmica e expõem 
a relação sexual e a nudez. Entrelaçando-se a isso, foram identificados 
os movimentos centrípetos, que acabaram se sobressaindo na análise e 
contribuindo na produção do estudo. Salienta-se, contudo, que a in-
tenção não foi demonizar cartazes ou filmes, mas refletir a respeito de 
discussões que permeiam as dinâmicas sociais. 

A despeito da transgressão de certas normas, a ruptura nos filmes foi 
alcançada na relação destrutiva entre sexo, nudez, desejo e violência. 
As cenas colocadas nos cartazes, da mulher sozinha e vulnerável, pro-
movem a ligação entre o corpo feminino e a submissão aos anseios do 
masculino, fixando a ideia de que o desejo seria natural e instintivo, 
e, portanto, irrefreável. Nessa relação dicotômica, a mulher seria o ser 
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sensual e consumível; o homem, uma marionete dos próprios desejos, 
propenso à bestialidade para conseguir apaziguar os anseios sexuais.

Finalmente, com cartazes que evitam expor os rostos das persona-
gens, tem-se uma ação de homogeneidade, dado que as personagens 
não são individualizadas. Além de dificultar o estabelecimento de laços 
de empatia entre público e personagem, essas mulheres são resumidas 
ao seu corpo, como se não fossem sujeitos. Dessa forma, conclui-se que 
os cartazes, articulados às temáticas violentas de seus respectivos filmes, 
providenciam a reiteração e legitimação de diretrizes heteronormativas.

Na estruturação dos argumentos, constatou-se que na frequente vi-
sualização de imagens, como as que foram investigadas nos filmes que 
trabalham a violência contra a mulher em cenas longas e explícitas sem 
ter a problematização dessa violência, ou, ainda, nas manifestações mi-
diáticas que limitam o feminino ao papel de vítima, de um corpo a ser 
admirado ou repudiado, acontece um processo que resulta na familiari-
dade da coletividade para com essas representações. De tanto ver, ouvir 
e sentir, passa-se a entender as imagens como inevitáveis, que fazem par-
te da condição humana. Porém, nem a frequência das imagens é capaz 
de inibir completamente o questionamento; na discussão da normati-
vidade, é possível encaminhar-se para as desconstruções, afastando-se 
assim do centro e alcançando o que existe nas fronteiras.  
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A conversão semiótica da ilha do Combu: 
representações e ressignificações estéticas da 
Amazônia no Instagram
The semiotic conversion of Combu Island: 
Representations and aesthetic resignifications of 
the Amazon on Instagram
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Resumo: Neste artigo, analisamos a ressignificação ou recriação dos signos na 
compreensão da ilha do Combu, localizada na região metropolitana de Belém. 
Tomamos como visada teórica e metodológica a conversão semiótica do pesquisa-
dor Paes Loureiro (2007) que se configura em um movimento de passagem pelo 
qual as funções se reordenam e se exprimem numa outra situação cultural. Nosso 
corpus de análise são as imagens fotográficas de 2019, período pré-pandêmico, 
postadas nas hashtags #ilhadocombu e #combu no aplicativo Instagram. Ob-
servamos que os indivíduos que visitam ou experienciam esse espaço amazônico 
convertem a ilha de rio num outro de si mesmo, num ambiente em que a natureza 
é incorporada como imaginário. Os novos sentidos são dados conforme os indiví-
duos cenarizam o espaço e suas vidas, em que a tecnologia passa a ressignificar 
os signos culturais.
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Palavras-chave: Amazônia; conversão semiótica; ilha do Combu; Instagram; 
imaginário.

Abstract: In this article, we’ve analyzed the resignification or recreation of 
signs in the comprehension of Combu Island, located in the metropolitan region 
of Belém. We’ve taken as a theoretical and methodological vision the Semiotics 
Conversion of the researcher Paes Loureiro, 2007, which is configured as a transi-
tioning movement in which the functions are rearranged and expressed in another 
cultural situation. Our analysis corpus is the photographic images from 2019, 
posted under the hashtags #ilhadocombu and #combu in the application Insta-
gram. We’ve observed that the individuals that visit or experience this space in 
the Amazon convert the river island into another one of itself, in an environment 
in which nature is incorporated as imaginary. The new senses are had according 
to how the individuals scenarize the space and its lives, in which the technology 
starts resignifying cultural signs.

Keywords: Amazon; Semiotics Conversion; Combu Island; Instagram; Imaginary.



A
R

T
I

G
O

54	 a conversão semiótica da ilha do combu

comun. mídia consumo, são paulo, v. 19, n. 54, p. 52-79,  jan./abr.  2022

Imaginários amazônicos: considerações iniciais
A carga semântica, polissêmica e simbólica da palavra Amazônia se 
constitui numa sociabilidade poderosa, pois possibilita imaginários de 
toda ordem, que vão desde a visão de uma “Amazônia selvagem” até a 
marca mercadológica que agrega valores estéticos que têm sua origem, 
segundo Amaral Filho (2016, p. 71), “em componentes do imaginário 
saídos da floresta”, que se deslocam do olhar do território físico e se am-
pliam para “uma imagem imobilizada pela tradição que transformou a 
região em um avatar de novo éden, um El Dourado, o paraíso na Terra” 
(AMARAL FILHO, 2016, p. 15). O imaginário sobre a Amazônia tam-
bém se constitui num conceito aberto sobre o qual se fabricam os mais 
variados tipos de discursos, principalmente os imagéticos, em que, hoje, 
os indivíduos, de posse de seus celulares, cenarizam narrativas sobre si 
e sobre os lugares em que estão inseridos, dando a impressão de que a 
ficção sobre o território supera a realidade vivida por seus habitantes.

A Amazônia, aqui, é pensada conceitualmente numa construção 
macro e numa perspectiva específica, entre a paraense5, a legal e a conti-
nental, coerente com sua diversidade e com sua construção imaginária, 
mas também, conforme nos mostra Márcio Souza (2019, p. 17), com 
a ideia de que nela “vivem algumas etnias descendentes dos povos ori-
ginários, testemunhas da presença das ricas civilizações, anteriores às 
colonizações espanhola e portuguesa, que atuaram a partir do chamado 
Século dos Descobrimentos”.

Assim, propomos o presente artigo tomando como objeto de investi-
gação a ilha do Combu, ou a Belém dos rios, como um expressivo espaço 
amazônico, pelas características naturais que compõem o seu território 
físico, tendo como objetivo compreender a apropriação desse espaço 
feita pelas pessoas em suas representações estéticas no Instagram. Essas 
representações intermedeiam o diálogo entre o produzir, o perceber e o 
receber e a necessidade de se estabelecer certa relação dialogal. A ado-
ção dessa perspectiva relacional e interpretativa ocorre porque, segundo 

5	 Denomina-se de Amazônia paraense o Estado do Pará, que ocupa o segundo lugar no Brasil 
em extensão territorial, cerca de 1.247.950,003 km2, com uma população de 7.581.051 habi-
tantes distribuídos em 143 municípios.
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Paes Loureiro, é difícil explicar o que é o amazônico e a amazonicidade, 
“porque é mais algo para ser percebido e sentido do que propriamente 
para ser racionalizado e explicado” (LOUREIRO, 2014, p. 34).

O ponto de partida de nossa investigação questiona de que forma 
as representações imagéticas acionam o imaginário e configuram uma 
estética entre os indivíduos e a Amazônia, assim como convertem se-
mioticamente os signos linguísticos e culturais dessa representação. 
Amparamo-nos na compreensão do uso que as pessoas fazem das redes 
sociais na internet, especificamente o Instagram, e da construção de um 
tipo de comunidade de pertencimento ou grupo social que privilegia a 
imagem e sua identificação nas relações com os lugares. Nessas sociabi-
lidades, os indivíduos ressignificam suas relações com as pessoas, com os 
objetos e com os lugares. Tomamos como corpus de análise as imagens 
fotográficas produzidas pelas pessoas, em 2019, período pré-pandêmico, 
e postadas nas hashtags #ilhadocombu e #combu no aplicativo Insta-
gram, tendo como procedimentos metodológicos a conversão semiótica, 
do pesquisador Paes Loureiro (2007), que se configura em um movi-
mento de passagem pelo qual as funções se reordenam e se exprimem 
numa outra situação cultural; e a pesquisa qualitativa com a realização 
de entrevistas com sujeitos que vivem o universo da ilha.

Ilha do Combu

O Combu é uma das 42 ilhas de rio que compõem a região insular 
da capital paraense. Atualmente, ela é uma das mais referenciadas e 
visitadas de Belém, tanto pela população local como por turistas. Consi-
derando-se seu espaço territorial, é a quarta maior ilha do município de 
Belém, estando situada a 1,5 km ao sul da cidade. Ao norte, é banhada 
pelas margens do rio Guamá; ao sul, circundada pelo Furo São Bene-
dito; a leste, pelo Furo da Paciência; e a oeste, pela Baía do Guajará6, 
entrecortada por igarapés. Mesmo pertencendo ao município de Be-
lém, a referida ilha mantém características e aspectos de comunidades 

6	 Disponível em: https://ideflorbio.pa.gov.br/unidades-de-conservacao/regiao-administrativa-de-
-belem/area-de-protecao-ambiental-da-ilha-do-combu/. Acesso em: mar. 2020.

https://ideflorbio.pa.gov.br/unidades-de-conservacao/regiao-administrativa-de-belem/area-de-protecao-ambiental-da-ilha-do-combu/
https://ideflorbio.pa.gov.br/unidades-de-conservacao/regiao-administrativa-de-belem/area-de-protecao-ambiental-da-ilha-do-combu/
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tradicionais, como a forma de organização social, de ocupação e o uso 
do território para subsistência.

Os mais de 15 mil quilômetros quadrados da ilha são reconhecidos 
como área especialmente protegida, por meio da Lei Estadual nº 6.083, 
de 13/11/19977, que foi promulgada com vistas a restaurar e proteger 
seu ecossistema de várzea e sua floresta, repleta de recursos genéticos 
valiosos, diversidade biológica e espécies ameaçadas de extinção, que 
fazem da ilha um dos pontos preferidos do estado para a comunidade 
científica. Por outro lado, o atrativo de entretenimento instalado às mar-
gens da orla da ilha tem seduzido cotidianamente fotógrafos, turistas e 
visitantes em geral.

Os mil e oitocentos habitantes8 que compõem a comunidade local, 
distribuídos pelas comunidades Igarapé do Combu, Igarapé do Piri-
quitaquara, Furo da Paciência, Furo do São Benedito e Beira do rio 
Guamá, vivem basicamente da extração do açaí, da semente do cacau, 
com a produção do chocolate, de outros recursos da floresta e da pesca 
em seus cursos de água, como os rios Bijogó, Guamá e Acará, o Furo da 
Paciência e os igarapés do Combu e do Piriquitaquara.

Segundo dados do Inventário da Oferta Turística de Belém 2020 (BE-
LEMTUR, 2019), a ilha do Combu não possui sistema de abastecimento 
de água potável (os ribeirinhos usam água diretamente captada do rio) 
nem sistema de tratamento de esgoto sanitário; possui energia elétrica, 
serviços de coleta de lixo e de comunicação de três operadoras; tem uma 
unidade de saúde da família e uma escola municipal que atende apenas 
o ensino fundamental. 

Para ter acesso aos serviços básicos, muitos ribeirinhos precisam 
deslocar-se para a capital, pois a ilha não oferece a infraestrutura neces-
sária para os moradores. As casas são construídas em madeira, com pisos 
elevados, telhas de barro, próximas às margens dos rios; algumas delas 
possuem um pequeno trapiche ou uma ponte que dá acesso ao rio (ver 

7	 Disponível em: https://www.semas.pa.gov.br/1997/11/13/9776/. Acesso em: mar. 2020.
8	 Dados do Inventário da Oferta Turística de Belém 2020. Disponível em: http://www.belem.

pa.gov.br/belemtur/site/wp-content/uploads/2020/03/IOT-BEL%C3%89M-2019-FINAL.pdf. 
Acesso em: mai. 2020.

https://www.semas.pa.gov.br/1997/11/13/9776/
http://www.belem.pa.gov.br/belemtur/site/wp-content/uploads/2020/03/IOT-BEL%C3%89M-2019-FINAL.pdf
http://www.belem.pa.gov.br/belemtur/site/wp-content/uploads/2020/03/IOT-BEL%C3%89M-2019-FINAL.pdf
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Imagem 1). O deslocamento9, tanto dos moradores quanto dos visitan-
tes, é feito por pequenas embarcações. A Prefeitura de Belém totaliza 
54 barcos do tipo lancha, organizados em duas cooperativas10, mas os 
barqueiros11 aumentam para 70 a oferta de travessia, com a inclusão de 
rabetas – barcos pequenos, com pequeno motor de propulsão acoplado 
na traseira, conduzido manualmente, com a ajuda de um bastão que 
determina as direções –, que saem de vários pontos da orla, atendendo 
os moradores da ilha.

Imagem 1 – Casa ribeirinha às margens do Combu.

Fonte: Portal Roma News12/outubro de 2019.

9	 Os barcos para os visitantes saem a partir das 9h, diariamente, da praça Princesa Isabel, no bair-
ro da Condor. A travessia dura em média de 10 a 15 minutos e custa de R$7 a R$10 por pessoa. 
Mas também há, nos finais de semana, fluxo de lanchas e motos aquáticas (jet ski) particulares.

10	 As Cooperativas são a Coopmic (Cooperativa Mista da Ilha do Combu) e a Coopertrans 
(Cooperativa Mista de Transporte de Passageiros e Cargas do Estado do Pará), integrantes do 
CADASTUR, do Ministério do Turismo.

11	 Conforme dados obtidos nas entrevistas com os barqueiros Mizael Rocha e Rosivaldo Oliveira 
Quaresma em maio de 2020.

12	 Portal Roma News/17 de outubro de 2019: https://www.romanews.com.br/cidade/pontos-turis-
ticos-do-para-podem-ser-entregues-para-a-iniciativa/57387/. Acesso em: 4 dez. 2021.

https://www.romanews.com.br/cidade/pontos-turisticos-do-para-podem-ser-entregues-para-a-iniciativa/57387/
https://www.romanews.com.br/cidade/pontos-turisticos-do-para-podem-ser-entregues-para-a-iniciativa/57387/
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No mês de julho de 2019, na alta temporada de verão no estado, 
a ilha do Combu recebeu cerca de 10 mil visitantes13, reflexo da ins-
talação de bares e restaurantes no local (ver Imagem 2), ao longo das 
margens. Segundo a Prefeitura de Belém14, são 31 estabelecimentos 
funcionando na ilha, construídos em madeira, que empregam cerca de 
300 funcionários para atender os visitantes.

É esse fluxo de pessoas que transforma o olhar, ou o signo cultural 
de interpretação, ou a compreensão da ilha, uma vez que a bagagem 
indispensável é o smartphone, que cria outras narrativas desse espaço 
amazônico. Aubert e Haroche (2013, p. 14) explicam que “o indivíduo 
passa, assim, a ser considerado, apreciado, julgado pela quantidade de 
signos, de textos e de imagens que ele produz, é incitado a exibi-los in-
cessantemente”. Bakhtin (2000) reflete sobre a realidade prática de uma 
língua através da linguagem, apresentando-a não como um conjunto 
normativo descritivo, mas como enunciações cujos sentidos estão nos 
seus usos, e na prática dos diálogos. Nessa linha de pensamento, Sodré 
(2006, p. 92) ressalta que o lugar “reflete a configuração topológica na 
trama das relações de sentido em que se dá a interpretação”.

13	 Dados da Assessoria de Comunicação da Prefeitura de Belém (maio/2020).
14	 Dados do Inventário da Oferta Turística de Belém 2020. Disponível em: http://www.belem.

pa.gov.br/belemtur/site/wp-content/uploads/2020/03/IOT-BEL%C3%89M-2019-FINAL.pdf.  
Acesso em: mai. 2020.

http://www.belem.pa.gov.br/belemtur/site/wp-content/uploads/2020/03/IOT-BEL%C3%89M-2019-FINAL.pdf
http://www.belem.pa.gov.br/belemtur/site/wp-content/uploads/2020/03/IOT-BEL%C3%89M-2019-FINAL.pdf
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Imagem 2 – Restaurantes da ilha do Combu.

Fonte: Agência Belém e Rede Pará.

Na tessitura da presente escrita, tomamos como recorte de análise 
1.230 hashtags postadas nos meses de julho e outubro15 de 2019, no 
aplicativo Instagram: #ilhadocombu e #combu, que somam mais de 
21 mil imagens na rede social, priorizando uma estética específica, na 
qual se destacam a ilha como cenarização e parte de uma estratégia de 
visibilização que garante a interação por meio de “curtidas” (likes) dos 
seguidores do perfil.

A escolha dessa rede social é demarcada por ter viabilizado no mun-
do digital a “hibridação” câmera-rede, a partir da busca de um público 
específico interessado e com conhecimento em fotografia, identificado 

15 A seleção dos meses de julho e outubro considerou que o primeiro é o mês de férias e alta do 
verão em Belém, e o segundo marca uma das maiores manifestações religiosas e culturais do 
Pará, o Círio de Nazaré.
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quando os celulares começaram a se tornar plataformas de registro, em 
2000, e surgiu no mercado o primeiro telefone com câmera fotográfica 
acoplada.

A partir de referenciais teóricos, recorremos à conversão semiótica 
de João de Jesus Paes Loureiro16, pesquisador da cultura amazônica, 
que afirma que a realidade estimula e aciona o processo simbolizador, 
“pelo qual essa própria realidade é, também, mudada, apreendida, com-
preendida e integrada em um sistema comunicacional” (LOUREIRO, 
2007, p. 13). Nesse processo simbolizador, o autor destaca a visão, por 
considerá-la o mais agudo de nossos sentidos, uma vez que “o homem 
vê as coisas do mundo e as remolda por sua faculdade simbolizadora, na 
medida em que as vê umas em relação às outras” (LOUREIRO, 2007, 
p. 14). O ser humano constrói relações simbólicas entre o que conhe-
ce, o que está na memória e o que alimenta com sua experiência. Para 
Loureiro, o olhar é individual e social, pois produz símbolos que ligam 
ao conhecimento.

Em síntese, a conversão semiótica de Paes Loureiro foi pensada, 
primeiramente, na sua vivência como ribeirinho e depois aprofundada 
como pesquisador, no processo de mudança na qualidade e função dos 
mitos e sua dominância poética no imaginário e na cultura amazônica, 
operacionalizando-a para qualquer outra situação ou cultura. 

Realizamos ainda, na busca de compreensão desse conceito do outro 
de si mesmo, entrevistas17 com dois pesquisadores: Adriano Quaresma, 
do Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia (INPA), e Ágila Flaviana 
Alves Chaves Rodrigues, do Núcleo de Altos Estudos da Amazônia, da 
Universidade Federal do Pará (NAEA/UFPA); dois barqueiros: Mizael 
Rocha e Rosivaldo Quaresma; e sete proprietários de bares: Luis Sa-
bóia de Oliveira, Raimundo Pureza da Costa, Edivaldo Silva do Espírito 

16	 João de Jesus Paes Loureiro é paraense, poeta, ensaísta e pesquisador. Professor de Estética 
e Arte. Tem doutorado em Sociologia da Cultura na Sorbonne, em Paris. Sua obra poética 
tem sua universalidade construída a partir de signos do mundo amazônico – cultura, história, 
imaginário.

17	 As entrevistas foram realizadas em datas e horários diferenciados, nos meses de abril e maio de 
2020, por celular, considerando que desde março de 2020 estamos vivendo o distanciamento 
social em virtude da pandemia do novo coronavírus.
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Santo, Hermias Cavalcante de Castro Neto, Wagner Roberto da Silva, 
Jarina da Silva de Souza e Mônica Reis de Souza. 

O outro de si mesmo: reconversão da ilha do Combu

Nossas análises interceptam a interpretação operada pelas pessoas so-
bre o Combu, tendo a ilha como cenarização enunciada por meio da 
linguagem imagética e tecnológica, na compreensão da configuração 
desse cenário, como a forma linguística ou imagética que revela uma 
espécie de meio ambiente cenográfico em que a história se desenro-
la como narrativa polifônica concentrada. Nesse contexto, cada frase 
(aqui, imagens) compõe com outra a “arquitetura cenográfica e presen-
tificadora da ação. O seu sentido poético está em que a espetacularidade 
acontece no âmbito virtual da linguagem expressiva do sentimento hu-
mano” (LOUREIRO, 2009, p. 155-156).

Nesse sentido, a conversão semiótica é oriunda desse estado do 
pensamento simbólico, veículo de recepção da realidade a partir de 
significações que são decorrentes da recepção dos objetos e sua transfor-
mação em formas compreensivas para o pensamento humano. Loureiro 
explica que:

Essa capacidade humana de elaboração e reelaboração de símbolos a par-
tir da realidade do mundo permite que algo percebido simbolicamente 
sob uma determinada função passe a ser recebido de uma outra forma e 
por novo estímulo, evidenciando “tecnologia” uma outra função, se for 
modificada sua inserção cultural, uma vez que as funções são qualidades 
percebidas/atribuídas aos objetos. A sua recepção sob uma outra configu-
ração simbólica, culturalmente legitimada, converte o objeto no outro de 
si mesmo. (LOUREIRO, 2009, p. 156, grifo nosso)

De acordo com Paes Loureiro, as pessoas remoldam de significações 
a vida, fazendo emergir novos sentidos no mundo em um processo de 
criação e reordenação continuada de símbolos: “O homem cria, renova, 
interfere, transforma, reformula, sumariza ou alarga sua compreen-
são das coisas, suas ideias, por meio do que vai dando sentido à sua 
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existência” (LOUREIRO, 2007, p. 11). O autor nos lembra da diver-
sidade dinâmica real e simbólica de nossas relações com a realidade, a 
qual exige o ajustamento dos objetos a novas necessidades de fruição. 
Segundo ele,

A conversão semiótica resulta em um modo de compreender a realidade 
de forma dinâmica e concernente ao seu sistema processual de mudan-
ças. Trata-se, inicialmente, de uma forma de recepção compreensiva e, 
só depois, transforma-se em condição explicativa. Está vinculada intrinse-
camente à práxis vivencial transformadora do homem e de sua realidade. 
(LOUREIRO, 2007, p. 16)

Nessa perspectiva, observamos a relação estabelecida pelas pessoas 
com a tecnologia, as quais se apropriam dos recursos proporcionados 
por ela, com o objetivo de dar sentido cultural às suas sociabilidades, 
criando uma re-hierarquização de seu significado simbólico, modifi-
cando a posição da dominante. Desse modo, a tecnologia ganha outro 
status para os indivíduos e ultrapassa o reducionismo de objetos cultu-
rais à sua forma apenas aparente ou ao seu conteúdo. Metaforizando 
Paes Loureiro, a obra material é o suporte sensível do objeto estético, o 
seu símbolo exterior. O objeto estético é o objeto convertido em novo 
signo. Aqui, interpretamos a tecnologia e a natureza, e o novo sentido 
dado a elas pelas pessoas em suas relações.

Paes Loureiro (2007, p. 17) reitera que o homem cria símbolos onde 
quer que esteja e, com isso, atualiza e enriquece as relações com a rea-
lidade. Mas nenhum homem simboliza somente para si mesmo, nem a 
partir apenas de si mesmo. Simboliza ou cria apoiado em uma herança 
cultural local e universal. Do mesmo modo, o autor expressa: “não há 
mudança material sem que haja uma mudança simbólica” (LOUREI-
RO, 2007, p. 12) na relação dos indivíduos em sociedade.

Perspectiva essa que identificamos na fala do pesquisador Adriano 
Quaresma, nativo da ilha, em entrevista aos pesquisadores18, quando 
afirma que a transformação do Combu, não necessariamente física, 

18	 Entrevista concedida aos pesquisadores em abril de 2020.
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mas de percepção, começa timidamente na década de 1980, como uma 
opção de entretenimento, conforme dados constantes no Quadro 1. O 
grande impulso da visibilidade foi a produção do chocolate da ilha, na 
primeira década dos anos 2000, quando passa a ser iguaria usada pelos 
chefs paraenses e se torna referenciada. Inclusive, lembra Quaresma, du-
rante um tempo, matérias sobre essa produção vão compor os conteúdos 
das revistas de bordo das empresas aéreas TAP Portugal, TAM e GOL.

Quadro 1 – Quantidade de bares/restaurantes por ano de fundação – Combu 
(Belém/Pa)

CATEGORIAS/ 
ANO

1980-1990 1991-2000 2001-2010 2011-2019 NÃO
INFORMOU

HOTEL 01

RESTAURANTE 01 01 02 20 05

Fonte: Inventário da Oferta Turística de Belém, 202019.

Essa movimentação da ilha, inicialmente, incomodou os morado-
res que não usufruem economicamente da visitação. Por outro lado, 
informa Flaviana20, esse tipo de visitação não mantém contato com a 
realidade insular, ainda que algumas atividades econômicas e culturais 
locais sejam incluídas como atrações de lazer.

Reconfiguração das sociabilidades: a tecnologia como 
signo cultural na contemporaneidade

A tecnologia digital se tornou um potente signo cultural na contempora-
neidade, considerando a possibilidade de gerar sociabilidades, visibilizar 
lugares, experiências e emoções, antes restritas a determinados am-
bientes. Hoje, compartilhamos experiências vividas, visibilizando-as ao 

19	 Disponível como informação da Categoria B - Serviços e Equipamentos Turísticos, com 28 
restaurantes cadastrados. Nossa pesquisa inclui mais dois restaurantes com informações do pro-
prietário do Açaí do Combu e Sabor da Ilha, que desfez a sociedade e abriu outro restaurante, 
Mururé, em 2018. Totalizando 30 restaurantes.

20	 Entrevista concedida aos pesquisadores em abril de 2020. 
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mundo, para que todos tenham conhecimento delas, graças aos recursos 
tecnológicos. Assim, a visibilidade, segundo Aubert e Haroche (2013, 
p. 15), passa a ser um dos principais dispositivos contemporâneos, uma 
vez que se deseja uma extensão ilimitada do eu, o eu “exterior, visível, 
concomitante ao processo de redução do eu, o eu interior”.

Nessa concepção é importante também compreender os sentidos da 
cultura material na vida das pessoas. Os antropólogos Daniel Miller e 
Heather Horst (2015) refletem a respeito de como as coisas também 
compõem as sociabilidades humanas, isto é, neste caso, pensar os ar-
tefatos tecnológicos que se misturam entre objetos e sujeitos, ou como 
as pessoas se relacionam com as coisas e como tais coisas constituem as 
pessoas. Para eles, as sociedades podem ser mais bem compreendidas 
a partir da análise de seus aspectos materiais e de suas materialidades.

Ao pensarmos nessa materialidade e no uso que as pessoas fazem 
dela, selecionamos a mídia social Instagram na análise da ilha do Com-
bu, considerando o que nos diz Muniz Sodré sobre esse mundo virtual:

Apresenta-se como uma conexão sistêmica ou uma rede global, de 
natureza tecno-ciber-neuronal, onde vivências efetivas tendem a ser as-
similadas à informação em tempo real. Em vez de individuação (onde 
é impregnada a ideia de individualidade livre), portanto, cabe falar de 
‘individualização’: o particular como mera realização da funcionalidade 
sistêmica; uma individualidade sem singularidade, isto é, sem a dimensão 
enigmática e irredutível da alteridade […]. Adequa-se aqui a dimensão 
funcional da consciência presente na realidade virtual. (SODRÉ, 2002, 
p. 160)

O Instagram, lançado em 2010, surgiu como uma rede social de 
acesso gratuito para que o usuário compartilhasse imagens a partir de 
celulares e tablets, disponibilizando mais do que fotografias, narrativas 
imagéticas on-line. Em seu site, a definição da rede se resume em uma 
frase: “Nós aproximamos você das pessoas e coisas que ama”21, como 
objetivo do aplicativo que inicialmente tinha uso limitado aos celulares 
iPhone. A afirmação remete à “estética da afetividade”, destacada por 

21	 Disponível em: https://about.instagram.com/about-us. Acesso em: mar. 2020.

https://about.instagram.com/about-us
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Souza e Silva (2014, p. 69), ao definir como “telefotografia” as postagens 
de imagens no aplicativo, pois a “produção imagética contemporânea 
destina-se à transmissão à distância, dentro de uma escala inédita de 
permeabilidade social”, promovendo uma inevitável mescla de narra-
tivas que unem diferentes usuários e promovem elos resultantes dessa 
dinâmica, permanecendo em constante diálogo. 

A cenarização da ilha do Combu

Iniciamos esta seção demarcando temporalmente o final da primeira 
década de 2000 como o período de maior transformação da ilha, quan-
do ocorre o aumento substancial do número de bares – de 4 para 24 
– nas margens do Combu. Com essas novas instalações, a ilha ganha 
uma cenarização e passa a ser descrita por Trindade Júnior e Rodrigues 
(2020, p. 13) como a composição de “um sistema de objetos cada vez 
mais artificializados – piscinas, campos de futebol, gramas artificiais, es-
paços para festas e atividades diversas”. Nela há uma bricolagem com a 
paisagem natural, somando valores urbanos e sofisticados em contraste 
com a realidade local, conforme se observa na Imagem 2 e a partir dos 
dados do Quadro 2. 
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Quadro 2 – Perfil dos bares do Combu

RESTAU-

RANTE

PROPRIETÁ-

RIO
FUNDAÇÃO

FUNCIO-

NÁRIOS

CAPACI-

DADE

DECORAÇÃO/

ATRAÇÕES

AÇAÍ DO 

COMBU

Edivaldo 
Silva do 
Espírito 
Santo

2017 05
100 
pessoas 
sentadas

Rústica, música 
mecânica, piscina 
de fibra, passeio de 
barco pela ilha.

CASA 

COMBU
Luis Sabóia 
de Oliveira

2017 10
120 
pessoas 
sentadas

Rústica tradicional, 
vista para Belém, 
trilha, rampas de 
acessibilidade, brin-
quedos infantis.

CHALÉ DA 

ILHA

Wagner 
Roberto da 
Silva

2015 20 
250 
pessoas 
sentadas

Bar no rio, cascata, 
piscina, redário no 
rio, área de jogos, 
brinquedos infantis.

COMBU 

GRILL
Mônica Reis 
de Souza

2017 12
200 
pessoas 
sentadas

Piscina infantil, 
redário no rio e em 
terra, três cenários 
para fotos.

MALO-

CA DO 

PUREZA

Raimundo 
Pureza da 
Costa

2017 7
120 
pessoas 
sentadas

Salão de festas, 
música ao vivo e 
mecânica, e bar.

MURURÉ22

Hermias 
Cavalcante 
de Castro 
Neto

2019 12
100 
pessoas 
sentadas

Piscina flutuante e 
fixa, decoração com 
tecidos coloridos.

RESTAU-

RANTE DO 

TATU

Jarina da 
Silva de 
Souza

2018 12
150 
pessoas 
sentadas

Piscina infantil 
redário no rio, bar 
no rio, cortinas, 
poltronas e cestarias 
na decoração.

SALDOSA 

MALOCA

Prazeres 
Quaresma 
dos Santos

1982 29
190 
pessoas 
sentadas

Música ao vivo e 
mecânica, brinque-
dos, wi-fi, bar, palco, 
trilha ecológica, loja 
de artesanato.

Fonte: Elaboração dos autores, 2020.

22	 O proprietário fechou o Restaurante Sabor da Ilha (inaugurado em 1994) e abriu um novo (em 
2020) após a finalização do contrato de locação do anterior.
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A ilha potencializa sua cenarização, estetizando a natureza de acordo 
com as exigências das pessoas que desejam conciliar natureza/conforto/
modernização, e a visibilização das experiências no lugar. Mônica Reis 
de Souza, responsável pelo Combu Grill23, afirma: “As redes sociais são 
importantes pra nós porque nos divulgam. E as pessoas não vêm aqui 
sem celular, sem mostrar para os outros onde estão. Por isso, criamos 
espaços especiais para a fotografia”.

O corpus de análise desta pesquisa foram as hashtags #combu e 
#ilhadocombu no Instagram. Hashtags são palavras-chave precedidas 
do símbolo cerquilha (#) que, assim, tornam-se etiquetas que se referem 
a palavras relevantes. Desse modo, as hashtags tornam-se links indexá-
veis pelos mecanismos de busca, permitindo que usuários possam, por 
meio delas, fazer buscas e visualizar informações, imagens, vídeos, entre 
outros, relacionados ao tópico que representam. A expressão se tornou 
tão relevante na internet que em 2014 foi incorporada ao Dicionário 
Oxford24.

Os usos das tags são estratégias do ambiente digital para visibilidade 
e engajamento, que podem referenciar pessoas, lugares e objetos, e, ao 
mesmo tempo, servem como orientação territorial para além do sentido 
espacial, como produção e construção de narrativas, no caso aqui, das 
experiências das pessoas com a ilha. Assim, constrói-se uma narrativa 
na plataforma digital absolutamente diferente do cotidiano da ilha. É a 
ilha do outro de si mesmo. Ou então, “a produção de uma cotidianidade 
que cria espaços voltados para o consumo da natureza, onde prevalece 
a força das imagens e da razão estética”, sentenciam Trindade Júnior e 
Rodrigues (2020, p. 4).

Metodologicamente, os indexadores foram catalogados por meio do 
site Gramho25, um buscador de hashtags, para relacionar todos os usos 
das #Combu (14.000) e #IlhaDoCombu (27.000). Com filtros, selecio-
namos os meses de julho e outubro de 2019 por apresentarem maior 

23	 Entrevista concedida aos pesquisadores em maio de 2020.
24	 Disponível em: https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles/hashtag. Acesso em: mar. 

2020.
25	 Disponível em: https://gramho.com/. Acesso em: set. 2020.

https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles/hashtag
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número de postagens. Do material escolhido (ver Quadro 3), foram 
descartadas fotos repetidas, fotos que não se relacionavam à ilha ou de 
caráter publicitário sobre festas e festivais sediados no Combu.

Quadro 3 – Total de imagens com hashtags por mês/2019

HASHTAG JULHO OUTUBRO TOTAL

#COMBU 182 188 370

#ILHADOCOMBU 530 330 860

TOTAL 1.230

Fonte: Elaboração dos autores, 2020.

A partir desses filtros, foram selecionadas quatro categorias de ima-
gens, haja vista que a cenarização se apresenta a partir de imagens que 
visibilizam os indivíduos; o coletivo (grupos de pessoas); os objetos, prin-
cipalmente a culinária; e, por último, as paisagens, conforme Quadro 4. 
Essas escolhas não foram aleatórias, mas tomadas como efeito sobre as 
maneiras de “ser e de viver, sob as estruturas de pensamento, de ideação, 
os modos de representação e de expressão de si e do outro, bem como 
sobre as maneiras de sentir e de perceber” (HAROCHE, 2015, p. 853):

Quadro 4 – Classificação das imagens #ilhadocombu #combu

#ILHADOCOMBU JULHO OUTUBRO TOTAL
INDIVIDUAL 187 120 307

COLETIVO 62 66 128

PAISAGEM 107 83 190

CULINÁRIA 15 12 27
#COMBU JULHO OUTUBRO TOTAL
INDIVIDUAL 81 50 131

COLETIVO 34 16 50

PAISAGEM 58 33 91

CULINÁRIA 09 14 23

Fonte: Elaboração dos autores, 2020.
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As imagens analisadas demonstram que o lugar, geolocalizado pelo 
nome próprio, apresenta-se não como uma extensão de terra firme, com 
história, rotina, economia, moradores, identidade, mas como um espaço 
cenarizado para a busca de engajamento por meio das redes sociais. A 
Amazônia segue polissêmica (GONDIM, 1994), registrada no século 
XXI com o mesmo olhar exógeno do colonizador do passado, que invisi-
biliza a identidade do lugar.

Entretanto, diferente do passado, hoje os nativos protagonizam suas 
histórias, considerando que exploram negócios relacionados à ilha. Em 
decorrência disso, recorrem ao artificialismo como forma de serem 
competitivos em um mercado exigente e influenciado pelo ambiente 
digital, que determina padrões estéticos para a visibilidade, conforme os 
próprios empresários locais reconhecem: “Todo o investimento vem de 
uma exigência dos clientes. Tem uma espécie de padrão, de nível, que 
quando é elevado, todos têm que acompanhar, senão não se mantêm no 
mercado”, relata Jarina da Silva de Souza26, proprietária do Restaurante 
do Tatu que ratifica a declaração de outro proprietário de restaurante na 
ilha, Hermias Cavalcante de Castro Neto, do Mururé, que afirma: “é 
um atrativo necessário investir em inovações e na sofisticação, os visitan-
tes vão embora se encontram só um restaurante. Temos que conquistar 
os clientes”.

Os bares terminam por oferecer não apenas o exótico, mas também 
o reflexo do que os visitantes buscam: imagens autorreferenciadas, ce-
nários muito próximos do cotidiano urbano, lembrando o que nos diz 
Sodré (2006, p. 92), quando afirma que “a mediação é, desta maneira, 
uma complexa operação semiótica que articula relações de determina-
ção e de representação”.

A narrativa imagética sobre a ilha traduz o Combu para o meio digital, 
ressignificando-o para um outro de si mesmo, como uma apropriação do 
lugar, que se torna o outro romantizado; um outro com a dominância da 
natureza, mas domesticada, com a pacificação entre rural e urbano; um 
outro que mistura um eu e um outro que desejo ou no qual me vejo, que 

26	 Entrevista concedida por Prazeres Quaresma dos Santos aos pesquisadores em maio de 2020.
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recrio a partir do meu imaginário e da minha experiência. Nas imagens 
analisadas, a ilha está enquadrada sempre em contraposição à cidade. A 
floresta é o oposto ao urbano, um refúgio, a tranquilidade, mas sem abrir 
mão do que o urbano oferece (ver Imagem 3).

Imagem 3 – Contraste entre floresta e urbano 

Fonte: Instagram/outubro de 2019/#combu.

Prazeres dos Santos, proprietária do restaurante mais antigo da ilha 
– Saldosa Maloca –, conta que investe no reconhecimento local como 
estratégia de mercado, “mesmo indo na contramão”. A ideia é reforçar 
uma imagem da floresta tropical:

Não há crítica, mas é um estilo: investir para que o visitante conheça, 
tenha contato com a floresta, com o interior da ilha. Por isso a opção de 
termos um bosque para caminhada com espécies identificadas. Assim, 
tem muita foto nos trapiches, no meio da floresta e na nossa samaumeira, 
que tem 400 anos e uma raiz enorme e linda (informação verbal/2020)27. 

27	 Entrevista concedida por Prazeres Quaresma dos Santos aos pesquisadores em maio de 2020.
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Diante dessa declaração, compreendemos que, mesmo sem recorrer 
aos cenários pré-produzidos, a produção de imagens para o Instagram é 
imprescindível como estratégia, isto é, o exótico é relevante na medida 
em que aparentemente me conecta com a natureza. Nas imagens é per-
ceptível que o eu “cultua” o natural e visibiliza aos outros.

Os registros similares nas duas tags, por exemplo, são fotos que indi-
cam o percurso até Combu. Normalmente apresentam a ponta do barco 
com destaque para a ilha em frente à cidade, visível ao fundo, sendo 
um enquadramento repetitivo que indica uma idealização da fuga para 
o paraíso. É o momento de reencontro com a natureza. O exotismo do 
paradisíaco de Gondim, 1994, ressignifica-se como “paraíso ecológico”, 
com um apelo mais atraente, sedutor e com inspiração moderna. O El-
dorado não é mais só o econômico – símbolo da Amazônia da ditadura 
militar –, mas um oásis idealizado, que se distingue da rotina dos mora-
dores da ilha. Lugar encantado, “como olimpos submersos, onde vivem 
as divindades da teogonia amazônica” (LOUREIRO, 2007, p. 42).

As fotos de indivíduos ressaltam, em sua maioria, a inserção na ilha a 
partir da ação de recursos tecnológicos. Os registros demonstram a bus-
ca por uma dimensão estética que instrumentalize todos os objetos da 
natureza (rio, árvores e casas ribeirinhas), que passam a ser componen-
tes de uma narrativa que transcende a realidade da vida ribeirinha, mas 
que se repete numa padronização. O despertar do interesse dos visitan-
tes pela ilha do Combu ocorre por meio da estetização do capitalismo 
artístico de Lipovetsky e Serroy (2014, p. 16), em que o “real constrói-se 
como uma imagem que integra uma dimensão estético-emocional que 
se tornou central na competição”. 
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Imagem 4 – Uso da  natureza na padronização estética

Fonte: Instagram/julho de 2019/#ilhadocombu.

O simbolismo da tranquilidade é frequente nas fotos individuais: 
águas paradas, canoas atracadas aos trapiches e redes armadas dentro 
do rio e entre árvores, porém esse mobiliário indígena, tão presente nos 
registros de visitas ao Combu, é somente um cenário que concretiza a 
idealização de uma vida ribeirinha, distante do cotidiano citadino. É 
um “nativismo utópico” que domina as narrativas imagéticas do paraíso 
amazônico, semelhante ao que descreve Paes Loureiro (2007, p. 43): 
“A utopia de uma cidade ideal, fruto do enlace idílico com a natureza, 
povoando a certeza imaginária do homem nativo, amoroso de sua terra, 
e desejoso de que ela se torne o lugar feliz para os homens viverem em 
igualdade, com trabalho compartilhado, sonho harmonia e paz”.

O rio também é moldura dessa dimensão utópica e poética que o 
autor ressalta. As águas estão na composição das fotos em grupo e indi-
viduais. O rio está nas viagens de ida e volta (ver Imagem 5), demarca 
o atravessamento, a migração para a dimensão mitificada; circunda as 
poses sedutoras, quando emergem corpos, e complementa os trapiches 
que dão acesso aos bares da ilha. Esse caminho até a diversão é registrado 
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como um espaço individual, é a conquista do espaço mítico, demarcan-
do a cisão entre o espaço vivido e a ilha.
Quando esses instrumentos não são mais suficientes para as narrativas 
que reconfiguram a ilha, os espaços artificiais assumem os cenários (ver 
Imagem 6) em composição com os elementos oferecidos pela natureza. 

Imagem 5 – O rio como moldura

Fonte: Instagram/outubro de 2019/#ilhadocombu.

Imagem 6 – Grupos em ambientes produzidos pelos bares

Fonte: Instagram/outubro de 2019/#combu.
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No trapiche de acesso, onde atracam os barcos que trazem os visi-
tantes, as imagens são sempre voltadas para o rio, não há registro da 
estrutura de madeira dos bares sobre os rios. Nos bares, o registro é dos 
grupos sorridentes, normalmente brindando ou se divertindo, e o tercei-
ro espaço é o da pré-produção, os chamados cenários “instagramáveis”28 
(ver Imagem 7), investimento de competição mercadológica dos bares 
nos últimos anos: tapetes, vasos, cortinas (que emolduram o rio), poltro-
nas, espreguiçadeiras, cadeiras de balanço e até bordas de madeira que 
ornamentam o rio como um deck de piscina. São espaços que “artifi-
cializam” a ilha, entretanto, são os mais frequentes nas fotos analisadas.

Imagem 7 – Ambientes “instagramáveis” no Combu

Fonte: Instagram/julho de 2019/#ilhadocombu.

A culinária apela para uma categoria imagética que destaca a sim-
plicidade, a naturalidade e as cores dos alimentos. As fotos de comida 
sempre são produzidas, reforçando o imaginário amazônico: a louça 
branca e simples sobre a madeira (ver Imagem 8) ou em contraste com 
folhas verdes de bananeira, lembrando oferendas a deuses pagãos ou aos 
indígenas, povos originários da Amazônia. Essas imagens exemplificam 

28	 A expressão é uma derivação de Instagram e se refere a cenários produzidos em ambientes 
para serem fotografados e fazerem sucesso no feed dos usuários, principalmente pelo seu apelo 
estético. Disponível em: https://www.mundodomarketing.com.br/artigos/felipe-morais/37971/
ambientes-instagramaveis.html. Acesso em: abr. 2020.
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a conversão semiótica de Paes Loureiro com a revalorização qualitativa 
e material dos objetos, ressignificados na sua compreensão e no trata-
mento a partir de um valor de mercado. As imagens dos pratos regionais 
percorrem uma cadeia de conversão para um estado de aparência que 
tem a constituição de essência. Assim, o objeto se transforma naquilo 
que é recebido como função dominante. No caso da culinária, uma 
exaltação à floresta. O que se apresenta é o que se pretende ser.

Imagem 8 – Imagem da culinária exaltando o regional

Fonte: Instagram/julho de 2019/#combu.

Nos meses pesquisados, há apenas seis imagens de moradores da ilha, 
dentre as mil duzentas e trinta selecionadas. Três são registros do traba-
lho com canoas, uma de catador de açaí, uma de um ribeirinho idoso 
na porta de casa e uma de crianças nas casas. Não há interação com os 
moradores, pois são registros de uma paisagem exótica.

A configuração simbólica da ilha abre diversas dimensões narrativas, 
mas, no ambiente digital, converge para uma representação estética arti-
ficializada, que nega a identidade ribeirinha do Combu. Pela perspectiva 
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das imagens no Instagram, observamos essa passagem reordenadora da 
função simbólica, em que uma coisa se torna e é recebida como outra, 
como bem sintetiza Paes Loureiro (2007, p. 75): “o homem refaz o mun-
do e nele se refaz”.

A conversão do olhar pela tecnologia: algumas 
considerações finais

Se por um lado nossas interpretações interceptaram compreensões que 
levam a pensar como os indivíduos se relacionam com os lugares a partir 
das tecnologias; por outro, percebemos uma padronização de imagens 
na plataforma, uma espécie de “passaporte” de inclusão, resultado de 
uma exigência mercadológica que se condiciona pelo olhar do outro, 
uma vez que recriam novas sociabilidades, destacando o olhar como 
elemento central da relação.

W. Butler Yeats, citado por McLuhan (2007, p. 53), afirma que: “O 
mundo visível já não é mais uma realidade e o mundo invisível já não 
é mais um sonho”, pois, para interpretá-lo, é necessário um movimento 
de faculdades que as inclui e transcende. Assim, não é possível uma 
resposta simplificadora sobre as sociabilidades dos indivíduos e as tecno-
logias. Esse pensamento contribui para a compreensão que construímos 
acerca da cenarização da ilha do Combu, em que a imagem se torna a 
imaterialidade do material. Ou então, a representação da realidade au-
sente ou distante, que ganha sentido ou um novo signo, de acordo com 
as imagens captadas e postadas pelos indivíduos no Instagram.

Os indivíduos se apropriam da tecnologia para construir sentidos 
sobre si para os outros e, ao mesmo tempo, um conhecimento e com-
preensão da realidade, assim como a tomam como extensões de suas 
experiências, vivências e emoções. São representações e ressignificações 
estéticas em que o indivíduo incorpora os elementos da natureza para 
construir narrativas de si. Logo, na experiência estetizada dos sujeitos, os 
lugares, sejam eles naturais ou culturais, transformam-se em espetáculos 
e paisagens valorizados com vistas a percepções ou emoções estéticas, 
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misturando prazeres contemplativos, prazeres imaginativos e prazeres 
da novidade.

Nessa perspectiva, a conversão semiótica da ilha no Instagram invi-
sibiliza o Combu do extrativismo, da pesca artesanal, da várzea e dos 
processos socioculturais que dinamizam o ambiente múltiplo dos povos 
originários, pois o protagonismo das narrativas é o artificialismo ditado 
pelo mercado, presente em elementos decorativos e enquadramentos 
padronizantes que simplificam a complexidade da vida na Amazônia.

Para os donos dos bares, essa artificialização é necessária para a sedu-
ção e atração das pessoas, pois há o desejo de viver as coisas da natureza, 
mas que seja experienciada de acordo com o conforto oferecido pelo 
mundo capitalista. Adapto e cenarizo o natural, ou os espaços rurais 
com os elementos, ou os símbolos do mundo urbano desenvolvido. É 
uma imagem de cumplicidade que pareça natural; é uma outra de si 
mesma, em que as pessoas são atraídas não por ela mesma (a ilha), mas 
pelo apelo das categorias culturais como bens de consumo, conjugados 
com o imaginário mítico amazônico.  

As narrativas imagéticas construídas, até quando as fotos apresentam 
os moradores, não estabelecem um elo comunicativo com a dimensão 
ribeirinha, pois nesse cenário produzido pelos bares, que responde aos 
ditames do mercado, há um desconhecimento da teia de relações con-
figurado e apartado dessa cenarização, que precisa ser pensado na sua 
multiplicidade de realidades e de necessidades. O que as redes sociais 
fazem é facilitar a visibilidade, mas, ao mesmo tempo, podem invisibili-
zar a teia de relações existentes na ilha.

Há uma ambiguidade nas narrativas digitais: de um lado, tem-se a 
visibilidade da frente da ilha; de outro, há uma descontinuidade quando 
se tenta ultrapassar o limite dos espaços de diversão, pois o interesse dos 
visitantes se limita ao registro do que os bares oferecem. As imagens se 
apropriam de elementos da cultura ribeirinha – o rio, a canoa, a culiná-
ria, a floresta – não para falar sobre eles, mas para compor esteticamente 
e superficialmente as narrativas de suas imagens.
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Resumo: O artigo trata de questionamentos sobre políticas culturais e formas 
de musealização, e como tais questões se adaptam ao processo de virtualiza-
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Abstract: The article deals with questions about cultural policies and forms of 
musealization and how these issues adapt to the virtualization process of museums, 
whose intermediation of symbolic and cultural goods makes understanding the 
phenomenon more complex. As a theoretical framework, it uses the post-coloniality 
and decoloniality, which point out how the discourse originated in colonial 
empires must be overcome, and interculturality, which dismantles hate speech 
and favors effective symbolic exchanges between the global North and South. 
Finally, it brings considerations about cultural consumption circumscribed to 
museological spaces, specifically in virtual museums, which the case study is the 
Virtual Museum of Lusophony (MVL), an environment organized according to 
the post-colonial concept of Lusophony, and which recently composes one of the 
museums from Google Arts & Culture.

Keywords: Virtual Museum of Lusophony; cultural policies; post-coloniality; de-
coloniality; interculturality; Google Arts & Culture.
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Introdução

Esta reflexão tem a temática da lusofonia como pano de fundo, com o 
foco do debate a partir do Museu Virtual da Lusofonia (MVL)5, numa 
proposição dentro do campo teórico-epistemológico pós-colonial.

Trata-se de questionamentos às políticas culturais sobre as formas de 
musealização e suas consequências no fortalecimento dos discursos de 
ódio (pautado no aumento dos partidos e movimentos de extrema-direi-
ta) e contra a valorização intercultural. Na Europa e no Norte Global 
essas manifestações se intensificam fundamentadas num suposto passa-
do “heroico”, decorrente de impérios coloniais.

Interessa-nos tensionar os padrões hegemônicos construídos no 
campo político, sociocultural e econômico, com centralidade na área 
geográfica da infraestrutura que “subalternizou” partes outras desse 
processo, a qual promoveu cisão nas possibilidades de trocas efetivas 
interculturais.

Desse lugar de partida, estruturamos o texto em quatro partes: (i) os 
museus e seus processos de descolonização; (ii) a seara dos estudos pós-
coloniais e decoloniais; (iii) os museus virtuais; (iv) o MVL como um 
caso de interculturalidade de lusofonia.  

A descolonização dos museus 

É um erro pensar que a diferença pode constituir-se em ameaça, já que 
o nosso mundo é constituído por uma imensa pluralidade. Tal narrativa 
se dá através de um discurso oficial da União Europeia, que assenta 
numa lógica multicultural, pressupondo o convívio de duas culturas es-
tratificadas e hierarquizadas, o que pode ser curto para uma dinâmica 
intercultural, encarada enquanto processo.

5	 “O Museu Virtual da Lusofonia  (MVL) é uma plataforma de cooperação acadêmica, em 
ciência, ensino e artes, no espaço dos países de língua portuguesa e das suas diásporas, e se 
estende também à Galiza e à Região Autónoma de Macau, reunindo num esforço comum 
Universidades, com projetos de investigação e de ensino pós-graduado na área das Ciências 
da Comunicação e dos Estudos Culturais, assim como associações culturais e artísticas, todos 
interessados, universidades e associações, na construção e no aprofundamento do sentido de 
uma comunidade lusófona.”
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O que se observa, no entanto, na Europa, bem como no resto do 
Norte Global, vai em sentido contrário, com o crescimento de partidos 
e movimentos de extrema-direita e a difusão de discursos contra a in-
terculturalidade, assentes num passado histórico colonial “heroico”. É 
nesse contexto que se problematizam de forma crítica as políticas cul-
turais, em especial as que são convocadas para este artigo, as formas 
de musealização, nomeadamente na Europa e nos Estados Unidos da 
América, por insistirem em padrões centrados na área geográfica da in-
fraestrutura, subalternizando outras partes integrantes do processo.

Em museus tradicionais, referimo-nos ao período colonial de vários 
países e da forma como são representadas as vidas em sociedade na épo-
ca, sendo que as próprias instituições são um produto colonial pouco 
atualizado ao longo do tempo, o que mostram em seus acervos, cura-
doria e narrativa uma superioridade ocidental. Em nosso entender, isso 
contraria a ideia que lhes esteve na base, que vê os museus enquanto 
plataformas de educação cívica, fundamentadas em cultura material 
significativa, e que devem ser projetos de reflexão sobre patrimônio, his-
tória e civilização (SOUSA, 2020).

É por isso que propugnamos a existência de museus mais inclusivos 
e mais intervenientes no debate público, tendo em mente uma história 
que deve ser contada “de uma maneira menos simplista em que os ‘he-
róis’ também podem ser ‘vilões’” (CANELAS, 2019,  p. 16).

Costuma, assim, referir-se que o primeiro passo para uma discus-
são séria sobre a descolonização do discurso sobre os museus passará 
pelo reconhecimento das responsabilidades (ou “culpa”) no próprio 
processo de colonização, ideia que é comungada por Chris Whitehead 
(CANELAS, 2019). Sem esse reconhecimento, não é possível aferir que 
trabalho se poderá fazer nos museus para promover a mudança, mesmo 
tendo presente que a maioria deles depende do poder político vigente, 
sendo este a determinar as eventuais mudanças.

Como forma de descolonizar os museus, Felwine Sarr, coautor do 
relatório sobre a restituição de obras de arte africanas entregue, em 
2018, ao presidente da República francesa, Emmanuel Macron, reflete 
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no jornal Le Monde, sobre a transmissão da memória cultural e sobre 
uma nova ética baseada no respeito mútuo entre a África e o Ocidente. 
Observa que, na Europa, os museus são os herdeiros dos gabinetes de 
curiosidades, sendo pensados como o lugar onde o grupo se constitui e 
enuncia a sua identidade através dos objetos, sendo desde logo, “um mu-
seu do ‘nós’” (SARR, 2019, n.p.). Seguiu-se o momento das conquistas 
coloniais, em que Paris, por exemplo, se considerava o centro do univer-
so e decidiu que todas as belezas do mundo deveriam lá encontrar-se. 
Ora, durante o período colonial constituíram-se os museus etnográfi-
cos, que fabricaram um discurso estereotipado sobre os outros, pelo que 
questiona se não estarão as suas funções primordiais comprometidas 
pela obsolescência (SARR, 2019).

É nessa perspectiva que Dan Hicks, no livro The Brutish Museums 
(2020), apela para que os museus ocidentais devolvam os objetos sa-
queados nos dias violentos do império, durante o que denomina “guerra 
mundial zero”, como parte de um projeto mais amplo de abordar a dívi-
da pendente do colonialismo.

Há alguns museus que vão integrando dinâmicas de descolonização 
nos seus processos, o que leva a questionar o que é que isso significa, 
para além de ser necessário saber-se quem tem o conhecimento certo 
em toda essa temática. Mais: como é que se podem abrir as coleções 
às pessoas dos países de onde os artefatos expostos são oriundos? Way-
ne Modest, especialista em cultura material, em entrevista ao Público 
(CANELAS, 2019), lembra que o que impede os museus de terem 
uma política mais séria de conteúdos em relação à temática da desco-
lonização, decorre de uma forte crença nos sistemas de salvaguarda do 
patrimônio existente, “na maneira como nos dizem que as coisas têm de 
ser preservadas, inventariadas, estudadas” (2019, p. 18).

Por isso, de modo a contribuir para o debate sobre o MVL como 
proposta pós-colonial, consideramos necessário tratar do fato de que, na 
maior parte dos museus, parece ser consensual um discurso que ratifica 
o fato de que os objetos expostos pertencem aos brancos europeus, mui-
to embora isso não corresponda inteiramente à verdade. 
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A lógica dominante, segundo Wayne Modest, mostra que muitos 
museus europeus já se veem como espaços cívicos, não obstante conti-
nuarem a privilegiar os brancos como o estereótipo do cidadão europeu, 
evidenciando práticas coloniais que excluem muitas pessoas. Os erros 
de hoje não têm que se manter no futuro, como é o caso de certos mu-
seus de etnologia que estão desenhados na perspectiva de um “nós” e 
não de um “eles”. 

Nesse sentido, urge descolonizar os museus permitindo que a apre-
sentação das coleções seja feita de forma diferente daquelas que são 
atualmente utilizadas, dando-lhes contexto e observando a forma em 
que os eventuais artefatos foram obtidos, para além de serem pensadas 
diferentes curadorias no que concerne às exposições temporárias. Ou, 
como assinala o historiador António Camões Gouveia, numa conversa 
conduzida por Marta Lança publicada no portal BUALA, “aquilo que 
existe nos museus e nos arquivos pode ser dito de outra maneira” (LAN-
ÇA, 2019). 

Num esforço de síntese, uma abordagem trans-histórica poderia 
constituir-se num encontro “entre o antigo e o novo, objetos do pas-
sado e do presente, ligando herança e tradição, arte contemporânea e 
questões sociais”; e que “novas abordagens aos nossos pressupostos histó-
ricos, são espaços que permitem reacender as interpretações de objetos 
individuais em relação com os seus contextos e narrativas”; permitindo 
corrigir “o olhar histórico e ainda assombrado pelo arquivo colonial” 
(LANÇA, 2019, n.p.).

Os estudos pós-coloniais e os decoloniais 

O MVL foi criado já longe do império colonial português, em plena 
pós-colonialidade (2013), por conseguinte, não tendo a tolhê-lo os 
constrangimentos vivenciados em relação aos ditos “museus tradicio-
nais”, nomeadamente aqueles que têm um perfil etnológico. Assim, 
aquela estrutura partiu de uma reflexão mais assente nos estudos deco-
loniais e pós-coloniais, do que propriamente na perspectiva dos estudos 
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museológicos. O que pode transparecer alguma contradição, mas que, 
na prática, lhe confere uma melhor estruturação.

As críticas ao campo dos estudos pós-coloniais por parte do 
decolonialismo latino-americano partem, já, das origens epistemológicas 
do primeiro, “na medida em que a genealogia destes está localizada 
no pós-estruturalismo francês, e não na densa história do pensamento 
planetário decolonial” (MIGNOLO, 2017). De fato, é mais fácil para 
os intelectuais europeus aceitar o pensamento pós-colonial que o 
decolonial, uma vez que lhes é mais próximo, por meio dos migrantes do 
Terceiro Mundo, que a dos “europeus nativos” no Primeiro Mundo. Para 
além disso, na produção científica do Norte Global, a América-Latina 
e o Caribe estão ausentes ou ocupam um lugar marginal nos debates 
e textos centrais o que, no limite, deveriam “enfrentar as seduções e 
promessas da globalização neoliberal” (CORONIL, 2000, p. 107).

Apesar de a pós-colonialidade conter a colonialidade dentro de sua 
origem, pode diferenciar-se do que foi feito tradicionalmente no cam-
po, com uma crítica ao paradigma da racionalidade e modernidade 
europeias.

A teoria pós-colonial não apenas descreve as desvantagens, mas também 
visa desconstruir as razões para a marginalização, a desigualdade e a evo-
lução de um sentimento de alteridade, buscando, em última instância, 
propor caminhos para melhorar. (GANTER; ORTEGA, 2019, p. 262)

Na perspectiva posta, o pensamento pós-colonial tinha em vista con-
tribuir para a desconstrução do “mito de uma ciência única e objetiva” 
(GANTER; ORTEGA, 2019, p. 262), apenas no que concerne nas suas 
vertentes de dominação social e econômica. O que não incluiria todo o 
ocidente (apenas as suas classes dominantes), difundindo-se na ideia de 
um etnocentrismo hegemônico ou de uma aristocracia classista exclu-
dente homogênea. 

Além disso, haveria um ponto cego na análise de ambos os campos 
(QUIJANO, 2000; QUIJANO apud CASTRO-GÓMEZ; GROSFO-
GUEL, 2016), sobre a denominação e exploração do Norte sobre o Sul, 
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fundada em uma estrutura etnorracial de longa duração, que desde o 
século XVI oferece um sistema hierárquico europeu contra outro, não 
europeu. Por isso, seria interessante incorporar uma nova abordagem 
que desse conta de ambas as reflexões, como a compreensão de que os 
processos analisados pelos campos decolonial e pós-colonial funcionam 
em rede (GROSFOGUEL, 2016, p. 16), integrando elementos comple-
xos, heterogêneos, múltiplos, em um sistema-mundo de longa duração6. 
Dessa forma, os estudos decoloniais e pós-coloniais poderiam oferecer, 
juntos, maior complexidade de análise e de compreensão da realidade.

Como formas de exercer tal proposta conjunta entre os campos, 
cremos ser possível instalar as diferenças coloniais no centro do 
processo de produção de conhecimento (MIGNOLO, 2005). 
Evidenciando, assim, uma resistência simbólica (CASTRO-GÓMEZ; 
GROSFOGUEL, 2016), contrapondo a hegemonia do conhecimento 
do Norte, fomentando um “giro decolonial” (MIGNOLO, 2008), o 
qual abarque as instituições modernas, como a universidade, rumo a 
um ponto de inflexão em que a comunicologia latino-americana pode 
renovar os paradigmas teóricos, rompendo com a epistemologia da 
colonialidade e com os modelos do Norte Global (RIVERA, 2016). 

A relação entre os estudos pós-coloniais e os estudos de mídia e 
comunicação se dá no papel da “produção local como recurso ante a 
colonização cultural e como forma de influenciar as correntes globais” 
(SUZINA, 2018, p. 25). O que passa pela comunicação comunitária, 
mídia comercial e até pela regulação do setor mediático na América 
Latina, com o fim de “intervir na composição da narrativa, na possibili-
dade de transformar a narrativa hegemônica” (TORRES, 2008, p. 28).

Já Escobar (2005) faz questionamento relevante diante das tendên-
cias na geografia pós-estruturalista, o qual nos auxilia pensarmos o lugar 
da natureza e a natureza do lugar a partir dos discursos da globalização 
advindos do “capitalcentrismo”, no sentido de que a construção teórica 
do pós-desenvolvimento situa o capitalismo no centro da narrativa do 

6	 Tal como uma hetetarquía (KONTOPOULOS, 1993, in CASTRO-GÓMEZ y GROSFO-
GUEL, 2016).
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desenvolvimento. O que pressupõe recusas, desvalorizações e margina-
lizações de outras e novas formas de desenvolvimento fora dessa lógica 
cêntrica.

Ultrapassar tal lógica suscita a descolonialização dos lugares, do 
“centro” e da “periferia”, e incorporar práticas, plataformas e linguagens 
efetivas de trocas interculturais que se configuram em pilares imagina-
dos em campos de disputas “não cêntricos”. Para esse exercício, Mignolo 
(2008) advoga pela necessidade de combinarmos desobediência civil 
com desobediência epistêmica, enquanto esforço pela opção descoloni-
zadora, o que começa por uma revisão avassaladora da história, museus 
e memória para imaginarmos coisas, formas, valores e visão de mundo 
ao passado, presente e futuro.

Os museus virtuais

No que concerne à “virtualização” dos museus enquanto modo de adap-
tação à atual contingência sociotécnica, essa dinâmica aparece como 
uma base para uma possível mudança de paradigma no consumo de arte 
e cultura, graças às potencialidades assentes nas novas tecnologias de co-
municação e informação. Pois se o consumo de arte e cultura já expande 
as fronteiras do que se entende por experiência de consumo, ele deriva 
da interação entre um ente subjetivo, o consumidor, e um ente objetivo, 
o produto, em um determinado contexto (ADDIS, 2005).

Em outros termos, o consumo de cultura por museus virtuais permi-
te ao ente subjetivo que interaja e compartilhe sua experiência graças 
às ferramentas multimídia, podendo alcançar assim o nível do que Ak-
sakal (2014) chama de “edutenimento”. Com a interatividade gerada 
pelas novas tecnologias de comunicação no processo de consumo mu-
seológico, como é no caso dos museus virtuais, a obra cultural exposta 
virtualmente responde às demandas do consumidor, já chamado de “in-
terator” por conta disso (TANG; WU; ZHANG, 2020).

Acrescido da competência de compartilhamento dos suportes que 
compõem os museus virtuais, pode-se dividir (sharing) a experiência 
museológica de várias formas, desde a obra virtualizada em si, através do 
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nosso registro em forma de opinião, podendo ser consumido por qual-
quer outro indivíduo que tenha acesso ao ambiente virtual e esteja em 
uma mesma rede social digital. No contexto da pandemia de Covid-19 
em 2020, por exemplo, houve o crescimento exponencial da visita a 
museus virtuais, o que pode se estabilizar em altos níveis depois que o 
denominado “novo normal” (seja lá o que isso for) se estabelecer (RA-
POSO, 2020):

Figura 1 - Tendências de procura mundial sobre museus em motor de busca, 
entre 1 de setembro de 2019 e 28 de agosto de 2020. Percentagem relativa ao 
100 definida pelo maior acesso (museu virtual).

Fonte: Google Trends. In: JORNAL PÚBLICO, 6 set. 2020.

Todavia, existem muitas críticas à virtualização dos museus, como 
em um dos primeiros trabalhos sobre o tema, “The museum of the third 
kind” (ASCOTT, 1996), em que se discute o que é um museu virtual 
e quais as consequências da mediação indireta/remota com a obra, a 
dissociação do objeto museológico de sua aura (MUCHACHO, 2005, 
p. 579), ou a banalização do conceito de museu para qualquer iniciati-
va de compilação artística na web (MAGALDI; SCHNEIDER, 2010). 
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Entretanto, dado que “aplicações multimídia, conectividade e interati-
vidade tornam a tecnologia uma variável (não um meio) cujos efeitos 
enriquecem a experiência e seu valor” (ADDIS, 2005), é inegável que os 
museus virtuais criam uma nova realidade na comunicabilidade entre o 
museu e o seu público (MUCHACHO, 2005, p. 581):

O museu virtual é essencialmente um museu sem fronteiras, capaz de 
criar um diálogo virtual com o visitante, dando-lhe uma visão dinâmica, 
multidisciplinar e um contacto interativo com a coleção e como espaço 
expositivo. Ao tentar representar o real cria-se uma nova realidade, parale-
la e coexistente com a primeira, que deve ser vista como uma nova visão, 
ou conjunto de novas visões, sobre o museu tradicional. (2005, p. 582)

Após a definição de Lewis (1996) sobre o que é museu virtual para a 
Encyclopaedia Britannica7, em que fica clara a distinção através do que 
é um acervo real e o que é virtual, Schweibenz (1998) avança com o 
conceito, tratando o museu virtual como 

(…) uma coleção logicamente relacionada de objetos digitais compostos 
em uma variedade de mídias e, por sua capacidade de fornecer conec-
tividade e vários pontos de acesso, se presta a transcender os métodos 
tradicionais de comunicação e interação com os visitantes. Flexível em 
relação às suas necessidades e interesses; não tem lugar ou espaço real, 
seus objetos e as informações relacionadas podem ser disseminados por 
todo o mundo. (1998, p. 131)

Desde o início da experiência de consumo de arte e cultura em museus, 
a experiência sempre extrapolou para fora dos muros dos edifícios tanto 
em ambientes on-line, como se apresentou anteriormente, quanto off-line, 
na vida dos frequentadores (JAFARI et al., 2013, p. 1742), é preciso com-
preender em que contexto cultural está inserido um museu, seja virtual ou 
não. Portanto, virtuais ou não, os museus são considerados lugares de me-
mória, responsáveis por disseminarem uma representação de determinada 

7	 “Uma coleção de imagens gravadas digitalmente, arquivos de som, documentos de texto e 
outros dados de interesse histórico, científico ou cultural que são acessados por meio de mídia 
eletrônica. Um museu virtual não abriga objetos reais e, portanto, carece da permanência e das 
qualidades únicas de um museu na definição institucional do termo.” (LEWIS, 1996)
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“realidade”. As narrativas construídas para expressar essa realidade escolhida 
dependem dos objetivos, metodologia e experiência das equipes de cada 
setor cultural, bem como dos objetivos e capacidades das instituições. 

Mas é fato que as experiências permitidas pelas novas tecnologias da 
comunicação e informação potencializam a revisão das questões museo-
lógicas, tanto as conceituais (como a das colonizações discutidas neste 
artigo), quanto paradigmas como o da participação do público, com a vi-
sitação presencial em museus, além de outros recursos permitidos pelos 
suportes digitais, como a customização, a interatividade e a navegabili-
dade (SUNDAR et al., 2015). Nelas, pode-se aproximar de detalhes da 
obra de arte com câmeras de alta definição, permite-se ver o acervo em 
ambientes virtuais graças a vídeos com tecnologia 360º, ou ter informa-
ções em texto, áudio ou vídeo ao mesmo tempo que se contempla a obra 
real, por meio de óculos 3D e a narrativa da realidade aumentada. 

No que respeita ao Google Arts & Culture (A&C), um agregador 
de peças museológicas do mundo todo, tal como um “museu dos mu-
seus”, ou um metamuseu (TANG; WU; ZHANG, 2020), a plataforma 
digital permite que os museus virtuais vinculados ou físicos com acervos 
virtualizados aproveitem das potencialidades da plataforma. Lançado 
em 2011 como Google Art Project, oferece visitas virtuais a centenas 
de museus, seus acervos e exposições, sem interferência curadorial, se-
gundo a Google, sobre a disponibilização do conteúdo externo em sua 
plataforma. 

No nosso estudo de caso, o MVL integra o GA&C desde 4 de se-
tembro de 2020, disponibilizando imagens em alta resolução e vídeos 
de seu acervo, o que aumenta o seu alcance de público a uma escala 
global8. Além disso, o metamuseu do Google possui ferramentas para 
novas experiências imersivas, como o Live View in Street View, que 

8	 Como o Museu Virtual da Lusofonia já existia antes da integração com o Google, detinha 
características próprias antes de se integrar à plataforma GA&C. Segundo Lima e Mendes 
(2009), haveria três categorias de museus virtuais: os que existem através de meios de comuni-
cação virtual, sem homólogos ou correspondentes em meio físico; os que possuem homólogos 
ou correspondentes em meio físico; e os sem correspondente em mundo físico, mas cujas 
coleções são homólogos ou correspondentes do mundo físico, digitalmente convertidas. Este 
último é o caso do Museu Virtual da Lusofonia.
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emula a sala real onde a obra está exposta, ou o recurso “Art Camera”, 
que conduz o espectador a ver detalhes da obra - que talvez não fosse 
possível presencialmente. Há também outras entradas a partir de novas 
formas de participação, uma vez que, instalado em uma poderosa plata-
forma como a do Google, ao acervo inserido no GA&C são permitidos 
critérios de compartilhamento, desde autorretratos junto às obras, graças 
a uma ferramenta selfie, até a transposição da peça artística em ambien-
tes físicos, graças ao mesmo recurso 3D, popularizado pela aplicação da 
Nintendo, o Pokémon GO.

A lusofonia como proposta de interculturalidade: o caso 
do MVL

A metáfora da circum-navegação constitui uma forma criativa de ca-
racterizar a experiência contemporânea, que é, afinal, uma experiência 
tecnológica (HUGON, 2010). Permite pensar a travessia como uma 
experiência humana em rede e em que mais facilmente circulam os 
“intelectos contingentes” dominantes (COSTA, 2020). As atuais cir-
cunstâncias são as de um mundo mobilizado nas suas diversas práticas 
por toda a espécie de tecnologias, sobretudo por plataformas móveis de 
comunicação, informação e lazer, por novas formas de interação social 
e por modelos emergentes de interação e associação.
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Figura 2 – Página inicial do Museu Virtual da Lusofonia.

Fonte: Autoria própria.

O caso do MVL (Figura 2, ilustração anterior), contribui para a ela-
boração de uma cartografia intercultural no mundo lusófono, de lugares 
hipermediados (BOLTER; GRUSIN, 1996), pontos onde a mediação 
tecnológica favoreça estados imersivos, deslocações geográficas, trocas 
sociais, travessias sensoriais e evasões imaginárias. 

A circum-navegação tecnológica que colocamos em perspectiva, 
destina-se a ser alojada na plataforma do MVL, que faz parte de uma 
estratégia tendente à ordenação simbólica do mundo, através de redes 
transculturais e transnacionais de conhecimento, abertura à diversi-
dade das línguas e das culturas, e se colocam os problemas de língua 
hegemônica e de subordinação política, científica, cultural e artística 
(MARTINS, 2018a, 2018b). 

O ponto de vista adotado para essa travessia tecnológica é o de que 
uma grande língua de culturas e de pensamento, como é a língua portu-
guesa, não pode deixar de estar nos “intelectos contingentes” (COSTA, 
2020) e por isso não pode deixar de ser, igualmente, uma grande língua 
de conhecimento, humano e científico (MARTINS, 2014), indepen-
dentemente da violência colonial que lhe está associada.

Para concretizar esse processo, e já inscrito no GA&C desde setem-
bro de 2020, o MVL propõe o mapeamento das dinâmicas interculturais 
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resultantes da colonização portuguesa através da eventual preservação 
desses vestígios tangíveis e da correspondente da reutilização na atuali-
dade (COSTA, 2019). 

Em síntese, na investigação que nos propomos desenvolver, pre-
tende-se atuar em cinco eixos: nos marcos de memória, através do 
levantamento, identificação e análise das estátuas, ruas, esculturas e 
memoriais que representem a presença dos portugueses; nos marcos 
linguísticos, através do levantamento, identificação e análise de do-
cumentos (livros, revistas, artigos, entre outros registos escritos) que 
relacionem a presença de portugueses na cultura local; nos marcos 
socioculturais, através do levantamento e descrição de rituais e outras 
práticas socioculturais comuns, percebendo a dinâmica intercultural; na 
aplicação de inquéritos em postos estratégicos do espaço lusófono; e na 
alimentação da atual plataforma interativa do MVL.

O MVL exclui a ideia de que com o processo de globalização se 
deu meramente um fenômeno econômico, apontado para a integração 
eletrônica dos mercados financeiros, estando o seu desenvolvimen-
to ligado às tecnologias de informação e comunicação (GIDDENS, 
2004). Não é somente assim: através da Internet (dos navegadores, si-
tes e hospedagens), utilizam-se referências de viagem e deambulação, 
convidando-nos a ceder ao apelo do mar aberto (através da Web), a um 
impulso que habita o sernômade, moldado pela revolução tecnológica 
(COSTA, 2013; HUGON, 2010). 

Não “negamos” que ocorreu um processo de unificação do mundo 
por meio da expansão do capitalismo, mas, também, se diversificou, 
referenciado por resistências e adaptações diversas (SAHLINS, 1993). 
Com os olhos colocados nos fenômenos de uniformidade e fragmen-
tação que a globalização cosmopolita provoca, esta circum-navegação 
tecnológica vai em sentido contrário, privilegiando os resultados assen-
tes numa possibilidade intercultural, transcultural, crítica e inclusiva 
(MARTINS, 2018).

Assume-se no MVL que a “globalização multiculturalista” pode-
rá contrariar a “globalização cosmopolita”, enquadrando assim uma 
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Lusofonia inclusiva, assente numa globalização do que é diverso, do 
que é diferente, feita pela mistura, pela diversidade de etnias, línguas, 
memórias e tradições (MARTINS, 2017). Em que se destaca a ideia de 
que uniformidade não é o mesmo que homogeneidade (BAYLY, 2004), 
e em que só a afabilidade com o “outro” permitirá despertar o sentido da 
humanidade (KAPUSCINSKI, 2006). 

A questão de como os habitantes dos países anteriormente coloniza-
dos e os ex-colonizadores representam o passado colonial (LICATA et 
al., 2018) e o reciclam é uma questão fundamental para entender a car-
tografia lusófona resultante da circum-navegação tecnológica proposta.

No MVL se privilegia o conceito de interculturalidade (COSTA, 
2019), que se distingue da noção de multiculturalidade, que pressupõe 
apenas o convívio de duas culturas estratificadas e hierarquizadas. Por 
conseguinte, a interculturalidade distancia-se da dinâmica lusotropical, 
associada à colonização portuguesa, onde era sublinhado um recorte 
unidimensional, de quem detinha o poder (ABADIA et al., 2016; CA-
BECINHAS, 2007; CABECINHAS; FEIJÓ, 2010; MARTINS, 2015; 
SOUSA, 2017). Por isso, o MVL considera a interculturalidade en-
quanto processo, o que significa que nele participam várias pessoas com 
desigualdades várias, transcendendo qualquer retórica multicultural 
(CABECINHAS; CUNHA, 2018).

A expansão marítima europeia dos séculos XV e XVI foi um processo 
que se abriu à alteridade, à diversidade e ao conhecimento do outro, 
mas que fracassou ao assimilar e destruir toda a diferença, produzindo 
o colonialismo. É nesse sentido que deixar de considerar as diferenças 
entre histórias coloniais e processos de colonização pode levar a impor 
sobre um povo a narrativa pós-colonial de um outro, como assinala Ana 
Paula Ferreira (2007).

Nessa crise de paradigmas, o plano identitário integra um proces-
so mais amplo de mudança que, segundo Stuart Hall (2000), abala os 
quadros de referência que antes pareciam dar aos indivíduos uma certa 
estabilidade. Homi Bhabha (1998) fala mesmo de espaços interculturais 
híbridos.
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No que  diz respeito à lusofonia, o MVL propõe a desconstrução, jun-
to dos seus protagonistas, dos equívocos decorrentes de uma história da 
relação entre um “eu” colonial e um “outro” colonizador (MARTINS, 
2014). Para que não se transforme em qualquer “luso-afonia” (COUTO, 
2009).

Neste sentido, o MVL esboça um reimaginar da lusofonia, descolo-
nizando as mentes dos seus protagonistas (NGUGI WA THIONG’O 
el al., 1986; MBEMBE, 2017), de forma a permitir ultrapassar esses 
equívocos e dirimir ressentimentos (FERRO, 2009). Como refere Mar-
garida Calafate Ribeiro (2016), não se trata apenas de descolonizar a 
linguagem das grandes narrativas europeias, a que apelava Edward Said, 
mas de descolonizar as pessoas, descolonizar o descolonizador e a sua 
imagem e descolonizar o descolonizado e a sua imagem, dirimindo 
ressentimentos, sentidos de superioridade e/ou de inferioridade, bem 
como de imaginários ideológicos.

A lusofonia é entendida no MVL como uma visão pós-colonial que 
decorre da colonização portuguesa em relação aos países hoje autode-
terminados (Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, 
São Tomé e Príncipe e Timor-Leste). Apesar dos equívocos em que na-
vega, não a olhamos numa dinâmica lusocêntrica, uma vez que não tem 
o jugo da “portugalidade” a pesar-lhe sobre seus ombros, como aconte-
cia no período colonial. Trata-se de um termo inscrito na área cultural, 
mesmo que seja necessário um exercício tendente a desmantelar os seus 
mal-entendidos (MARTINS, 2014).

O MVL surgiu então desse intenso debate em 2016, tendo sido desen-
volvido e promovido pelo CECS – Centro de Estudos de Comunicação 
e Sociedade (Universidade do Minho, Braga, Portugal), no quadro do seu 
projeto estratégico financiado pela FCT - Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia (Governo de Portugal), aproveitando o fato de a Língua Portu-
guesa ser a quarta língua mais falada no mundo, sendo utilizada por mais 
de 260 milhões de pessoas. De acordo com projeções das Nações Unidas, 
em 2050 haverá perto de 400 milhões de lusofalantes, número que cresce-
rá para os 500 milhões no final do século (RETO et al., 2016).
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Por outro lado, o português é a terceira língua do mundo mais uti-
lizada na internet, fato que valoriza a língua no contexto das novas 
tecnologias do presente e do futuro. São dados que pesaram no desenho 
do Museu Virtual da Lusofonia enquanto plataforma virtual, aprovei-
tando o lastro que a digitalização permite no encontro de culturas no 
quadro da lusofonia, desenvolvida com o olhar centrado na promoção 
da interculturalidade, tendo emergido, por conseguinte, de forma já 
descolonizada e em consonância com a proposta de definição de museu 
do ICOM - Conselho Internacional de Museus.

O MVL surge enquanto plataforma de cooperação acadêmica em 
ciências, ensino e artes, no espaço dos países de língua portuguesa e 
suas diásporas, que se estendem à Galiza e Macau, onde na sua “mis-
são” pode ler-se a intenção de promoção do conhecimento por parte 
dos países lusófonos das suas inúmeras formas de expressão artística e 
cultural, que devem ser reunidas, preservadas e difundidas, quer dentro 
do contexto lusófono, quer a nível internacional. 

Trata-se de um espaço descolonizado que pretende ser um meca-
nismo que convida à participação ativa dos cidadãos, disponibilizando 
registos, comentando as “obras” preservadas no museu e (re)construin-
do uma memória coletiva. O que passa pela problematização da forma 
como o passado colonial pesa nas relações interculturais nos dias de 
hoje, quer no lado do colonizador, quer no dos ex-colonizados, per-
mitindo que os seus habitantes olhem para o passado como forma de 
construir dinâmicas de futuro.

De acordo com as finalidades que apresenta, salienta-se a intenção 
de articulação das competências da tecnologia digital com a preserva-
ção, pesquisa e divulgação do patrimônio histórico-cultural lusófono, 
bem como uma contribuição para a ampliação do conhecimento recí-
proco entre os países lusófonos, aproximando os seus povos e permitindo 
a construção de um futuro mais informado, onde prevaleça o diálogo in-
tercultural e o respeito pela herança cultural e a singularidade do outro.

A participação dos cidadãos, ainda na fase inicial, começa no período 
de construção das coleções do museu. O MVL espera que o recolhimento 
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de “obras” a serem registradas no museu (fotografias, registros sonoros, 
registros audiovisuais, textos, músicas, registros dos patrimônios arqui-
tetônico e etnográfico etc.) seja feito junto das populações dos países 
lusófonos com a sua participação ativa; o registro de histórias e estilos 
de vida seja feito o mais próximo possível de todos os grupos sociais dos 
países lusófonos; que todo o trabalho de levantamento e análise envol-
va ativamente profissionais da educação, políticos, agentes culturais e 
artísticos, jornalistas e outros profissionais  da mídia, historiadores, so-
ciólogos e investigadores de comunicação9.

Considerações finais 

Os museus com coleções etnográficas estão cheios de fragmentos do 
mundo. Como refere Joaquim Pais de Brito (2016), com eles se cons-
truiu parte do conhecimento que deu corpo à antropologia, a disciplina 
que lhes está na origem e que com eles se desenvolveu. As coleções 
tinham um recorte evolucionista, evidenciando os estágios de evolução 
das culturas e dos povos, sendo que a cultura europeia era colocada 
num patamar superior, uma vez que se partia do princípio que já tinha 
atingido o nível máximo de civilização. Nos últimos 30 anos, alguns 
dos museus mais importantes do mundo foram alterando a sua designa-
ção, deixando de ser conhecidos pelas especialidades de antropologia, 
etnologia e etnografia, ou mesmo de artes e tradições populares, para 
passarem a designar-se por museus das culturas do mundo, ou museus 
das civilizações. É a própria ideia de museu tal como foi construído pelo 
olhar do Ocidente, e no modo como foi acumulado o seu acervo, que é 
posta em causa.

Na atualidade, a questão que se coloca é de que forma é que os mu-
seus vão representar o “outro”. E o cenário é, também ele, complexo, 
pois como assinala Mónica Ferro diretora do Fundo das Nações Unidas 
para a População, “a grande crise dos nossos tempos é esta incapacidade 

9 	  Informações constantes do portal do Museu Virtual da Lusofonia. Disponível em: http://www.
museuvirtualdalusofonia.com/. 

http://www.museuvirtualdalusofonia.com/
http://www.museuvirtualdalusofonia.com/
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de nos pormos no lugar do outro” (CARVALHO, 2019, n.p.), o que faz 
com que o diálogo intercultural sofra ainda mais constrangimentos.

Na prática, o papel do artivismo curatorial, levando em consideração 
a aprendizagem de que todo processo de descolonização, não acontece 
por si só. O artivismo consolida-se como causa e reivindicação social 
e simultaneamente como ruptura artística – nomeadamente, pela pro-
posição de cenários, paisagens e ecologias alternativas de fruição, de 
participação e de criação artística. Artivismo é um neologismo concei-
tual ainda de instável consensualidade, quer no campo das ciências 
sociais, quer no campo das artes. Apela a ligações, tão clássicas como 
prolixas e polêmicas, entre arte e política, e estimula os destinos poten-
ciais da arte enquanto ato de resistência e subversão (RAPOSO, 2015).

No conjunto, traduz-se em um processo que não pode configurar-se 
numa dinâmica a-histórica, tendo em conta que o seu desenvolvimento 
tem que ter em atençãoconsiderar o contexto em que os acontecimentos 
tiveram lugar, dando passos em frente, mas promovendo uma contex-
tualização que evite o presentismo (TORGAL, 2015), para além do 
anacronismo.

Dessa prospecção, o MVL, enquanto criação pós-colonial, nascido 
de forma descolonizada, pode contribuir para a promoção da diversi-
dade, reconfigurando identidades,  e para o incremento das relações 
interculturais no século XXI.

Trata-se de um processo que não é linear, nem simples, já que o peso 
do passado colonial ainda pesa na atualidade e é visível nas partes que 
o integram. Daí a necessidade de descolonização mental, que se faz 
sentir de forma prática nos museus, mas que, em Portugal, ainda que in-
tegrante do Sul Global, também lhe salta à vista nos manuais escolares 
de história, que refletem uma visão lusotropicalista de excepcionalidade 
lusa, que não deixa afinal de refletir o que se passa na sociedade.

A luta se estabelece no exercício de fortalecimento de uma visão da 
lusofonia inclusiva e descentrada, longe de dinâmicas lusocêntricas, 
mas assentes na diversidade.
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O racismo brasileiro a partir da Publicidade: um 
olhar sobre a representatividade em anúncios de 
revista
The racism from the Advertising: a look at 
representativeness in magazine Ads

Pablo Moreno Fernandes1

Resumo: Por meio da coleta de anúncios das marcas mais valiosas do Brasil, 
analisamos a presença de pessoas negras em peças veiculadas na revista Veja no 
intervalo 2018-2020. Colocamos em discussão a formação da identidade negra 
brasileira, em virtude do racismo, observado aqui de forma tridimensional, em 
suas dimensões estrutural, prática e ideológica. Refletimos sobre o lugar da Publi-
cidade como instrumento cultural na afirmação e na consolidação das estruturas 
racistas, a partir de suas representações. Os resultados da análise apontam para 
uma oscilação na representatividade de pessoas negras ano a ano e, quando 
comparados ao trabalho de outros pesquisadores da temática em outros períodos, 
nota-se pouca evolução no enfrentamento ao racismo. 

Palavras-chave: consumo; publicidade; racismo.

Abstract: Through the collect of advertisements of the most valuable brands 
in Brazil, we analyzed the presence of black people in ads published in Veja 
magazine in the 2018-2020 interval. We discuss the formation of black Brazilian 
identity, due to racism, observed here in a three-dimensional way, in its structural, 
practical and ideological dimensions. We reflect on the place of Advertising as 
a cultural instrument in the affirmation and consolidation of racist structures, 
based on their representations. The results of the analysis point to an oscillation 
in the representation of black people from year to year and, when compared to the 
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work of other researchers on the subject in other periods, there is little evolution 
in the fight against racism.

Keywords: Consumption; Advertising; Racism.
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Introdução

O Brasil estabeleceu – por meio de um projeto que contemplava 
clareamento da população, políticas eugenistas e estratégias de margi-
nalização – o extermínio da população negra, trazida para o país como 
mão de obra do continente africano durante o processo de colonização. 
As ciências sociais, como integrantes desse projeto, defenderam teorias 
que pregavam a ideia de que havia democracia racial, em uma lógica de 
silenciamento (KILOMBA, 2019) e epistemicídio (CARNEIRO, 2005). 

O pensamento comunicacional integrou o projeto intelectual das de-
mais ciências sociais, sem olhar para as relações raciais de forma crítica, 
sendo conivente com a estruturação do racismo como elemento cultu-
ral, político e ideológico no Brasil. Nos estudos do consumo, não foi 
diferente. Pouco se discutiu, até então, sobre qual a responsabilidade da 
publicidade na manutenção do racismo brasileiro e se ela fez algo pelo 
seu enfrentamento.

Os resultados desse projeto foram enfrentados por movimentos 
negros que resistiram ao longo dos tempos e que hoje têm suas vozes 
ecoadas nas redes sociais, na cultura, nas artes, na política, na mídia e 
em outros campos da sociedade. Suas vozes começam a alcançar com 
maior ressonância ao longo do século XXI, permitindo-se que se esta-
beleça um debate que reconheça as forças das estruturas racistas na 
formação do Brasil.

O objetivo deste trabalho é verificar como se posicionou a publici-
dade nos últimos três anos, com a ampliação do alcance das discussões 
sobre pessoas negras na mídia, a partir da observação da presença delas 
em anúncios veiculados em revista. A seleção de anunciantes recorreu 
às marcas mais valiosas do ranking Interbrand nos anos 2018, 2019 e 
2020, resultando no seguinte grupo: 1) Itaú; 2) Bradesco; 3) Skol; 4) 
Brahma; 5) Banco do Brasil; 6) Natura; 7) Antarctica; 8) Petrobras; 9) 
Vivo; 10) Cielo. Buscamos nas edições da revista Veja – publicação de 
mídia impressa semanal com maior tiragem no país – dos anos 2018, 
2019 e 2020, anúncios veiculados por elas. Esse momento da coleta 
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foi orientado pelos procedimentos da análise de conteúdo de Bardin 
(2004). 

A justificativa encontra amparo no lugar do consumo como elemento 
de afirmação de identidades na contemporaneidade, tendo a publicidade 
como instrumento para a transferência de significado (MCCRACKEN, 
2010). Reconhecemos o quanto ela é responsável pela construção de 
mundos possíveis e desejáveis, nos quais os bens de consumo ganham 
valor simbólico e material, por meio das representações nos anúncios.

Identidade, racismo, representação e 
representatividade

Os processos que subjugaram a população negra pretendiam aniquilar 
a noção de uma identidade, de uma personalidade coletiva que visse na 
negritude algo positivo, a ser almejado. Isso se deu porque “a identidade 
de um grupo funciona como uma ideologia na medida em que permite 
a seus membros se definir em contraposição aos membros de outros 
grupos para reforçar a solidariedade existente entre eles, visando à con-
servação do grupo como entidade distinta” (MUNANGA, 2020, p. 12). 
Assim, o interesse nacional era de apagar os traços da identidade negra, 
resultantes da alta presença de pessoas vindas do continente africano e 
de seus descendentes, em virtude dos processos coloniais.

A cultura teve, ao longo da história, importante papel na consolida-
ção de imaginários racistas relacionados à população negra. Hall (2016, 
p. 18) explica que: “A linguagem é um dos ‘meios’ através do qual 
pensamentos, ideias e sentimentos são representados numa cultura. A 
representação pela linguagem é, portanto, essencial aos processos pelos 
quais os significados são produzidos[...]”. Assim, é preciso reconhecer 
que as artes, como a pintura, a literatura e outras manifestações, partici-
param da naturalização de um imaginário que colocou as pessoas negras 
em posição de inferioridade. 

Pensando o consumo como fenômeno sociocultural, os
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[...] produtos e serviços, via marcas, corporações e instituições produzem 
seus discursos institucionais e promocionais para mover o financiamento 
do capital pelo comércio de bens e serviços, atuando não só de forma 
política e econômica, mas, sobretudo, como instâncias intermediadoras 
da regulação das culturas em acordo com os interesses da lógica produtiva 
comercial, que entra em embates com as lógicas próprias do consumo. 
(PEREZ; TRINDADE, 2018, p. 6)

Além dos interesses das lógicas comerciais, não se pode desvincular 
a atuação das dimensões culturais do consumo em suas mediações, ba-
seadas no mapa de Martín-Barbero (2008). Considerando as Matrizes 
Culturais da sociedade, erguidas a partir das estruturas racistas, a publi-
cidade as reproduz – e com isso contribui para sua consolidação – desde 
suas origens no Brasil. Por meio das representações de um mundo cultu-
ralmente constituído (MCCRACKEN, 2010), a publicidade atua para 
despertar o desejo, projetando situações idealizadas de consumo dos 
bens. Ela indica as representações idealizadas desse mundo nas cenas 
de consumo (CARRASCOZA, 2012). 

Ainda no século XIX, no início da consolidação da publicidade 
brasileira, sua narrativa era bastante descritiva, sem muita elaboração 
criativa, por meio dos classificados (CASAQUI, 2007). Essa categoria de 
anúncios foi importante instrumento para a consolidação da publicida-
de, e nela um lugar específico era destinado à população negra: como 
produto. A escravidão não reconhecia nas pessoas negras a humanidade 
(MBEMBE, 2018) e, por essa razão, eram comercializadas, sendo um 
dos principais produtos anunciados na publicidade brasileira do século 
XIX (FREYRE, 1979).

Com a abolição, discursos sobre miscigenação e democracia racial, 
o século XX observa o deslocamento das pessoas negras nas represen-
tações da cultura como um todo – e por consequência, da publicidade 
– enquanto ocorre também a naturalização da narrativa sobre ausência 
de tensões raciais no Brasil. Na publicidade, especificamente, desapare-
cem, já que não podem mais aparecer como um bem anunciado. Temos, 
portanto, o uso da cultura para apagar a população negra, processo que 
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ocorre concomitantemente a outras estratégias de marginalização, ten-
do negada também sua subjetividade como consumidores, em uma 
sociedade de consumo em construção. 

Compreendendo a representação como “[...] processo pelo qual 
membros de uma cultura usam a linguagem (amplamente definida 
como qualquer sistema que emprega signos, qualquer sistema signifi-
cante) para produzir sentido” (HALL, 2016, p. 108), temos a ilustração 
de sua força na produção, consolidação e reafirmação do imaginário do 
Brasil como um país embranquecido ou, quando muito, miscigenado 
e ausente de tensões raciais. A cultura – tendo a mídia como um de 
seus espaços – apaga a população negra de suas representações após a 
abolição, iniciando um processo de construção de um imaginário de 
embranquecimento da população brasileira.

Ao longo do século XX, a narrativa sobre a inviabilidade de se re-
presentar pessoas negras na publicidade se consolida e ganha adeptos 
com discursos explicitamente racistas, por meio da associação de po-
breza – característica associada ao indesejável em uma sociedade de 
consumo – que passa a ser apresentada como sinônimo de negritude, 
tal qual África e negro, como apontado por Mbembe (2018). Essas as-
sociações nos remetem à discussão de Hall (2016, p. 193) sobre poder 
e representação: “Muitas vezes, pensamos no poder em termos de res-
trição ou coerção física direta, contudo também falamos, por exemplo, 
do poder na representação; poder de marcar, atribuir e classificar; do 
poder simbólico; do poder da expulsão ritualizada”. As diversas narrati-
vas que visavam atribuir à negritude sentidos negativos, como a pobreza, 
violência, marginalidade etc., fizeram com que declarações racistas de 
publicitários, como as registradas por Pires (1988), fossem recorrentes 
no senso comum, mas também na mídia. Clóvis Calia, Enio Mainardi 
e Washington Olivetto, importantes publicitários brasileiros participam 
dessa entrevista, citada por Martins (2019), na qual proferem discursos 
racistas sobre a representação negra na publicidade, associando-a à po-
breza e ao indesejável.
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Sodré (2015, p. 278) explica como operam os imaginários que cons-
truíram representações negativas para as pessoas negras. O autor afirma 
que “[...]desde o século XIX, o africano e seus descendentes eram co-
notados nas elites e nos setores intermediários da sociedade como seres 
fora da imagem ideal do trabalhador livre, por motivos eurocentrados”. 
Ele menciona o papel da mídia na construção e reforço de imaginários 
racistas, demonstrando que isso se dá com base em quatro fatores: 1) 
A negação: “a mídia tende a negar a existência do racismo a não ser 
quando este aparece como objeto noticioso devido à violação flagrante 
desse ou daquele dispositivo antirracista ou a episódicos conflitos raciais” 
(SODRÉ, 2015, p. 279); 2) O recalcamento de “aspectos identitários 
positivos das manifestações simbólicas de origem negra” (idem); 3) A 
estigmatização dos traços fenotípicos como elemento de discriminação, 
“marca da desqualificação da diferença, ponto de partida para todo tipo 
de discriminação, consciente ou não, do outro” (idem); 4) A indiferença 
profissional na reduzida presença de pessoas negras nos veículos de mí-
dia brasileiros, exceto em funções de bastidores do serviço.

A partir do século XXI, em um contexto de crescimento econômico 
e ampliação do poder aquisitivo, as marcas começam a reconhecer na 
população negra um público consumidor. O reconhecimento da exis-
tência desse grupo sob a perspectiva do poder de consumo é visto de 
forma crítica por Sodré. Ainda assim, em consonância com os debates 
entre as relações de consumo e cidadania (CANCLINI, 2008), temos 
esse fato, que modifica a perspectiva de marcas, em comparação ao 
discurso vigente ao longo dos séculos XIX e XX. Negros passam a ser tra-
tados como sujeitos de consumo (SODRÉ, 2015) e nota-se crescimento 
nas representações de pessoas negras na publicidade, ainda restritas a 
produtos específicos, sem reconhecê-los como a universalidade da cate-
goria humano (KILOMBA, 2019).

O racismo é interpretado por Campos (2017) sob um prisma tridi-
mensional, que observa como as ideologias, as práticas e as estruturas o 
consolidam. A dimensão ideológica demonstra como o racismo depen-
de de crenças e ideias sobre a raça para hierarquizar grupos a partir de 
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suas características. A dimensão prática considera as ações discrimina-
tórias produzidas por uma ideologia racista, mas também atitudes sutis, 
mais reativas. A terceira dimensão é a estrutural, que considera o racis-
mo como parte estruturante de um sistema social. Campos (2017, p. 14) 
explica que abordar o racismo de forma tridimensional contribui para 
entender: “1) o formato contemporâneo que o racismo vem assumindo; 
2) alguns dos problemas relacionados com sua definição conceitual; 3) 
o estatuto ontológico da noção de raça; 4) parte dos dilemas enfren-
tados pela luta antirracista”. Dessa forma, pode-se pensar em como a 
desproporcionalidade de pessoas negras na publicidade, sob uma ótica 
tridimensional, é resultante de uma ideologia racista que negou a hu-
manidade de pessoas negras, permitindo a existência da escravidão (e 
seus desdobramentos, como já citamos ao pensar nos classificados no 
século XIX, na marginalização e associação da negritude a signos nega-
tivos), resultando em práticas racistas que se consolidaram ao longo da 
experiência da população brasileira. Ideologias e práticas consolidam 
estruturas racistas, tornando o debate sobre o tema e a luta antirracista 
tão complexos.

O racismo brasileiro foi construído a partir de estruturas que envolve-
ram importantes elementos da vida social, praticados por meio de uma 
ideologia defendida pelo pensamento social da época. Disfarçado nas 
narrativas que criaram a ideia do brasileiro como povo cordial (HOLAN-
DA, 1977), cuja miscigenação se deu de forma harmônica (FREYRE, 
1963), e de um país no qual os processos de escravização foram menos 
violentos que nos demais países da América (FREYRE, 1979), o racis-
mo se organiza e, após séculos, consolida-se como uma das estruturas 
mais fortes do Brasil, percebida nos indicadores sociais que reservam 
à população negra posição de destaque entre pobreza, violência, baixa 
escolaridade etc.

Mbembe (2018, p. 171), ao discutir a razão negra, conclui que, em 
função dos processos históricos da escravidão e do racismo, a identidade 
negra corresponde a um devir, uma rede de afinidades. Na mesma dire-
ção, Munanga (2020, p. 15) coloca que a identidade negra corresponde 
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à “identidade política de um segmento importante da população bra-
sileira excluída de sua participação política e econômica e do pleno 
exercício de cidadania”. Trata-se, portanto, de uma identidade mar-
cada – na perspectiva universal – pela alteridade, pela exclusão, pela 
marginalização.

O caminho para a construção de uma identidade negra, apontado 
por Munanga, passa, inicialmente, pela aceitação dos traços físicos que 
representam a negritude, tornados signos negativos pelos padrões eu-
rocêntricos reforçados pela cultura. Historicamente, no Brasil, seja por 
processos como o clareamento pela miscigenação, seja pela desvaloriza-
ção dos traços fenotípicos (espessura do nariz, textura do cabelo e cor 
da pele), foi construída uma repulsa à identidade negra, que passou a 
ser negada. “A recuperação dessa identidade começa pela aceitação dos 
atributos físicos de sua negritude antes de atingir os atributos culturais, 
mentais, intelectuais, morais e psicológicos, pois o corpo constitui a sede 
material de todos os aspectos dessa identidade” (MUNANGA, 2020, p. 
19). Entender a potência da presença de corpos negros na publicidade 
é essencial para compreendermos o patamar em que se encontra o pro-
cesso de recuperação da identidade negra. É nos mundos culturalmente 
constituídos que se estabelecem os padrões de beleza vigente e a publi-
cidade é um dos pilares desse processo, juntamente com a moda, na 
sociedade de consumo.

No século XXI, o termo representatividade emerge, utilizado para se 
referir a situações em que pessoas de grupos marginalizados aparecem 
presentes em situações diversas. Silvio Almeida (2018, p. 84) concei-
tua representatividade como “[...] participação de minorias em espaços 
de poder e prestígio social, inclusive no interior de centros de difusão 
ideológica como os meios de comunicação e academia”. Nesse sentido, 
entendemos que a presença de pessoas negras em peças publicitárias 
pode ilustrar a representatividade, quando surge um produto – ou uma 
extensão de marca ou de linha – destinado às pessoas negras. Essa mes-
ma representatividade é insuficiente para solucionar definitivamente o 
racismo em nossa sociedade, visto que a representação do humano, do 
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universal, continua pertencendo às pessoas brancas, em sua maioria. A 
representatividade, no caso da publicidade, sinalizaria rupturas das es-
truturas racistas, se fosse proporcional ao percentual dessa população no 
país, e se colocasse, de forma recorrente, a população negra como repre-
sentante da universalidade humana, como ocorre com a branquitude.

Almeida pontua dois efeitos importantes da representatividade no en-
frentamento ao racismo: 

1. propiciar a abertura de um espaço político para que as reivindicações 
das minorias possam ser repercutidas, especialmente quando a liderança 
conquistada for resultado de um projeto político coletivo; 

2. desmantelar as narrativas discriminatórias que sempre colocam as mi-
norias em lugar de subalternidade. [...] Ademais, a representatividade é 
sempre uma conquista, o resultado de anos de lutas políticas e de intensa 
elaboração intelectual dos movimentos sociais que conseguiram influen-
ciar as instituições. (ALMEIDA, 2018, p. 84) 

Olhando para o objeto de estudo de nosso trabalho, compreende-
mos que a quantidade de pessoas negras representadas nos anúncios 
veiculados na Veja, pelas marcas mais valiosas do país, é um importante 
exercício para a compreensão de como os índices de representatividade 
negra nos informam como a sociedade tem caminhado no enfrenta-
mento ao racismo.

Considerações metodológicas

A primeira consideração sobre a coleta é que nos três anos, Antarctica, 
Brahma, Petrobras e Skol não veicularam anúncios na revista, tendo sido 
descartadas, restando apenas Itaú, Bradesco, Banco do Brasil, Natura, 
Vivo e Cielo. Selecionamos todos os anúncios das marcas em que havia 
figuras humanas, seja por meio de fotografia, seja por meio de ilustração, 
um conjunto de 54 peças. Nesse material, contamos o total de pessoas, 
independente da classificação étnico-racial e destacamos a quantida-
de de pessoas negras (somatório de pretos e pardos, critério utilizado 
pelo IBGE na realização do Censo Demográfico). Não classificamos a 
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quantidade de pessoas brancas, amarelas ou indígenas, visto que o obje-
tivo do projeto é verificar a proporcionalidade de pessoas negras, tendo 
como referência o percentual dessa população no país, que é de 54,9% 
(POPULAÇÃO, 2017).

Analisamos, com base em critérios de heteroidentificação (RIOS, 
2018; DOS SANTOS & ESTEVAM, 2018; EDNILSON, 2018) as 
pessoas negras representadas. O total de pessoas representadas nos anún-
cios, estratificado entre as pessoas negras e a subdivisão entre homens e 
mulheres é apresentada na Tabela 1.

Tabela 1 – Total de pessoas representadas nos anúncios veiculados

Ano Pessoas 
(Geral)

Mulheres 
(Geral)

Homens 
(Geral)

Pessoas 
Negras

Mulheres 
Negras

Homens 
Negros

2020 111 56 55 33 23 10

2019 52 28 24 25 17 8

2018 125 69 56 30 19 12

Fonte – Elaboração do autor.

Em função da variação de pessoas e da quantidade de anúncios, para 
a representação gráfica, convertemos os números em percentuais para 
facilitar a interpretação (Figura 1).
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Figura 1 – Percentual de pessoas representadas nos anúncios veiculados

Fonte – Elaboração do autor.

Separando os dados por anunciantes, em 2018, excluímos a Cielo, 
posto que a marca veiculou um anúncio, no qual não houve representa-
ção de pessoas negras. A Natura não veiculou anúncios na Veja em 2019 
e em 2020. Os números de pessoas representadas pela marca em 2018 
são apresentados na Tabela 2. 

Tabela 2 – Total de pessoas representadas nos anúncios veiculados pela Natura

Ano Pessoas 
(Geral)

Mulheres 
(Geral)

Homens 
(Geral)

Pessoas 
Negras

Mulheres 
Negras

Homens 
Negros

2018 22 17 5 6 5 1

Fonte – Elaboração do autor.

A conversão dos números em percentuais está representada na Figu-
ra 2.
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Figura 2 – Percentual de pessoas representadas nos anúncios veiculados pela 
Natura

Fonte – Elaboração do autor.

No Banco do Brasil a representatividade cresce de 2018 para 2019, 
não em função do aumento de presença de pessoas negras, e sim, na 
diminuição de figuras humanas presentes (Tabela 3) nos dois anúncios 
com pessoas negras representadas em cada ano. 

Tabela 3 – Total de pessoas representadas nos anúncios veiculados pelo Banco 
do Brasil

Ano Pessoas 
(Geral)

Mulheres 
(Geral)

Homens 
(Geral)

Pessoas 
Negras

Mulheres 
Negras

Homens 
Negros

2019 3 1 2 2 1 1

2018 9 5 4 2 2 0

Fonte – Elaboração do autor.

Ainda assim, surpreende o fato de haver uma pessoa negra represen-
tando todas as mulheres nos anúncios veiculados pela marca no ano, 
visto que à mulher negra nunca é dado o lugar de universalidade em 
uma representação (KILOMBA, 2019). Em 2020, a marca não veiculou 
anúncios na revista.
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Figura 3 – Percentual de pessoas representadas nos anúncios veiculados pelo 
Banco do Brasil

Fonte – Elaboração do autor.

No Bradesco, nota-se uma trajetória de aumento de mulheres negras, 
que eram, proporcionalmente, minoria, seja em relação aos homens, no 
geral, seja em comparação aos homens negros, ou às mulheres (Tabela 
4). As peças da marca com representação negra totalizaram cinco em 
2018, uma em 2019 e oito em 2020.

Tabela 4 – Total de pessoas representadas nos anúncios veiculados pelo Bradesco

Ano Pessoas 
(Geral)

Mulheres 
(Geral)

Homens 
(Geral)

Pessoas 
Negras

Mulheres 
Negras

Homens 
Negros

2020 23 12 11 11 8 3

2019 1 1 0 1 1 0

2018 18 8 10 4 1 3

Fonte – Elaboração do autor.

Em 2019, a marca reduz significativamente a quantidade de pessoas 
representadas, tendo uma mulher negra como a única pessoa presen-
te no anúncio analisado, novamente em posição de universalização da 
categoria humano. Em 2020, a representação de mulheres negras che-
ga ao ápice, correspondendo à maioria, superando os homens negros. 
Ainda assim, não chega a representar a maioria das pessoas, visto que 
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os homens não negros superam a quantidade de mulheres negras. O 
homem negro, por sua vez, perde espaço nas representações ao longo 
dos anos, mesmo com a ampliação da representação de homens de 2018 
para 2020, desconsiderando-se 2019, quando não houve representação 
masculina (Figura 4).

Figura 4 – Percentual de pessoas representadas nos anúncios veiculados pelo 
Bradesco

Fonte – Elaboração do autor.

O Itaú veiculou oito anúncios com representação negra em 2018, 
nove em 2019 e dois em 2020. A presença de pessoas negras evolui pro-
porcionalmente ao longo dos anos de observação do material coletado 
(Tabela 5). Ela cresce com o aumento da presença de mulheres negras, 
mas com uma oscilação em relação a homens negros. Ausentes nas pe-
ças do Banco em 2018, eles estão em menor proporção que as mulheres 
em 2019, e com proporção ainda menor em 2020. Os homens, em ge-
ral, são minoria nas representações da marca, excetuando-se o ano de 
2019, com o homem negro sendo ampla minoria em todos os anos de 
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observação, com destaque para 2018, em que há ausência de represen-
tação de homens negros.

Tabela 5 – Total de pessoas representadas nos anúncios veiculados pelo Itaú

Ano Pessoas 
(Geral)

Mulheres 
(Geral)

Homens 
(Geral)

Pessoas 
Negras

Mulheres 
Negras

Homens 
Negros

2020 22 14 8 12 10 2

2019 36 17 19 14 9 5

2018 21 17 6 8 8 0

Fonte – Elaboração do autor.

Figura 5 – Percentual de pessoas representadas nos anúncios veiculados pelo 
Itaú

Fonte – Elaboração do autor.

A Vivo veiculou quatro anúncios com presença negra em 2018, cin-
co em 2019 e quatro em 2020. A trajetória de comunicação da marca 
aponta para uma oscilação nos percentuais de representação de pessoas 
negras e em uma proporção regressiva na presença de mulheres, em 
geral. (Tabela 6).



A
R

T
I

G
O

122	 o racismo brasileiro a partir da publicidade

comun. mídia consumo, são paulo, v. 19, n. 54, p. 106-130,  jan./abr.  2022

Tabela 6 – Total de pessoas representadas nos anúncios veiculados pela Vivo

Ano Pessoas 
(Geral)

Mulheres 
(Geral)

Homens 
(Geral)

Pessoas 
Negras

Mulheres 
Negras

Homens 
Negros

2020 66 30 36 10 5 5

2019 12 9 3 8 6 2

2018 53 22 31 9 2 7

Fonte – Elaboração do autor.

As pessoas negras chegam a ser maioria em 2019, com predominância 
de mulheres, mas volta a ser minoria em 2020, com redução significa-
tiva. Proporcionalmente, o número de pessoas negras é muito baixo em 
2018 e 2020. No último ano de análise, ainda assim, há paridade entre 
a representação entre mulheres e homens negros, ainda que os homens 
sejam maioria no ano.

Figura 6 – Percentual de pessoas representadas nos anúncios veiculados pela 
Vivo

Fonte – Elaboração do autor.
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No geral, a representação de mulheres negras é superior à dos ho-
mens negros. Esse fator é um importante indicador para pensarmos nas 
dinâmicas interseccionais (CRENSHAW, 1991) envolvidas. Observan-
do somente na perspectiva da presença, os homens negros são minoria, 
salvo raras exceções. O lugar do homem negro em meio às intersec-
cionalidades das opressões é bastante discutido por pesquisadoras do 
feminismo negro (DAVIS, 2016; HOOKS, 2019), em virtude da posição 
ambígua dele em relação ao homem branco e à mulher branca, que 
exercem poderes distintos sobre ele (FANON, 2008). 

Discussão do material coletado

Apesar de apontarmos o baixo volume de reflexões sobre o racismo nos 
estudos sobre consumo no Brasil, é importante reconhecermos o tra-
balho de pesquisadores que se dedicaram à questão anteriormente. O 
trabalho de verificar a presença de pessoas negras na publicidade foi rea-
lizado, ao longo dos anos, por outros pesquisadores, que apresentaram 
importantes contribuições sobre o racismo brasileiro, à luz desse objeto.

Destacamos aqui as pesquisas de Hasenbalg (1982), D’Adesky (2002), 
Corrêa (2006), Martins (2010), Corrêa (2011) e Santos (2019), Campos 
e Félix (2020) que, com suas especificidades metodológicas, analisaram 
esses dados para refletir sobre as estruturas racistas. 

Para debater os resultados de nosso levantamento retornamos às con-
siderações finais de alguns desses autores, comparando-as com nossos 
resultados. Hasenbalg (1982, p. 106) apontava que: “Apesar dos intentos 
em sentido contrário, a identidade do negro está basicamente definida 
pelo branco”. Ainda que nossa contagem não tenha estratificado o con-
junto de pessoas em geral entre brancos, amarelos e indígenas, o fato de 
a população negra – maioria estatística – não ser a maioria representada, 
demonstra como essa ainda tem sua identidade definida, na publicida-
de, como uma alteridade. O autor conclui que: “A publicidade não é 
alheia à dimensão simbólica que rege as relações raciais no Brasil. Por 
ação e omissão, ela é instrumento eficaz de perpetuação de uma estéti-
ca branca carregada de implicações racistas” (HASENBALG, 1982, p. 
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112). A conclusão ainda é pertinente, quatro décadas depois, visto que, 
mesmo em segmentos específicos, a presença negra em anúncios passa 
a ser uma realidade mais constante, ainda que numericamente as pes-
soas negras sejam representadas como minoria. Ou seja, a publicidade 
continua agindo na regência das relações sociais que defendem um Bra-
sil embranquecido, negando o dado estatístico que coloca a população 
negra como maioria.

Em 2006, em pesquisa que analisava as representações de pessoas 
negras na publicidade, Laura Guimarães Corrêa (2006) elaborou uma 
análise que resultou em um significativo trabalho analítico de classi-
ficação. Para empreender a análise qualitativa, antes, a pesquisadora 
recorreu à análise quantitativa, utilizando a metodologia de D’Adesky 
(2002). A pesquisa de Corrêa encontrou tímido aumento na veiculação 
de peças publicitárias contendo pessoas negras em 2004, 10 anos após 
o levantamento de D’Adesky. No entanto, ao observar 2005, o número 
cai a um patamar 0,1% superior ao identificado por D’Adesky (2002), 
apresentando irregularidade, como também identificamos ao comparar 
o intervalo de três anos. “Lendo esses dados como representativos da 
publicidade em outras revistas e em outros meios, e comparando esses 
números à presença do negro na constituição da população brasileira, 
posso concluir que a publicidade, de modo geral, continua excluin-
do essa parcela da população.” (CORRÊA, 2006, p. 63). A afirmação 
ainda tem validade na atualidade, com a diferença de termos situações 
pontuais em que pessoas negras ocupam o lugar da universalidade, que 
ainda são insuficientes para resolver os problemas de representatividade, 
como colocamos anteriormente.

Em suas considerações finais, Corrêa pontua que as representações 
obedecem a “modos plurais de se mostrar o corpo negro na publicidade. 
São vários os significados, vários os objetivos e vários os corpos represen-
tados. Mas os pontos em comum na maneira de se mostrar esse corpo 
fizeram com que a separação em categorias fosse um recurso facilitador 
da análise” (CORRÊA, 2006, p. 116). Os comentários da pesquisado-
ra, a partir dos resultados de sua pesquisa, contrapostos com a análise 
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numérica por nós empreendida, demonstra como se avançou pouco em 
termos de representações mais proporcionais à realidade na publicidade.

Martins (2010) faz uma análise da publicidade veiculada no Brasil 
entre 1995 e 2005, tomando como hipótese que as representações de 
pessoas negras nessa comunicação ainda se baseiam em estereótipos ra-
ciais do século XIX. O autor também analisa a publicidade de revista e, 
assim como todos os demais, aponta a inconstância nos percentuais de 
representação nos anos selecionados, também identificado por nós. Em 
suas considerações finais, ele vê com otimismo o tímido crescimento nas 
representações, apesar de pontuar sobre como elas são insuficientes para 
apontar mudanças estruturais: “acreditamos serem elas extremamente 
modestas, de forma que não podem ser consideradas indícios de rup-
tura radical, ou mesmo de uma postura totalmente nova do segmento 
publicitário em relação às tradicionais formas de veiculação da imagem 
do negro” (MARTINS, 2010, p. 101). Novamente, as conclusões do au-
tor servem à nossa pesquisa, principalmente se considerarmos que no 
intervalo analisado, de 2019 a 2020, as representações de pessoas negras 
diminuem, chegando a números inferiores a 2018 para algumas marcas.

Costa (2010, p. 283) realizou investigação na qual analisou os anún-
cios veiculados na revista Veja no ano 2009. Em suas considerações 
finais, a autora argumenta que: “A negação desse outro, o ser negro, em 
uma sociedade regida pela estética morfológica branca, é a negação dos 
fenótipos explícitos no corpo negro.” Assim, ela aponta como os bai-
xos índices de presença negra negam a existência dessa população nas 
proporções da realidade, tendo papel fundamental na manutenção do 
racismo, afetando a constituição de sua identidade. A autora prossegue: 
“Assim é que o fato de a imagem visual do negro ser mostrada despropor-
cionalmente, em relação à imagem visual do branco, finda por ratificar 
a noção de que a pessoa negra integra um grupo minoritário, numa so-
ciedade que seria, por sua vez, predominantemente branca” (COSTA, 
2010, p. 289). Ela, portanto, também reconhece a baixa representativi-
dade de pessoas negras como prática reforçadora de uma ideologia de 
negação da identidade negra no Brasil.
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Santos (2019, p. 270), ao analisar peças publicitárias veiculadas após 
a implantação do Estatuto da Igualdade Racial, conclui que “não houve 
evolução quantitativa no período PÓS com uma média de 9,7% de pre-
sença afrodescendente nos anúncios, ou seja, 2,7 pontos percentuais a 
mais em relação à média de 7% observada nas pesquisas anteriores”. As 
conclusões do autor também estão em concordância com nossos resul-
tados. Sobre isso, ele afirma que “as peças publicitárias parecem pouco 
reproduzir os grupos marginalizados ou quando o fazem fixam limites, 
espaços e papéis familiarizando-as com o status quo vigente” (SANTOS, 
2019). Ainda que nosso foco não esteja na análise qualitativa das repre-
sentações, o fato de a representatividade ser tão baixa, faz com que elas 
sejam insuficientes para a transformação de um imaginário racista. O 
autor ainda coloca que isso “reduz a possibilidade de se produzirem 
novas representações, bem como reforça as que já circulam [...], difi-
cultando a possibilidade de mudança da sociedade” (SANTOS, 2019). 
Novamente, em análise publicada em capítulo do livro Publicidade an-
tirracista, Santos (2019) demonstra que não há alterações significativas 
em torno da representação de pessoas negras.

Considerações finais

Ao olhar para a publicidade, como constituinte e resultante da cultura, 
olhamos para as estruturas consolidadas, inferindo resultados a partir 
desses fenômenos. Ora, a que se dão os baixos índices de presença negra 
nos anúncios? Estão relacionados à baixa presença de pessoas negras nas 
agências de publicidade (HILÁRIO; FILHO; BARRETO, 2019); está 
relacionada à baixa presença de pessoas em outros setores que integram 
a cadeia produtiva do segmento, fotógrafos, produtores, entre outros; 
à ainda baixa presença de pessoas negras nos cursos de graduação; à 
ausência de discussões sobre raça nos currículos das graduações em Pu-
blicidade (DA SILVA, 2019). Ou seja, temos estruturas que fazem com 
que o racismo persista. No entanto, tais estruturas só permanecem em 
função de práticas racistas promovidas por todos que ocupam os espaços 



A
R

T
I

G
O

comun. mídia consumo, são paulo, v. 19, n. 54, p. 106-130,  jan./abr. 2022

	 pablo moreno fernandes	 127

listados anteriormente, assim como nas ideologias racistas que funda-
mentam  sua prática.

As reflexões teóricas sobre o racismo, o pensar sobre a publicidade e 
seu lugar como elemento sociocultural em uma sociedade de consumo 
nos permitem concluir como ela ainda está longe de sanar os danos 
feitos à construção de uma identidade negra brasileira, com a sua parti-
cipação. Ainda que se discuta mais o racismo, os números indicam que 
não se pode afirmar o crescimento da presença negra na publicidade. 
A curva de representatividade tem trajetória irregular, demonstrando 
como as estruturas do racismo perduram. Elas seguem manifestadas 
e a representatividade, um indicador quantitativo, ainda é suficiente 
para se dimensionar o desequilíbrio nas representações da negritude na 
publicidade.

Recorremos às conclusões obtidas por autores que investigaram o ra-
cismo na publicidade em diversos períodos para demonstrar como ainda 
não se pode afirmar sobre os avanços significativos rumo a uma publi-
cidade que se pretenda antirracista, no que diz respeito à reivindicação 
por maior presença de pessoas negras. Os números de nossa pesquisa, 
tal qual os números de pesquisadores que nos antecederam, apontam 
para isso e o percurso teórico empreendido visa problematizar os moti-
vos para a ausência de tais avanços. 

A realização do trabalho nos permite refletir sobre o lugar da cultura 
– e da publicidade como parte dela – na afirmação e manutenção do 
racismo. Os números, somados à discussão teórica, são importantes in-
dicadores de um cenário no qual estruturas ainda permanecem imóveis, 
em função de ideologias praticadas ao longo de séculos, afetando no 
reconhecimento da identidade negra como algo desejável.
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Em busca do match: dinâmicas interacionais no 
Tinder em contexto pandêmico
Looking for the “match”: interactional dynamics in 
Tinder during the pandemic context
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Resumo: Neste artigo, discutimos sobre as alterações nas formas de relaciona-
mento mediadas pelo Tinder, tendo como objetivo compreender as implicações do 
contexto pandêmico de covid-19 nas interações. Para isso, nossas reflexões avan-
çam em torno de dois eixos centrais: (1) os enredamentos das textualidades, as 
relações temporais e a contextualização; (2) os processos de plataformização e 
de midiatização. Metodologicamente, ancoramos nossas análises com base em 
uma interpretação sistemática à luz da rede textual mobilizada. De tal forma que 
conseguimos apreender como as dinâmicas da plataforma e como a pandemia 
potencializaram modificações nos relacionamentos interpessoais.
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Abstract: In this article, we discuss the changes in the forms of relationship 
mediated by Tinder, aiming to understand the implications of the pandemic con-
text of covid-19 in interactions. For this, our reflections move around two central 
axes: (1) the entanglement of textualities, temporal relations and context; (2) 
platformisation and mediatization processes. Methodologically, we anchor our 
analyzes based on a systematic interpretation in the light of the mobilized textual 
net. In such a way that we were able to understand how the dynamics of the plat-
form and how the pandemic potentiated changes in interpersonal relationships.
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Introdução

A disseminação de aplicativos para smartphones e outros gadgets, des-
tinados às mais diferentes finalidades, desde novas e precárias formas 
de trabalho, escolher o que se quer comer, de que maneira se locomo-
ver, até estabelecer contato com pessoas em geolocalizações opostas, 
modifica substancialmente as formas como nos constituímos enquanto 
sujeitos e nos relacionamos com o mundo. Tais alterações acontecem, 
inclusive, no estabelecimento de vínculos afetivos e amorosos a partir de 
aplicativos que se constituem também como dispositivos de subjetiva-
ção (DELEUZE, 1996; BRAGA, 2020), de enunciação e de visibilidade 
específicas. Afinal, vários apps espalhados pelas Google Play Store e 
Apple App Store buscam fazer de suas interfaces pontes de encontro 
e flerte para sujeitos com objetivos similares (FERNANDES; PRIMO, 
2020; PRIMO, 2020). Por mais que se constituam espaços próprios, com 
regras de uso bastante delimitadas, esses aplicativos e as dinâmicas de re-
lacionamento que se dão a partir deles não correspondem a um mundo 
à parte, isolados das outras formas de associação.

É nesse sentido que, neste artigo, nos propomos a refletir sobre 
algumas das modificações implementadas no Tinder, a partir da urgên-
cia instaurada em termos de saúde pública. Como sabido, em março 
de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) decretou o surto da 
doença covid-19, causada pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2), como 
pandemia. Assim, diversos organismos sanitários estabeleceram protoco-
los de distanciamento físico como tentativas de controle do alastramento 
do vírus, de tal forma que os contatos entre sujeitos sofreram, abrupta-
mente, uma série de reconfigurações no cotidiano. Consequentemente, 
essas medidas de isolamento social também afetaram as configurações 
das relações pelos aplicativos, entre eles, aqueles que se destinam a fazer 
com que as pessoas “se encontrem”. Pretendemos, aqui, discutir sobre 
as alterações na proposição de relacionamentos mediadas pelo Tinder, 
nos primeiros sete meses da pandemia (entre março e agosto de 2020, 
portanto), observando alterações na plataforma, nos seus discursos au-
torreferentes e em outras dinâmicas textuais de relacionamento. Para 
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isso, enveredamos pelas alterações das propostas interacionais do apli-
cativo interpretando-as e dialogando com as formas de significação, 
os processos sociais implicados pela plataformização (MINTZ, 2019; 
D’ANDRÉA, 2020).

Emaranhados textuais do Tinder na pandemia: novos 
sentidos para o match

“Namoro, amizade, relacionamento e muito mais. Venha conhecer 
pessoas novas!”3. Essa frase de boas-vindas do Tinder nas lojas de aplica-
tivos se estabelece como uma espécie de antessala para que os usuários 
possam vislumbrar possibilidades oferecidas pela empresa. Assenta-
do fortemente na oferta de novas interações, esse aplicativo funciona 
também como uma máquina de produção de sentidos: de ver e  ser 
visto. Há, nesse sentido, uma convocação, para que diferentes pessoas 
produzam identidade a partir das escolhas de informação de perfil, de 
integração com outras plataformas, das possibilidades de geolocalização 
e filtragem dos relacionamentos também a partir de interesses espe-
cíficos. Pondera-se que a visão do aplicativo diz para seus usuários as 
formas como utilizá-lo, com quais finalidades e por quem, contudo o 
uso pode ser aumentado para outros fins ou até desviar para apropria-
ções não previstas (LIGHT et al., 2018). Assim, também com base na 
agência de cada usuário são estabelecidas ações, experiências e sentidos, 
porém mediados pela plataforma que envolve uma série de mecanismos 
algorítmicos, esquemas de publicidade, liberação de funcionalidades, 
princípios de privacidade e termos de uso.

Cabe aclarar, no entanto, que esse tipo de flerte midiatizado não é 
exclusivo da ambiência digital. Afinal, se fizermos uma breve retoma-
da, notamos que a oferta de encontros em relações baseadas em um 
amor romântico, até mesmo, permeia programas de televisão no Brasil 
ao longo das últimas décadas. A antiga emissora MTV Brasil apresenta-
va atrações cujo propósito era fazer essa mediação para a formação de 

3	 Excerto disponível na descrição do aplicativo na loja Google Play. Disponível em: https://play.
google.com/store/apps/details?id=com.tinder&hl=pt_BR&gl=US. Acesso em: 15 out. 2020.

https://play.google.com/store/apps/details?id=com.tinder&hl=pt_BR&gl=US
https://play.google.com/store/apps/details?id=com.tinder&hl=pt_BR&gl=US
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casais, como os programas “Fica Comigo” (2000-2003), “Beija Sapo” 
(2005-2007), “A Fila Anda” (2006-2008) e “LUV” (2011-2012). Tam-
bém observamos a inserção de formatos televisivos em programas de 
entretenimento, como “Rola ou Enrola” (desde 2011) e “Xaveco” (1997 
a 2004 e retorna em 2019), no SBT, e “Vai dar Namoro (desde 2005), 
na Record TV. O esquema para participação consistia no envio de car-
tas para as emissoras descrevendo suas pretensões com o programa ou 
quadro; com a internet, hoje, os pedidos são recebidos on-line. Nesses 
exemplos, é importante ressaltar que o encontro ou o namoro na tevê 
continham a presença dos espectadores como um “terceiro elemento” 
primordial dessa relação, na medida em que as interações  se mostravam 
também para um público desejoso desse tipo de espetáculo mediado 
pelos aparatos sociotécnicos. Já no Tinder, a relação não envolve neces-
sariamente um “espectador” e os encontros promovidos também podem 
se dar na ordem de um “segredo”, de um “sigilo”, permitindo outras 
formas de flerte e de relacionamentos. 

No entanto, ao exemplificarmos esses programas de televisão, cujo 
advento vem desde a década de 1980, ou até mesmo os anúncios em 
classificados de jornais impressos, que, há décadas, apresentam em pe-
quenos quadros espalhados em meio à venda de produtos e serviços, 
pessoas procurando por amor, namoro, casamento e outras relações, 
queremos apontar todo um percurso antecedente aos aplicativos para 
smartphones. Isso porque se as textualidades são processos comuni-
cativos em que os textos se manifestam em práticas sociodiscursivas 
historicamente situadas, como aponta Leal (2018), vemos que o Tinder 
se constitui a partir de um longo emaranhado de estruturas da plata-
forma e agenciamentos dos sujeitos. Para acontecer a emergência de 
textualidades, os usuários devem estabelecer vínculos entre si e com a 
plataforma. No aplicativo, os textos são espaços fluidos e dinâmicos. Isso 
implica, porém, em dizer que as redes textuais são movediças no tempo, 
na história, e nos espaços da cultura e frutos de relações de poder. E que, 
sobretudo, envolvem necessariamente a agência de fatores humanos e 
não humanos, sejam eles maquínicos ou organismos de outra ordem.
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Nesse sentido, podemos atentar para o Tinder e a crise de contágio 
da covid-19 como contextos para a instauração de interações. Não se 
trata de simples cenários para isso, mas são exterioridades constitutivas 
(RIBEIRO et al., 2017) em meio a uma realidade polifônica e dialógica, 
que impulsionam o acontecimento das interações em temporalidades 
tão distintas e em espaços on-line cujas lógicas são relacionadas às pró-
prias prescrições e regras que fazem parte da internet. Dessa forma, 
todas as textualidades que emergem nessas plataformas e nesses contex-
tos constituem um processo de retroalimentação, em que um atua na 
conformação do outro, sendo “[a]lgo que não apenas atravessa os discur-
sos, mas que lhes dá vida, o que dá dinamicidade à sua materialidade, o 
que faz dele uma prática justamente” (RIBEIRO et al., 2017, p. 3).

Em face disso, um gesto importante é refletirmos sobre o Tinder e sua 
própria lógica para estabelecimento de vínculos em uma temporalidade 
própria. Conforme explicamos, o início de quaisquer estabelecimentos 
de vínculos na plataforma é alterado pelo objetivo e/ou a conquista do 
match. A lógica da plataforma é fazer com que tais encontros sejam 
mais duradouros, assim, o usuário permanece mais tempo utilizando o 
aplicativo e “colecionando” matches. No Tinder, mesmo que a proposta 
da relação seja a de ser mediada pelo aplicativo e siga por ali, um pon-
to importante é que os encontros podem acontecer também fora desse 
ambiente virtual, off-line. O que acontece, então, quando esses matches 
físicos são desaconselhados pelas autoridades sanitárias e passam a ser 
encarados também como um risco de saúde pública? Logo no início da 
pandemia, o blog oficial do Tinder divulgou uma mensagem na qual po-
sicionava a plataforma como um espaço para estar junto mesmo distante: 
“[e]mbora não seja o momento de encontrar os Matches pessoalmente, 
reconhecemos que o Tinder, plataforma focada nas conexões, pode ter 
um importante papel no enfrentamento da incerteza que a COVID-19 
trouxe às nossas vidas cotidianas”4. A partir dessa urgência, o aplicativo 

4 	  Trecho do texto “Mensagem do nosso CEO: Conectando-se em tempos de COVID-19” publi-
cado em 24 de março de 2020, mesmo mês em que houve o decreto de pandemia. Disponível 
em: https://blog.gotinder.com/a-message-from-our-ceo-connecting-in-the-time-of-covid-19/. 
Acesso em: 10 out. 2020.

https://blog.gotinder.com/a-message-from-our-ceo-connecting-in-the-time-of-covid-19/
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tem de mover suas estruturas de plataforma para continuar angariando 
usuários.

Por plataforma, entendemos uma forma específica de categorizar 
mediadores específicos no âmbito da internet. Isto é, “infraestruturas 
digitais (re)programáveis que facilitam e moldam interações personali-
zadas entre usuários finais e complementadores, organizadas por meio 
de coleta sistemática, processamento algorítmico, monetização e circu-
lação de dados” (POELL et al., 2020, p. 4). D’Andréa (2020) trabalha 
cuidadosamente um conjunto de conceitos e métodos dos Estudos de 
Plataforma, abarcando perspectivas abrangentes para diferentes áreas. 
O pesquisador reflete que “[...] as plataformas não são meras interme-
diárias em que a sociedade se faz visível e a partir das quais interações 
sociais podem ser estudadas, mas sim ambientes que condicionam a 
emergência de um social” (D’ANDRÉA, 2020, p. 19). Assim, Facebook, 
Uber e Netflix instituem determinados ordenamentos sociais e são resul-
tados das diversas e, por vezes, contraditórias agências sobrepostas que 
abrigam. Visto isso, analogamente, o Tinder condiciona determinadas 
organizações sociais, como também envolve diversos agenciamentos 
que o molda, ou seja, uma retroalimentação constante. O walkthrough 
method indica que, para analisar aplicativos, são necessários cuidados 
com as “[...] suas representações socioculturais embutidas, tanto quanto 
às suas características tecnológicas ou saídas de dados, que também têm 
influências sociais e culturais” (LIGHT et al., 2018, p. 885, tradução 
nossa)5. Com a aplicação desse método, evidenciamos como os proces-
sos tecnológicos configuram e são configurados por processos culturais, 
econômicos, políticos, sociais que envolvem o app. Haja vista que o 
Tinder enreda diferentes processos de (re)modelação nas mediações de 
relações, assim como os relacionamentos são modificados pelo próprio 
aplicativo, ou seja, uma via de mão dupla em constante afetação. É 
interessante apontarmos para a apreensão das camadas - governança, 

5 	  No original: “[...] to its embedded sociocultural representations as much as its technological 
features or data outputs, which also have social and cultural influences”.
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modelos de negócio, infraestruturas, datificação e algoritmos - que 
compõem as plataformas e associá-las ao Tinder.

Nesse gesto, reconhecemos em “Modelos de negócio” (D’ANDRÉA, 
2020, p. 36) que “[u]ma das facetas mais evidentes da dimensão comer-
cial das plataformas é o crescente estímulo de pagamento de assinaturas 
que dão acesso a conteúdos exclusivos, sem interrupções de anúncios 
e com funcionalidades extras”. Para Light et al. (2018), esse esquema 
constitui o que eles chamam de modelo operacional. A premissa é a 
mesma sobre estratégias de negócios e fonte de receitas. Em um breve 
exemplo sobre o Tinder, os pesquisadores observam que o pagamento 
por funções extras, como “rebobinar/refazer” - possibilidade de voltar 
ao perfil que desprezou na tela -, é um dos meios geradores de renda 
para a plataforma. Durante a pandemia, foram disponibilizados recursos 
como uma espécie de “aperitivo” para os usuários. A função “Passapor-
te”, que explicaremos na seção seguinte, é um recurso obtido através de 
assinatura, mas que foi expandida para todos os usuários por um certo 
período.

Ainda, os pesquisadores Light et al. (2018) assinalam que a geração 
de renda pode não ser monetária, e sim por coleta de informações. Des-
de o cadastro para uso do aplicativo até as permissões que concede, por 
exemplo, a localização, são recolhidos dados dos usuários. Também o 
esquema de publicidade compõe essa complexa camada. Estão presen-
tes, no Tinder, anúncios on-line, sendo um instigante ponto para esta 
discussão, já que há momentos em que, entre uma deslizada na tela e 
outra, surgem ofertas de produtos ou serviços para o usuário dar seu like 
ou nope, ou seja, nesse caso, abrir ou não o anúncio.

Na seara da coleta de dados, a camada de datificação (D’ANDRÉA, 
2020, p. 26), a partir de estudos de Van Dijck, considera os “proces-
sos de monitoramento, predição e ranqueamento” que se ligam ao 
processamento por algoritmos. Essa camada representa um desafio me-
todológico para a análise de aplicativos (LIGHT et al., 2018). As grandes 
corporações por trás do desenvolvimento das plataformas protegem a 
arquitetura dos algoritmos e as formas de coleta de informações dos seus 
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usuários. Muitas vezes, apenas são evidenciados ao sofrer alguma pres-
são de organizações e de outros meios.

Trazendo para o Tinder, em 2019, o Algoritmo 101 da plataforma 
foi explicado, apontando que usuários frequentemente on-line têm mais 
oportunidades de serem exibidos na tela dos outros; nesse esquema, 
estão envolvidos, também, os interesses demarcados na construção do 
perfil, envolvendo idade, distância geográfica, identidade de gênero, etc. 
Segundo a plataforma, o seu algoritmo anterior abrangia um esquema 
de pontuação, chamado Elo, que conferia uma “nota” para cada usuário 
com base nas interações dos outros com o perfil; contudo, conforme 
o Tinder aponta, tal arranjo não é mais usado. Essa configuração do 
Elo assinala para críticas de diferentes ordens sobre os usos das redes 
sociais e lógicas de popularidade atreladas às métricas entre número de 
curtidas, comentários, reações, engajamento, flopar - léxico emergente 
na internet para se referir ao fracasso de alguém nas plataformas -, que 
podem ser nocivas à saúde e ao comportamento dos sujeitos.

As “Infraestruturas” (D’ANDRÉA, 2020, p. 33) participam das “arti-
culações de fluxos e práticas comunicacionais nas ambiências digitais”. 
Partindo de uma das plataformas infraestruturais que formam as Big 
Five, o Google, observamos como ele participa do Tinder, permitindo 
ao usuário criar seu cadastro no aplicativo com a conta Google que tiver, 
de tal forma que agiliza todo o procedimento de entrada. Isso aponta 
para a efervescência ininterrupta das cinco empresas que dominam dife-
rentes serviços, como também os entrecruzamentos entre plataformas.

Um ponto que cabe ser frisado é a “Arquitetura tecnológica” (LIGHT 
et al., 2018) que integra a camada da infraestrutura. Fazem parte da 
composição desde elementos simplesmente ignorados, no sentido de se-
rem despercebidos pelos usuários, como ícones, cores, fontes, disposição 
na tela, etc. A representação icônica do Tinder ser uma alusão à chama 
ou a fogo não é despretensiosa, muito menos ter o nome “Tinder” (em 
inglês, material inflamável) e “match” (em inglês,  combinar e  fósforo).

Por fim, pensar a governança, como traz D’Andréa (2020, p. 42), 
é perceber como “[d]ois documentos de governança estão presentes, 



A
R

T
I

G
O

140	 em busca do match

comun. mídia consumo, são paulo, v. 19, n. 54, p. 132-151,  jan./abr.  2022

ainda que em formatos diferentes, em todas as plataformas: os ‘termos de 
serviço’ e as ‘diretrizes para a comunidade’”. Tais regulações no Tinder 
(Termos, Políticas de Privacidade e Políticas de Cookies) são disponi-
bilizadas para o usuário no momento da instalação, sendo necessário 
aceitar e consentir com as diretrizes para criação da conta, além de es-
tarem disponíveis no site da plataforma e nas próprias configurações do 
aplicativo. Em suma, são regras e diretrizes para regular a ação dos usuá-
rios (LIGHT et al., 2018). Ou seja, essas plataformas são atravessadas 
por relações reguladoras de saber e poder. Diante disso, um movimento 
interessante para pensar é, a partir de Deleuze (1996), como dispositivos 
são regimes de visibilidade e enunciabilidade, que comportam também 
dimensões de poder e linhas de subjetivação. Pelo enredamento desses 
arranjos, é possível notar certos processos disciplinares e de controle. 
Essas relações, portanto, são atravessadas por vários dispositivos que for-
mam uma pluralidade infindável de textualidades.

Logo, entendemos esse efervescente movimento mediado por pla-
taformas para conhecer pessoas ou firmar certos vínculos como um 
fenômeno de plataformização dos relacionamentos. A mobilização des-
ses aplicativos, durante a pandemia, parece-nos ter inchado e ganhado 
um volume incalculável. É considerável apontar que o principal movi-
mento gestual feito na interação dentro da plataforma Tinder, chamado 
de swipe, para escolha entre sujeitos oferecidos na tela, deslizando para 
esquerda ou direita, alcançou recorde de 3 bilhões de ações diárias, em 
29 de março de 20206. Nessa perspectiva, a apreensão que fazemos do 
Tinder durante a pandemia observa quais recursos foram proporcionados 
aos seus usuários, as lógicas internas e as modificações na comunicação.

Tinder pandêmico: alterações nas estruturas de 
interação

Vimos que os relacionamentos afetivos estão envoltos nesses proces-
sos de plataformização que são transformados socialmente e também 

6	 Informação disponível em: https://blog.gotinder.com/passport-feature-now-available-for-free-
-to-all-tinder-members/. Acesso em: 10 out. 2020.

https://blog.gotinder.com/passport-feature-now-available-for-free-to-all-tinder-members/
https://blog.gotinder.com/passport-feature-now-available-for-free-to-all-tinder-members/
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alteram as mídias. Em primeiro lugar, a plataforma Tinder, assim como 
outras mídias, amplia as possibilidades espaciais e temporais. A partir de 
suas especificidades próprias proporcionam a extensão da transitoriali-
dade humana. Para exemplificar, podemos identificar as configurações 
do aplicativo que permitem aos usuários escolher a distância máxima de 
seus possíveis contatos em um raio de até 161 km. Ou seja, esse trânsito 
longitudinal é interposto pelo aplicativo. Também é possível selecionar 
a opção “Internacional” para permitir que o próprio perfil seja visto por 
pessoas de qualquer localidade, e vice-versa, porém sem o domínio es-
pecífico do local.

Para quem pretende controlar essa distância e decidir em qual cidade 
quer “dar o match”, a plataforma traz o recurso de navegação “Passa-
porte”, que é pago em planos de assinatura chamados de “Plus, Gold 
ou Platinum”. Ou seja, é como se esse indivíduo, ao realizar o paga-
mento, ampliasse suas possibilidades geográficas, conectando-se com 
pessoas de lugares ainda mais distantes. Após o surto pandêmico, o apli-
cativo liberou, entre o período de 26 de março e 30 de abril de 2020, o 
“passaporte” como ferramenta para contato em qualquer localidade. O 
seguinte comunicado foi enviado como alerta:

Distanciamento social não significa que você precisa se desconectar. É 
por isso que estamos disponibilizando gratuitamente o nosso recurso Pas-
saporte, que permite você se conectar com qualquer pessoa, em qualquer 
lugar do mundo, para todos os membros até 30 de abril. Agora, mais do 
que nunca, ter alguém com quem conversar faz toda a diferença. (The 
Verge, online, 20 mar. 2020, tradução nossa)7

Apesar da impossibilidade de deslocamento físico imposto pela co-
vid-19, isso é contornado dentro da plataforma a partir das dinâmicas 
da função em que o usuário pode selecionar qualquer local sem barrei-
ras de fronteira. Em tal caso, notamos o atravessamento das relações de 

7	 No original: “Social distancing doesn’t have to mean disconnecting. And that’s why were making 
our Passport feature, which allows you to connect with anyone, anywhere in the world, free for all 
of our member through April 30. Now more than ever, have someone to talk to makes a world of 
difference”.
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forma midiática e segue ressignificando, constituindo e modificando as 
formas de interagir, as temporalidades e as espacialidades. Isto é, num 
contexto em que encontrar-se fisicamente estava desencorajado ou mes-
mo proibido por autoridades sanitárias, a liberação dessa ferramenta a 
todos os usuários consiste também na tentativa da plataforma em con-
tinuar oferecendo um serviço relevante, proporcionando outras formas 
de vínculos afetivos que não necessariamente se desdobrariam em pre-
sença num mesmo território. Note-se aí uma intensa acomodação entre 
usos sociais e plataformas, típicas de uma sociedade midiatizada.

Em entrevista à newsletter DigiLabour, Hepp (2020) afirma que esta-
mos vivendo um estágio de midiatização profunda, “(...) no qual todos 
os elementos do nosso mundo social estão profundamente relacionados 
às mídias e suas infraestruturas”. Visto isso, Tinder e tantas outras pla-
taformas categorizadas como estilo de vida nas lojas de aplicativos, e 
que têm o objetivo de estabelecer relacionamentos, mostram resultados 
de como a sociedade dá início a muitos encontros entre sujeitos. Cabe 
destacar brevemente que Poell et al. (2020) analisam os processos de 
plataformização e exemplificam a infraestrutura de dados, o mercado 
e a governança nas lojas Play Store e App Store, respectivamente, per-
tencentes ao duopólio Google e Apple, duas das cinco empresas que 
compõem as chamadas Big Five que centralizam muitas atividades 
(D’ANDRÉA, 2020; VAN DIJCK, 2019).

Ainda nessa entrevista, Hepp (2020) expõe o fenômeno das coletivi-
dades das plataformas, que seria ligado às conexões compartilhadas de 
interesses semelhantes que formam um “nós em comum”, por exemplo, 
playlists musicais na plataforma Spotify que unem usuários. Com isso, 
traçamos, paralelamente, que, no Tinder, a coletividade é formada, a 
princípio e de forma redutora, para busca por relacionamentos entre 
usuários, o que indicaria o elo unificador de procura na plataforma. No 
entanto, de forma mais específica, coletividades vão surgindo com base 
em interesses comuns entre seus membros, algo fortemente marcado 
pela definição de preferências com base em idade, identidade de gê-
nero, localidade e distância, além das marcações de gostos pessoais que 
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aparecem na biografia do perfil do usuário para os outros. Essa delimita-
ção de interesses faz com que as sugestões que surgem na tela, também 
chamada por “Descoberta”, mediante uso de algoritmos, sugira determi-
nados usuários e não outros. Tal circunscrição de interesses, com base 
nos marcadores citados, possibilitam a emergência desse fenômeno de 
coletividade de plataforma descrito por Hepp (2020). Mais estritamen-
te, a seleção do like é baseada em critérios subjetivos ligados a atributos 
físicos, aparência, beleza, vontades em comum, que formariam e cir-
cunscreveriam outras formas de coletividade possíveis. 

Durante este período pandêmico, o Tinder trouxe duas funções 
atreladas a esse desejo de encontrar similitudes entre os sujeitos e seus 
desejos. Os novos recursos foram lançados em agosto de 2020, às vés-
peras do Dia do Solteiro. Uma chamada “Interesses em comum”, que 
permite a escolha de três a cinco categorias preestabelecidas pelo Tin-
der, sendo elas: festas, e-sports, vegetariano, escritor/a, viajante pelo 
mundo, cultura, militar, fotografia, hiperativo, fãs da Apple, churras-
co, esportes, sertanejo, caipirinha, happy hour, blogs, novo na cidade, 
samba, vegano/a, espiritualidade, músico/a, meio ambiente, gamer, ska-
tista, snowboard, Netflix, trilha, velejar, tarô, tatuagens, conversar para 
afastar o tédio, Disney, voluntariado, DJ, amantes de cachorros, sextou, 
faça você mesmo, música, museu, jogo de perguntas, corrida, pesca, 
dançarino/a, jogos de tabuleiro, extrovertido, compras, bares de praia, 
NBA, karaokê, escalada, futebol, golfe, açaí, filmes, podcasts, baladei-
ro/baladeira, festas, pintor/a, fazer pães e bolos, chá, sair à noite, bebo 
álcool, startups, estudante, cozinhar, natação, vinho, futebol america-
no, compositor/a, amante de gatos, surfe, exposições, comédia, cerveja 
artesanal, astrologia, natureza, moda, fazer amigos, tênis, stand-up co-
medy, coração aberto, leitura, viagem, comida de rua, atleta, beber um 
drinque, yoga, caminhada, cozinheiro/a amador/a, chef, cantor/a, Big 
Brother Brasil, atividade física, arte, Instagram, ator/atriz, introvertido, 
músico/a, esqui, experimentar coisas novas, artista, política, foodie, jar-
dinagem, vlogs, funk, camping, entediado/entendiada, futsal, brunch, 
teatro, gin tônica, carros, mãe/pai solteiro/a, bares, modelo, ciclismo, 
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dançar, ar livre, bruxo/bruxa, intercâmbio linguístico, crossfit, piqueni-
que, café. Julgamos ser importante elencar todas as opções concedidas 
aos usuários, tendo em vista apontar o que a plataforma define como 
critérios de interesses e como isso nos aproxima da discussão sobre a 
criação de um “nós coletivo” com base em afinidades. As categorias lis-
tadas na função “Interesses” estavam disponíveis no dia 12 de outubro 
de 2020 no aplicativo - versão 11.23.0 (11230094). É possível perceber 
como essa lista de interesses vai se modificando também a partir de ou-
tras conversações sociais que podem gerar assuntos e tópicos de interesse 
para o match pandêmico. Certamente no período analisado, BBB seria 
um tema recorrente, mas que em outros momentos perderia força e 
poderia ser substituído por outros. 

A outra nomeada “Conta Mais” tem como finalidade apresentar, na 
mesma tela onde estão as fotos dos usuários, uma resposta para uma 
pergunta aleatória sugerida pela plataforma, melhor dizendo, o usuário 
deve completar uma frase iniciada pela plataforma. A frase produzida é 
publicada em formato de imagem. Adiante, apresentamos as sugestões.
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Figura 1 - Captura de tela da função “Conta Mais”

Fonte: Tinder (versão 11.23.0 (11230094)).

Constatamos que essas categorizações implementadas pelo Tinder 
funcionam como intermediárias da formação dessa coletividade. Quan-
do um usuário se autocategoriza como “astrologia”, por exemplo, outros 
usuários podem já optar pelo like e possível match a partir da similari-
dade entre eles. Assim, as textualidades que serão produzidas podem 
abarcar esse interesse e suscitar o início de uma conversa ou (des)conti-
nuidade do vínculo. Essas camadas, portanto, funcionam também como 
uma identidade narrativa que congrega sujeitos, plataformas, temas da 
agenda social.

Outra funcionalidade do Tinder, desenvolvida durante a pandemia,  
é a de videoconferências. Chamada de “Cara a Cara” ou “Face to Face”, 
e lançada em 8 de julho de 2020 para algumas localidades do mundo, a 
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função permite chamadas de vídeo com o consentimento de cada pes-
soa do match, desativá-la caso não desejar, tem prescrição de regras para 
seu uso, tela dividida igualmente entre os dois usuários e, ao final, uma 
avaliação da qualidade.

Em tempos de emergência de conferências, reuniões e diferentes en-
contros mediados por plataformas de videochamada, parece-nos uma 
estratégia de fixação dos usuários para um uso mais prolongado do Tin-
der. Assim, ao invés de migrarem para outra plataforma com o intuito 
de se verem ao vivo pela tela, agora eles podem seguir por ali. Entretan-
to, conforme Zizek (2020) apontou, isso é um fenômeno crescente em 
nossas vidas, que estão se tornando cada vez mais digitais. Tais conside-
rações se unem aos apontamentos de Preciado (2020) que compilam 
atentamente para as mudanças no planeta que começaram muito antes 
do surto da pandemia.

Hoje, estamos passando de uma sociedade escrita para uma sociedade 
ciberoral, de uma sociedade orgânica para uma sociedade digital, de uma 
economia industrial a uma economia imaterial, de uma forma de controle 
disciplinar e arquitetônico para formas de controle microprotético e mí-
dia-cibernético. Em outros textos, chamei de farmacopornográfico ao tipo 
de gestão e produção do corpo e da subjetividade sexual dentro desta nova 
configuração política. O corpo e a subjetividade contemporâneos já não 
são regulados unicamente por meio de sua passagem pelas instituições 
disciplinares (a escola, a fábrica, o quartel, o hospital, etc.), mas também 
e principalmente por um conjunto de tecnologias biomoleculares, micro-
prostéticas, digitais e de transmissão de informação. (PRECIADO, 2020, 
p. 6-7, grifo do autor)

Dialogando com essa citação, a partir do recorte feito neste artigo, em 
que escolhemos um fragmento das múltiplas textualidades que envere-
dam pelas relações mediadas pelo Tinder e em tempos de pandemia, 
podemos apreender que essa plataforma constitui uma forma de admi-
nistração dos corpos regulando modos de se relacionar e aparecer por 
uma gama de tecnologias digitais. A lógica do Tinder se baseia numa 
exposição de sujeitos numa espécie de cardápio. A partir da escolha 
de critérios, que se assemelham a “ingredientes”, uma vasta gama de 
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opções de sujeitos é apresentada para seu like. Como mostramos, vão 
sendo constituídas coletividades entre os usuários com base em interes-
ses específicos e buscas por similares.

Vale ponderar que estamos tratando de uma plataforma com interes-
ses capitalistas que a cingem. Esse aplicativo é apenas um dos produtos 
da organização Match Group, da qual faz parte, mas o mais popular 
em escala mundial. Nele, estão envolvidas coletas de dados em todas as 
etapas de usos, publicidades, algoritmos e uma série de elementos como 
sublinhamos nas camadas da plataforma.

Considerações finais

A partir das urgências da pandemia, o Tinder implementou novos recur-
sos e liberou outros já existentes para assinantes como forma de angariar 
usuários para que eles permanecessem mais tempo na plataforma. Neste 
artigo, por meio de um recorte temporal voltado aos sete primeiros me-
ses do surto da covid-19 e alicerçados por uma reflexão das textualidades 
midiáticas, verificamos que os relacionamentos interpessoais mediados 
pela plataforma sofreram modificações pela implementação de funcio-
nalidades até então restritas ou inexistentes e, fundamentalmente, pelas 
medidas restritivas de saúde pública, como o isolamento social, para 
contenção ao avanço do coronavírus. As discussões mobilizadas mostra-
ram que a plataformização dos relacionamentos foi impulsionada neste 
contexto e outros modos de interação foram se unindo aos já existentes 
no Tinder para alavancar a busca pelos matches. No entanto, os dois 
eixos de discussões nos apontaram para ponderações sobre as estratégias 
mercadológicas executadas no aplicativo que se apropriaram de diferen-
tes maneiras para envolver as pessoas e conquistar suas atenções.

Se retornarmos às considerações finais feitas por Hepp (2020), na en-
trevista o pesquisador afirma que “[a]s crises dos últimos anos – de ‘fake 
news’ ao Coronavírus e as informações falsas sobre a pandemia propaga-
das nas plataformas digitais – nos mostram que essas empresas são muito 
mais voltadas para o lucro do que orientadas para o bem comum”. Essa 
afirmação soa-nos com grande potência para refletir os motivos que 
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impulsionaram o Tinder a liberar funções pagas, que são fonte de suas 
receitas financeiras, de forma gratuita mundialmente. A nosso ver, con-
siste em uma estratégia mercadológica e, inclusive, de marketing para 
atrair seus usuários, capturá-los com mais intensidade, tendo em vista as 
possibilidades de passarem mais tempo conectados ao aplicativo, bem 
como um jogo, em que, se o seu usuário gostar dos aperitivos extras, após 
o período gratuito, pode se tornar um potencial assinante da plataforma, 
o que para uma empresa é sinônimo de sucesso em vendas. Ligando-se 
às lógicas capitalistas, percebemos que a função “Cara a Cara” foi uma 
das jogadas estratégicas da plataforma para se firmar em meio à ascensão 
da comunicação por videoconferência, tão forte na pandemia. Assim, o 
usuário utiliza mais o aplicativo, o que consequentemente resulta em 
benefícios econômicos para a empresa. Além disso, é fundamental con-
siderar que estamos diante de uma plataforma formada por camadas de 
governança, datificação, algoritmos, modelos de negócio e infraestrutu-
ras (D’ANDRÉA, 2020) que firmam uma profunda complexidade. Em 
tempos de pandemia, com o exponencial uso das plataformas, como 
vimos os três bilhões de deslizadas na tela de likes, é preciso ter atenção 
aos usos e apropriações em cada um desses espaços.

Esse fenômeno, a nosso ver, pode ser lido também à luz de variadas 
autoras e autores (MATTOS; JANOTTI; JACKS, 2012) que tratam do 
conceito de midiatização, na medida em que, mesmo em um contexto 
pandêmico, se, por um lado, “instituições sociais e os processos cultu-
rais mudaram de caráter, função e estrutura em resposta à onipresença 
da mídia” (HJARVARD, 2012, p. 54), por outro as próprias plataformas 
também buscaram maneiras de continuar captando a atenção de seus 
usuários, modificando e criando alternativas de conexão. Desse modo, 
é importante ressaltar como plataforma e relacionamento, menos que 
categorias estanques, podem ser observadas, a partir do prisma da midia-
tização como estâncias articuladas e em permanente negociação.

Desse modo, talvez sejam as plataformas on-line a maneira de lidar-
mos com as imposições pandêmicas. Somos seres sociais em constantes 
e infinitas interações. Produzimos textualidades e estamos imersos em 
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tantas tramas textuais que seguem constituindo nossas experiências e 
nós constituindo essas tramas. O distanciamento social acarretou uma 
profusão de adaptações e reorganizações dos nossos cotidianos. Ór-
gãos regulamentadores da área da saúde sugeriram recomendações 
que envolviam o afastamento, a falta de contato presencial e medidas 
preventivas para inibir a ampliação da covid-19. Isto posto, observamos 
movimentos que, a partir das plataformas, burlaram a distância geográ-
fica de maneira on-line. Assim, o contexto para instauração de vínculos 
intensificou o uso de meios midiáticos digitais para mediar o contato. 
Reafirmamos que, em um mundo onde as textualidades se entrelaçam 
em tantos espaços midiáticos, a pandemia contribuiu para a fortifica-
ção da plataformização do social e para impulsionar o desenvolvimento 
de mais recursos nas plataformas. Os contextos da pandemia e da pla-
taformização se retroalimentam no sentido de que cada um constitui 
movimentos de atuação nos outros.

Não há como separar os textos das formas de comunicação, de seus en-
redamentos e de sua cadência de outros textos. O tecido está no tear; do 
tear, vai para as mãos; das mãos, para o balcão; do balcão, para o freguês; 
do freguês, para o vestido; do vestido, para a festa; da festa, para o beijo; e 
assim por diante. O tecido se explica na relação de tessitura. (ANTUNES 
et al., 2018, p. 43)

Embora as textualidades dos relacionamentos mediados pelo Tinder 
possam ou não se estender tanto quanto a metáfora dos pesquisadores, 
elas se enveredaram por outros caminhos. Os flertes, as conversas, os en-
contros mudaram. A pandemia pode ter causado alterações nas formas 
de interação com os sujeitos e com o mundo, no entanto, isso significa 
reconfigurações, reentramamentos, remodelações. Há muitas brechas e 
fissuras tanto no Tinder quanto neste contexto pandêmico, já que esta-
mos diante de processos de plataformização que envolvem o cotidiano, 
a vivência, a possibilidade e o medo da morte. Neste artigo, buscamos 
explorar algumas modificações implementadas por esse aplicativo espe-
cífico, buscando entender possíveis novas lógicas para matches em um 
novo e imprevisível contexto.
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Resumo: O presente artigo é resultado de uma pesquisa etnográfica realizada 
com mulheres moçambicanas moradoras da cidade de Maputo. Como objetivo, 
buscamos compreender algumas mudanças nas práticas de consumo de smart-
phones no contexto de pandemia de Covid-19. Ao longo da pesquisa, que iniciou 
com trabalho de campo presencial, em 2019, e passou para um segundo mo-
mento de etnografia para a internet (HINE, 2015), foram realizadas observação 
participante, observação nas mídias sociais e entrevistas em profundidade. Nossa 
análise compreende que, em um cenário de pandemia, os smartphones tornaram-
-se possibilitadores do ensino remoto para as estudantes universitárias – mesmo 
com a desigualdade de acesso – e auxiliaram as interlocutoras da pesquisa na 
construção de novas fontes de renda. 
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Abstract: The article is the result of an ethnographic research carried out with 
Mozambican women living in the city of Maputo. As an objective, we seek to 
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understand some changes in smartphone consumption practices in the context of 
the Covid-19 pandemic. Throughout the research, which began with face-to-face 
fieldwork, in 2019, and moved to a second stage of ethnography for the internet 
(HINE, 2015), participant observation, observation in social media and in-
depth interviews were carried out. Our analysis understands that in a pandemic 
scenario, smartphones became the enablers of remote learning for university 
students – despite the inequality of access – and that they helped the research 
interlocutors to build new sources of income.

Keywords: Consumption; Smartphones; Mozambique; Pandemic; Covid-19
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Introdução

O objetivo do presente artigo é compreender algumas mudanças nas 
práticas de consumo de smartphones no contexto de pandemia de Co-
vid-19 a partir de relatos de mulheres moçambicanas, que residem na 
cidade de Maputo, capital do país. Este trabalho é fruto de uma pesquisa 
etnográfica, que iniciou em 2019, a partir de um período de seis meses 
de estágio sanduíche em Moçambique, na Universidade Pedagógica de 
Maputo, através do Projeto Educomunicação Intercultural, financiado 
pelo Programa Abdias Nascimento – Capes. Ao longo da pesquisa, que 
iniciou com trabalho de campo presencial, em 2019, e depois passou 
para um segundo momento de etnografia para a internet (HINE, 2015), 
foram realizadas observação participante, observação através das mídias 
sociais e entrevistas em profundidade (presencialmente e através das 
plataformas Google Meet e WhatsApp). Neste artigo, são apresentados 
os relatos de oito interlocutoras da pesquisa, que tiveram seus nomes 
alterados a fim de resguardar suas imagens e intimidades. Cinco são 
estudantes universitárias, que vivem na residência estudantil, e três são 
trabalhadoras: auxiliar de limpeza, secretária e segurança em portaria de 
residencial. O contato com as estudantes iniciou na residência universi-
tária, no período do estágio sanduíche, e a comunicação com as outras 
interlocutoras deu-se através de indicação. 

Os estudos sobre o consumo de smartphones e mídias sociais são 
temas de pesquisa emergentes, principalmente na interface entre as 
áreas da Comunicação e da Antropologia (SILVA; MACHADO, 2020). 
Compreender sobre os diferentes usos dos smartphones e sobre as distin-
tas apropriações das mídias sociais é uma forma de entender, cada vez 
mais, a diversidade cultural do nosso mundo, pois os conteúdos compar-
tilhados nesses meios (MILLER et al., 2019) e a forma como as pessoas 
transformam as funcionalidades dos smartphones (MILLER et al., 2021) 
refletem a nossa sociedade e demonstram o quanto o mundo pode sub-
verter as capacidades programadas dos aparelhos.

Entendemos o consumo como um processo cultural (SLATER, 
2002), o qual é responsável por estabelecer e manter as relações sociais, 
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por expressar sobre as pessoas, suas localidades, suas famílias, suas cultu-
ras (DOUGLAS; ISHERWOOD, 2013). Vivemos em uma Sociedade de 
consumo (BARBOSA, 2004), na qual o consumo dos bens é fundamen-
tal não só para saciar nossas necessidades fisiológicas e suprir demandas 
cotidianas, mas para comunicar, para manter relações, para definir e 
sustentar nossas identidades (ROCHA, 2009).

Archambault (2017), ao escrever sobre o consumo de telefones celu-
lares em Inhambane, Moçambique, destaca que é muito presente entre 
os jovens interlocutores da pesquisa o sentimento de incerteza cotidia-
na – incerteza material, ligada à subsistência e ao futuro, e incerteza 
relacionada às dúvidas das relações cotidianas, moldada cultural e histo-
ricamente por uma posição marginal que a região ocupa na economia 
global. Essa incerteza desperta, em muitos casos, uma improvisação nas 
práticas de subsistência e novas maneiras de ser e se relacionar através 
dos telefones celulares. 

Com a chegada da pandemia de Covid-19, as incertezas entre os jo-
vens – e não só – aumentaram, tanto sobre questões de saúde quanto de 
sociabilidade e, principalmente, no caso da presente pesquisa, ligadas à 
continuidade dos estudos e à busca por uma fonte de renda. O primei-
ro caso registrado de Covid-19 em Moçambique deu-se no dia 22 de 
março de 2020. Dias depois, em 31 de março, o presidente Filipe Nyusi 
decretou Estado de Emergência no país, mesmo tendo apenas oito ca-
sos confirmados da doença. Com esse decreto, foram fechadas escolas, 
universidades, parte do comércio, entre outros serviços, e a circulação 
de pessoas e o contato social passaram a ser restritos. As decisões foram 
tomadas rapidamente no país como forma de prevenção, pois o sistema 
de saúde de Moçambique possui muitas limitações. Há poucos hospitais 
e menos ainda são os equipamentos como respiradores e ventiladores, 
necessários para os pacientes que chegam ao estágio grave da doença. 

Moçambique fica no sul do continente africano e faz fronteira com 
países como África do Sul, Suazilândia, Zimbábue, Zâmbia, Malawi e 
Tanzânia. No período de pandemia, em muitos momentos, as fronteiras 
foram fechadas. A capital do país, Maputo, está localizada no extremo 
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sul de Moçambique e possui, segundo o Boletim de Indicadores Demo-
gráficos da Cidade de Maputo (2019), 1.122.607 habitantes.

Assim como em muitos países, em Moçambique a vida das pessoas 
teve que mudar de um dia para o outro. As tradicionais formas de intera-
ção social necessitaram ser reconfiguradas, adotou-se o distanciamento 
social e o uso de máscaras (CAMBRÃO; JULIÃO, 2020). Sem aulas 
nas escolas, os canais moçambicanos de televisão começaram a transmi-
tir conteúdos educativos pela parte da manhã, para auxiliar as crianças 
no aprendizado. Em alguns cursos de ensino superior, os professores 
universitários passaram leituras e exercícios através do WhatsApp e em 
grupos de turma criados nas mídias sociais. Com as portas das igrejas 
fechadas, alguns pastores passaram a fazer seus cultos on-line, algumas 
organizações ganharam espaço na televisão. Contudo, a realidade das 
atividades on-line e do trabalho remoto é difícil de ser implantada no 
país, uma vez que menos de 7% da população tem acesso à internet 
e 4,4% tem acesso a computador (CENSO MOÇAMBIQUE, 2017). 
O acesso à internet e às mídias sociais é bastante desigual, os preços 
das empresas de telefonia móvel são elevados e a conexão ainda é uma 
realidade acessível para poucos. 

Durante o período de isolamento social causado pela pandemia de 
Covid-19, para muitas pessoas ao redor do mundo, o smartphone tor-
nou-se a soma total de sua comunicação social (MILLER et al., 2021) 
e tornou-se também escola, casa, o lugar em que vivemos e aprende-
mos. Além disso, destacamos que para as mulheres moçambicanas, 
participantes desta pesquisa, a pandemia ocasionou também a troca de 
smartphones para modelos com mais capacidade de armazenamento, o 
aumento do uso e do gasto com internet, e, além disso, a necessidade de 
empreender e usar o smartphone como um colaborador na busca pela 
obtenção de uma renda extra. 

Dito isso, o presente artigo está dividido em três seções para além da 
introdução e das considerações finais: a primeira, na qual abordamos as 
percepções de outro tempo, os usos dos smartphones pelas interlocutoras 
em 2019, antes da chegada do novo vírus, e as primeiras mudanças no 
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contexto de pandemia; a segunda, em que apontamos para a relação do 
smartphone como possibilitador do ensino remoto no período de isola-
mento causado pela Covid-19; e um último momento, que aborda os 
novos empreendimentos e formas de aprendizado e obtenção de renda, 
pensados pelas participantes da pesquisa durante a pandemia. 

Percepções de outro tempo: os usos dos smartphones 
antes e no início da pandemia de Covid-19

Em 2019, as ruas de Maputo estavam cheias, os chapas (transportes) lo-
tados e as escolas e universidades com muitas crianças, jovens e adultos 
estudando. Os usuários de smartphones estavam preocupados, em par-
te, em conseguir colocar megabytes de internet para se comunicar com 
amigos, familiares, principalmente através do WhatsApp e do Facebook, 
e se os megas seriam suficientes para escutar algumas músicas e olhar 
alguns vídeos no YouTube. Apesar de o último Censo de Moçambique 
(2017) indicar que só uma pequena parte da população possui acesso à 
internet, os números de conectados estão crescendo nos últimos anos, 
principalmente na província de Maputo. 

As estudantes universitárias, interlocutoras da pesquisa, usavam rela-
tivamente pouco a internet, o acesso era de poucas horas semanais. Boa 
parte de seus dias era dedicado à faculdade, a compromissos relaciona-
dos à igreja, à residência universitária e a atividades cotidianas como ir 
ao mercado, cozinhar, encontrar amigos, entre outros. Os smartphones 
eram usados mais para entretenimento e comunicação: para escutar 
músicas através do YouTube, para olhar e trocar fotos, para conversar 
com amigos e familiares – principalmente com os que moram em outras 
províncias do país. 

A maioria das participantes da pesquisa não sentia a necessidade 
de uma presença constante nas mídias sociais. Algumas interlocutoras 
passavam dias sem internet no celular, ou por não ter metical (moeda 
moçambicana) para “alimentar” o telefone ou porque não sentiam ne-
cessidade de estar conectadas. Existiam outras rotinas de trabalho que 
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ocupavam o seu dia a dia, nas quais os smartphones apareciam como um 
complemento para comunicações pontuais, para distração e para buscar 
informações específicas.

Eugênia, estudante universitária de 23 anos, usava somente o 
WhatsApp no smartphone, e apenas para conversar com os amigos 
(muitos deles residentes na província da Zambézia), porque era mais 
econômico. Ela conta que não fazia chamadas de áudio ou vídeo, 
“nessas conversas, usávamos só textos, ou compartilhávamos imagens. E 
eu podia ficar dias sem usar, e sem me preocupar com as novidades que 
lá ia encontrar assim que abrisse [o WhatsApp]”. 

O WhatsApp é uma das mídias sociais mais utilizadas no país porque 
consome menos dados móveis. Algumas operadoras de telefonia móvel 
até criam promoções que possibilitam que o uso do aplicativo conti-
nue mesmo após o término dos megabytes de internet. A segunda mídia 
social mais usada pelas participantes da pesquisa é o Facebook; e o Ins-
tagram poucas possuíam, relatando que precisariam de muita internet 
para usar. 

As interlocutoras que, antes da pandemia, trabalhavam fora, como 
Alima, de 38 anos, muitas vezes conectavam-se à rede Wi-fi do local de 
trabalho, o que as possibilitava usufruir mais das mídias sociais sem gas-
tar o pacote de dados. Moçambique não possui muitos estabelecimentos 
com redes Wi-Fi e não é comum para a maioria da população ter in-
ternet sem fio em casa, principalmente para pessoas com baixa renda. 
Com poucas redes Wi-Fi no país, o acesso à internet para a maioria dos 
usuários é através de dados móveis, geralmente ofertados pelas empresas 
de telefonia Movitel, Mcel, Vodacom, entre outras.

No contexto de pandemia de Covid-19, muitas mulheres trabalhado-
ras tiveram a sua rotina alterada, e muitas perderam os seus empregos. 
Barbosa e Paiva (2020), em uma pesquisa com trabalhadoras no período 
de pandemia, identificaram que, nesse cenário mundial, as desigualda-
des sociais foram intensificadas e a insegurança com relação ao trabalho 
aumentou. Além disso, as autoras também apontam para uma perda 
de sociabilidade e para o aumento do trabalho doméstico por parte das 
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mulheres (BARBOSA; PAIVA, 2020). No caso da presente pesquisa, 
com a chegada da pandemia, em determinados momentos, perdemos o 
contato via WhatsApp com algumas interlocutoras.

Outras participantes da pesquisa que trabalhavam fora antes do iní-
cio da pandemia, Genifa – 33 anos – em uma empresa de segurança 
prestando serviços de portaria e Soninha – 43 anos – como auxiliar de 
limpeza e secretária, também utilizavam os smartphones para exercer o 
cuidado e controle materno (NICOLACI-DA-COSTA, 2006; SILVA, 
2011; MADIANOU; MILLER, 2012) nos períodos em que não podiam 
estar em casa com os filhos. Genifa trabalhava em turnos de 24 horas, 
folgando outras 24 horas. Essa carga horária fazia com que ela ficasse 
muito tempo fora de casa e longe dos filhos, e o smartphone, nesse caso, 
era utilizado para estar presente no dia a dia da família mesmo estando 
longe fisicamente. 

Para algumas mulheres moçambicanas, a chegada da pandemia pode 
ter significado a perda do emprego, a falta de meticais para subsistência 
e, consequentemente, o uso cada vez menor de internet e mídias sociais. 
Outras, como as estudantes universitárias, precisaram aumentar o uso 
dos smartphones para poder, principalmente, acompanhar as aulas da 
universidade. A troca de operadora de telefonia móvel ou a compra de 
chips extras, de operadoras diferentes, também foi relatada no campo de 
pesquisa: “Troquei de operadora. Vi que aquela que eu usava, Vodacom, 
tinha ofertas caras e a Movitel, que é a que estou a usar agora, tem me-
lhores ofertas e que duram mais”; “A Vodacom deu uma oferta de texto 
grátis para o WhatsApp”; “Mais ou menos uso 3 [chips]. É mas ultima-
mente uso mais a Movitel para Internet e Vodacom para comunicação”.

Rosália, estudante de 22 anos, acredita que no início da pandemia as 
operadoras de telefonia mudaram muito os seus preços, fizeram muitas 
promoções para aliviar os bolsos dos clientes, para que os consumido-
res pudessem equilibrar sua vida econômica e continuassem usando a 
internet, mas, que um ano após o começo da pandemia, as empresas 
passaram a triplicar seus preços. Por conta disso, a interlocutora passou a 
utilizar os serviços de duas operadoras: “para internet eu uso a Movitel. 
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A Vodacom é muito cara actualmente. Especialmente para internet 
uma é mais acessível em relação à outra”.

Já Caila, universitária de 24 anos, conta que os golpes através das 
mídias sociais e os furtos de telefones celulares aumentaram muito com 
a pandemia: “as pessoas agora já não medem esforços para conseguirem 
dinheiro”. Ela teve o celular furtado em janeiro de 2021, porém relata 
que teve que criar condições para conseguir um celular novo em três 
dias, já que: “sem celular não tinha como fazer os meus negócios e nem 
como continuar a ter as aulas on-line que eu vinha tendo, tudo ficou 
parado”. 

“Sem celular não tem aula”: smartphones como 
possibilitadores do ensino remoto

Com a chegada da pandemia de Covid-19 e o fechamento dos espaços 
coletivos das escolas e universidades, os smartphones ganharam extrema 
importância e serviram como aliados do ensino remoto. Em Moçambi-
que, de acordo com os relatos das participantes da pesquisa, o WhatsApp 
foi a mídia social mais importante para a continuidade dos estudos dos 
universitários. Os professores criaram grupos no WhatsApp para cada 
turma, para cada matéria, e no horário da aula todos entravam no grupo 
e começavam a interagir sobre o conteúdo, “como uma conversa normal 
em um grupo de amigos”, como relata uma das participantes da pesqui-
sa. Os conteúdos, livros e temas das aulas eram enviados previamente 
através do grupo do WhatsApp, e também por e-mail. Cada estudante 
deveria ler o texto de modo prévio e, no momento da aula, então, entrar 
no grupo para discutirem sobre a temática. Algumas vezes os professores 
também mandavam áudio com instruções, mas isso exigia que os alunos 
dispusessem de mais megabytes de internet para poder acessar. 

Empresas de telefonia, como a Vodacom, citada anteriormente, cria-
ram ofertas de texto grátis para o WhatsApp, com as quais era possível 
continuar usando a mídia, enviando e recebendo textos, mesmo com o 
término do saldo. Por esse motivo, muitos professores concordavam que 
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a comunicação deveria ser majoritariamente via texto, porque garantia 
mais participação. Contudo, por vezes o grupo tornava-se, segundo uma 
estudante, uma confusão: “era uma confusão, porque os comentários 
[dos alunos] às vezes eram os mesmos e aí entravam muitas mensagens 
com o mesmo conteúdo”. O envio de videoaulas teve pouca adesão por 
conta dos custos e em razão de que, segundo uma das participantes da 
pesquisa, não seria inclusivo. 

Caila conta que as suas aulas on-line variaram de acordo com cada 
professor, que muitos preferiam o WhatsApp, o envio dos arquivos em 
PDF nos grupos, mas que alguns usavam o Zoom ou o Google Meet. 
Porém, essas plataformas, de vídeo e áudio, nas quais todos os estudantes 
deveriam entrar na hora marcada, acabaram excluindo muitos alunos. 
Segundo Caila, para além do gasto com internet, alguns celulares não 
suportam o Zoom e o Google Meet, devido ao espaço de armazena-
mento. Alguns estudantes desistiram das disciplinas e outros buscaram 
conseguir celulares emprestados com vizinhos, amigos e familiares para 
poderem acompanhar as aulas. 

O aliado do WhatsApp, foi o e-mail, que também era usado para o en-
vio e recebimento de materiais. Vez por outra, os professores enviavam o 
livro, o texto ou a atividade através do WhatsApp, mas pediam para que 
os alunos enviassem os trabalhos por e-mail – que variava entre resumos, 
testes e outras formas de avaliações. Mesmo que a tarefa fosse enviada 
por e-mail, uma estudante conta que os professores sempre optavam por 
disponibilizar o material no WhatsApp também, pois no aplicativo todos 
os alunos poderiam ter acesso. 

Eugênia destaca que teve dificuldades para se adaptar ao ensino 
on-line no começo da pandemia, uma vez que não lhe era comum estar 
“ligada à internet”. O seu smartphone costumava ficar desligado ou sem 
internet por dias, e ela costumava colocar 80 meticais por mês de saldo 
em seu aparelho. Com a necessidade de estar on-line, principalmente 
para as aulas da faculdade, passou a recarregar cerca de 400 meticais 
por mês no smartphone, passando a gastar cinco vezes mais em internet. 
Além disso, Eugênia precisou comprar um novo modelo de smartphone, 
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pois seu celular antigo não dava conta de acompanhar as aulas em 
tempo real, mesmo que fossem através do WhatsApp. 

Porque como as aulas eram on-line, pela lentidão do meu antigo celular, 
eu perdia algumas coisas que os professores falavam. Entravam mensagens 
de grupos, de amigos, e também mensagens da aula, então pela quantida-
de elevada de mensagens que entravam no meu celular ao mesmo tempo, 
ele não aguentava e ia dando devagar, devagar. Aí, quando eu via, os meus 
colegas já estavam em outras questões. Teve uma vez que em uma das 
aulas, a professora pediu que eu respondesse uma questão, ela direcionou 
pra mim e eu só fui ver depois de ela já ter indicado uns três colegas e eles 
já terem respondido. Pareceu ignorância da minha parte, mas foi porque 
eu não havia visto mesmo. E teve muitas outras vezes que o meu celular 
desligou no meio da aula. (Eugênia, 23 anos, junho de 2021)

Já no segundo semestre de 2020, Eugênia relata que alguns profes-
sores passaram a deixar os materiais e as atividades em uma plataforma 
da própria universidade, tendo em vista que os alunos já estavam mais 
familiarizados com o ensino on-line e mais responsáveis em buscar os 
conteúdos sozinhos na plataforma, sem necessitar do contato constante 
com o professor. 

Dayara, estudante de 26 anos, conta que, para ela, o que mais mudou 
com a pandemia foi a relação com a faculdade e os estudos. “Antes da 
pandemia, não utilizávamos esses aplicativos que mencionei [Zoom e 
Google Classroom] para estudar, as aulas apenas eram presenciais”. No 
início, Dayara relata que era bastante difícil utilizar os aplicativos, que 
levou um tempo para aprender e que ainda está aprendendo; a falta 
de domínio das tecnologias foi um aspecto negativo do ensino remo-
to. Porém, a estudante consegue perceber aspectos positivos do estudo 
on-line: “poupamos dinheiro de cópias, de imprimir trabalho e de trans-
porte”. Miller et al. (2021) compreendem que existe essa ambivalência, 
de aspectos negativos e positivos, no uso das tecnologias, havendo, ge-
ralmente, relatos de que os smartphones acabam criando benefícios e 
problemas simultâneos.
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Susilawati e Supriyatno (2020), pesquisadores da cidade de Malangue, 
na Indonésia, realizaram uma pesquisa com estudantes universitários 
no contexto de pandemia e verificaram que os grupos de WhatsApp, 
nesse período, que reuniam alunos e professores, possuíam benefícios 
pedagógicos. Além de apoiar as discussões on-line (e, no caso da pre-
sente pesquisa, possibilitá-las), os autores analisaram que um grupo do 
WhatsApp é capaz de aumentar a motivação do aluno no processo de 
aprendizagem on-line e acelerar a construção do conhecimento através 
da aprendizagem colaborativa. Alguns dos principais motivadores do 
uso dessa mídia social para fins pedagógicos, percebidos por Susilawati 
e Supriyatno (2020), foram que grande parte dos estudantes pode baixar 
os materiais de aula, já que o download é gratuito; que o WhatsApp pode 
ser usado para compartilhar comentários, textos, imagens, vídeos, áudios 
e documentos; e que nele as informações e o conhecimento podem ser 
facilmente criados e disseminados por meio de vários recursos. 

Já pesquisas realizadas no Brasil, no cenário de pandemia, como a de 
Stevanim (2020) e Santos e Santos (2021), apontam para as desigualda-
des sociais e digitais, que acabaram ocasionando ainda mais exclusão na 
educação para muitos jovens no período de ensino remoto. Em nosso 
país, por mais que o acesso à internet seja uma realidade para uma por-
centagem maior da população (74% de acordo com a TIC Domicílios 
2019) se comparado a Moçambique, ainda são milhões de crianças e 
jovens que vivem em domicílios sem acesso à internet, que não possuem 
computadores ou smartphones e que vivem em áreas que não possuem 
sinal de telefonia móvel. 

Além disso, uma parcela de estudantes não possui espaço adequado 
para estudos ou precisa dividir os dispositivos móveis com outras pessoas 
da família (STEVANIM, 2020). Portanto, por mais que os smartphones 
sejam essenciais para possibilitar o ensino, ou que sejam na verdade 
a única forma encontrada para suprir essa demanda emergencial, não 
podemos deixar de frisar que essa forma de ensino não pode ser vista 
apenas como uma “solução salvadora” (STEVANIM, 2020), pois conti-
nua sendo excludente e desigual.
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Santos e Santos (2021) analisaram as implicações do uso do 
WhatsApp como ferramenta de ensino e comunicação entre professores 
e alunos em tempos de pandemia no Brasil e, como resultados, apontam 
para benefícios e desvantagens do uso do aplicativo. Alguns dos prós 
são maior engajamento dos alunos, fácil acessibilidade do aplicativo em 
termos financeiros e técnicos, acesso rápido aos alunos e praticidade por 
propiciar a troca de materiais pedagógicos, assuntos, atividades, entre 
outros. Já entre as desvantagens foram citados o impacto negativo na 
qualidade de vida de professores – gerando uma sobrecarga de trabalho 
– e a desigualdade de acesso, pois parte dos estudantes ainda não possui 
nenhum tipo de aparelho com conexão à internet ou não possui dados 
móveis e Wi-fi disponíveis (SANTOS; SANTOS, 2020).

De volta a Moçambique, no primeiro semestre de 2021, quando os 
casos de Covid-19 estavam baixos no país, algumas aulas da universidade 
voltaram a ser presenciais, em dias intercalados, para uma quantidade 
restrita de alunos e com menos tempo de duração, relata Nura, estudan-
te de 21 anos. “Segundo as medidas de prevenção, não podemos levar 
tempo nas salas”, por isso, a maior parte do ensino continuava sendo à 
distância; os alunos tinham que estudar em casa e as aulas, mais obje-
tivas, eram feitas com seções de perguntas e respostas por um tempo 
determinado. 

Porém, com a chegada da variante Delta da Covid-19 no país, con-
firmada em junho de 2021, os casos aumentaram assustadoramente e 
as aulas presenciais, que estavam acontecendo na universidade, foram 
novamente suspensas. Em julho de 2021, Moçambique teve seu núme-
ro recorde de casos de Covid-19 confirmados e recorde de internações, 
segundo matéria publicada no portal DW3. Além disso, um estudo rea-
lizado pelo Instituto Tony Blair (também divulgado pelo portal DW), 
publicado no dia 6 de julho de 2021, apontou que Moçambique foi 
o país africano com maior crescimento de casos de Covid-19 nas últi-
mas duas semanas de junho, com um aumento de 172%. Essa realidade 

3	 Matéria publicada em 11 de julho de 2021 pelo portal de notícias DW. Disponível em: 
https://www.dw.com/pt-002/covid-19-mo%C3%A7ambique-com-n%C3%BAmero-recorde-de-
-infe%C3%A7%C3%B5es-e-internamentos/a-58230399. Acesso em: jul. 2021.
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fez com que a incerteza sobre as aulas ganhasse uma nova proporção, 
retornando aos smartphones o papel de possibilitadores do ensino na 
pandemia (sem perder de vista a exclusão que eles também acarretam).

“A internet é a base do meu negócio”: aprendizado 
e vendas através das mídias sociais em tempos de 
Covid-19

Com a primeira declaração de Estado de Emergência em Moçambique 
e a parada radical de muitos setores, em março de 2020, muitas pessoas 
tiveram que criar diferentes formas de ganhar dinheiro, complementar a 
renda e se sustentar. Nesse cenário, os smartphones e o acesso às mídias 
sociais também possibilitaram o aprendizado de novos serviços, que fo-
ram relatados pelas interlocutoras da pesquisa. 

Caila, mesmo sendo estudante universitária e vivendo na residência 
estudantil, costumava fazer algumas receitas de doces moçambicanos 
para vender desde 2019 (cheguei a provar, quando estava em Maputo, 
os seus gulabos e o iogurte de malambe). Todavia, após março de 
2020, Caila expandiu as suas vendas, passou a fazer doces e salgados 
por encomenda, começou a pensar na carreira de confeiteira e, ainda, 
iniciou um trabalho de venda de roupas, calçados e acessórios através do 
WhatsApp e do Facebook. 

Como dizem: “há males que vêm para o bem!” A pandemia impactou 
bastante, mas vou olhar para a parte positiva. Graças à pandemia eu per-
cebi que tenho talento para negócios. Percebi que posso ser sim uma 
empresária. Percebi que podia usar o WhatsApp e o Facebook para publi-
citar o meu negócio. Foi graças à pandemia que eu comecei a fazer doces 
e salgados por encomenda e por isso comecei a pensar em ser confeiteira. 
Comecei a passar mais tempo no WhatsApp para atender os meus clientes 
e até hoje tem sido assim. (Caila, 24 anos, julho de 2021)

Por conta das vendas, Caila passou a utilizar mais seu smartphone 
e as mídias sociais, relatando que por vezes os clientes ligam cedo da 
manhã, por volta das sete horas, pedindo para ela entrar no WhatsApp, 
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porque querem fazer algum pedido ou pedir alguma informação. Os 
gastos com internet, na pandemia, subiram, chegando a 300 meticais 
por mês (não contabilizando os gastos com crédito para ligações e men-
sagens). Nas palavras da interlocutora: “passei a usar mais a internet. A 
internet é a base do meu negócio, por isso tenho de ter megas sempre”. 

Rosália, de 22 anos, também sentiu a necessidade de criar um negó-
cio após o início da pandemia. 

Sem sombra de dúvidas foi fruto da pandemia. No primeiro estado de 
emergência em que o nosso país esteve, foi uma paragem radical, fiquei 
muito tempo sem nada para fazer, as escolas e as igrejas estavam fechadas 
(e eram os lugares que me ocupavam mais). Feito isso vi a necessidade 
de fazer alguma coisa que me ocupasse e ao mesmo tempo me rendesse 
algum dinheiro. (Rosália, 22 anos, julho de 2021)

O empreendimento que Rosália criou oferece serviços, como buquês 
de flores, buquês de doces, bandejas de doces e as chamadas “festa na 
caixa”, que são embalagens elaboradas com frutas, doces, bolos, garrafas 
de champanhe e taças, para presentear pessoas em aniversários ou em 
outras ocasiões especiais. A interlocutora conta que sempre teve o desejo 
de fazer trabalhos manuais, que envolvessem tesoura, cola, papel, entre 
outros. Com a vontade de criar esse negócio, Rosália foi para o YouTube 
aprender e se aperfeiçoar na montagem de seus produtos. Na busca no 
YouTube, a estudante escrevia: “como fazer caixas com material reci-
clado”, “como fazer flores artificiais”, e inspirava-se. Os vídeos, em sua 
maioria, eram oriundos de canais do Brasil e de países asiáticos, que 
ela acredita que sejam coreanos. A divulgação de seus produtos é feita 
principalmente através do Facebook e do WhatsApp, e, por conta disso, 
o uso do smartphone e das mídias sociais aumentou significativamente. 
Antes da pandemia, a interlocutora não gostava de mídias sociais e só 
usava em casos de “extrema necessidade”. 

Atualmente, por conta das publicações sobre seus produtos, ela con-
ta que tem de estar on-line, tanto para ver as reações que as pessoas 
tiveram sobre as postagens quanto para atender aos clientes. Os gastos 
com a compra de megabytes de internet também aumentaram de forma 
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considerável: “antes uma recarga de 20 meticais [por semana] já era o 
bastante para mim e também não me importava se não tivesse megas. 
Agora é bem normal colocar 50 MT só para um dia”. 

As pesquisas de Guimarães et al. (2020), Santos (2020) e Abreu et 
al. (2021) analisaram o cenário do empreendedorismo brasileiro no 
contexto pandêmico e apontam para um grande crescimento dos cha-
mados: “empreendedorismo por necessidade” e “empreendedorismo de 
subsistência”. Em um cenário de crise sanitária, crise econômica, po-
breza e desemprego, empreender, para muitas pessoas, tornou-se uma 
necessidade, uma forma de tentar superar as dificuldades financeiras e 
conseguir uma fonte de renda para a subsistência. 

Nessa busca por empreender como uma possibilidade de superação e 
resolução de problemas (GUIMARÃES et al., 2020), em um momento 
de distanciamento social, os smartphones, a internet e as mídias sociais 
tornaram-se essenciais para comunicação, divulgação, alcance do pú-
blico e realização de vendas. Santos (2020) destaca, pensando a partir 
de Grohmann (2020), que as tecnologias móveis estão no centro das 
transformações da organização do trabalho, sobretudo na esfera dos ser-
viços, pois, no primeiro ano de pandemia de Covid-19, foi observado 
crescimento significativo no número de entregadores de aplicativos e 
motoristas de aplicativos. Apesar da precariedade que marca as ativida-
des nesse setor de economia informal, para muitos foi a única forma de 
subsistência encontrada. 

Abreu et al. (2021) ainda chamam a atenção para o fato de que o au-
mento da pobreza, do desemprego e do impacto da Covid-19, no Brasil, 
foi ainda maior para a população negra. Os empreendedores negros, 
segundo pesquisa do Sebrae (2020), também tinham um menor nível 
de digitalização de suas empresas e utilizavam menos as mídias sociais e 
a internet para vendas, se comparado aos empreendedores brancos. Em 
uma sociedade na qual as plataformas produzem as estruturas sociais 
em que vivemos (VAN DIJCK; POELL; DE WALL, 2018), é preciso 
compreender que as desigualdades sociais, as injustiças raciais, a dis-
criminação e o racismo estão relacionados às tecnologias e que muitas 
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das dificuldades enfrentadas pelos empreendedores negros perpassam 
sistemas racializados de códigos e algoritmos (BENJAMIN, 2019). 

Silva (2011), em pesquisa sobre os impactos da apropriação de telefo-
nes celulares entre mulheres em situação de pobreza em uma cidade no 
sul do Brasil, verificou que, entre as mulheres que trabalhavam de forma 
autônoma, o celular era fundamental para conseguir novos trabalhos e 
para gerar a renda necessária ao sustento familiar. Na época do estudo 
em questão, não havia smartphones e o uso de mídias sociais através de 
aparelhos de telefone celular era escasso, mas as interlocutoras de Silva 
(2011) – que trabalhavam com costura ou revendendo lingerie e produ-
tos de beleza – utilizavam ligações e mensagens de texto para informar 
valores, lidar com pedidos e agendar entregas. De forma distinta, mas 
também sobre o uso do telefone celular para auxiliar a renda, Horst e 
Miller (2006) observaram, em pesquisa na Jamaica, que os jamaicanos 
economicamente menos favorecidos ocasionalmente usavam seus apa-
relhos de telefonia móvel como geradores de renda, solicitando auxílio 
financeiro de amigos e parentes em uma melhor situação financeira. 

Voltando o foco para Maputo, Eugênia, também na pandemia, uti-
lizou o Google e o YouTube para aprender a fazer óleos naturais para 
vender – óleo de coco, de moringa, de eucalipto, de gengibre, entre ou-
tros. Com a ajuda de amigos, ela criou uma marca, uma logo, fez fotos 
e passou a publicar as imagens de seus produtos no status do WhatsApp. 
Além disso, Eugênia passou a postar – também no status – vídeos e fotos 
das tranças que faz, pois a procura por quem pudesse trançar em domi-
cílio aumentou por conta da situação da pandemia e do distanciamento 
social. Assim, ela utilizou o aprendizado e a experiência que tem com 
algo que faz desde pequena e que é muito cultural – o trançar – para 
auxiliar na renda. 

Os vídeos no YouTube, utilizados para seu aprendizado, eram todos do 
Brasil. Eugênia inclusive assistiu a um canal da Angola, porém não lhe 
agradou, porque “a moça que estava a fazer, tinha uma filha, e enquanto 
ela explicava, a filha chamava por ela e ela gritava. Me incomodei e não 
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terminei”. A estudante considera que os vídeos dos canais brasileiros do 
YouTube são mais didáticos e ensinam melhor. 

As pesquisas de Hartley (2009) e Miller et al. (2019) apontaram para 
um consumo do YouTube para aprendizagem e expansão do conheci-
mento. Hartley (2009) compreende que o YouTube, com todo o seu 
conteúdo descompromissado, focado muitas vezes em diversão e vídeos 
de entretenimento, “é simultaneamente o complexo sistema no qual a 
alfabetização digital pode encontrar novos objetivos, novos modos de 
publicação e um novo conhecimento” (HARTLEY, 2009, p. 172). O au-
tor disserta que, em tempos de YouTube, “nós mesmos podemos fazer”. 
A plataforma aumentou o número de pessoas publicando conteúdo 
(HARTLEY, 2009), consequentemente cresceu o número de pessoas 
que utilizam o YouTube para aprender variados tipos de conteúdo. 
Agora é possível, segundo o pesquisador, ter uma tecnologia social de ca-
pacitação, a qual pode ser acessada por grande parte da população e na 
qual indivíduos podem navegar por redes amplas, movidos por razões e 
preferências pessoais, contribuindo, ao mesmo tempo, para a ampliação 
do conhecimento e das possibilidades, como fizeram as interlocutoras 
desta pesquisa.  

Spyer (2018) e Miller et al. (2019) afirmam que, em seus campos 
de pesquisa, os vídeos educacionais do YouTube eram usados rotineira-
mente como fonte de tutoriais para demandas diferentes e ensinavam 
habilidades profissionais, principalmente para jovens e trabalhadores de 
baixa renda. Esse aprendizado mostrou-se bastante eficaz para essas po-
pulações e suficiente para fazer com que jovens encontrassem empregos 
e alcançassem alguma mobilidade social. Em vários países pesquisados 
por Miller et al. (2019), o YouTube apareceu como um modo impor-
tante e crescente de educação informal; fato que também identificamos 
entre as mulheres de Maputo, principalmente no cenário pandêmico. 

Os relatos das interlocutoras da pesquisa também podem ser pensa-
dos na interface entre trabalho criativo e precarização. Costa (2020), ao 
escrever sobre a relação entre trabalho, criatividade e a plataformização 
do capitalismo, em diálogo com Van Dijck, Poell e De Wall (2018), 
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compreende que as modalidades de trabalho atuais possuem categorias 
cada vez mais flexibilizadas, informalizadas e precarizadas. No período 
de pandemia, vimos o número de trabalhadores informais, autônomos, 
freelancers, trabalhadores digitais e em home office aumentar. A pesquisa 
de Costa (2020) aponta que as tecnologias digitais e de comunicação, 
como os smartphones e os notebooks, podem auxiliar “na empreitada 
solitária de mérito e sucesso”, pois, a partir delas, nos conectamos e nos 
comunicamos de modo a operacionalizar nossos trabalhos no espaço da 
internet, mas também podem aumentar a informalidade, a precarização 
de serviços e diminuir a remuneração de trabalhos. 

Porém, Costa (2020) pontua que é importante evitar reducionis-
mos, uma vez que o surgimento de novas tecnologias e sistemas não 
está diretamente ligado à precarização. O avanço científico, tecnológico 
e comunicacional, em muitos casos, segundo a autora, colabora para 
o desenvolvimento de novas profissões em uma seara de desemprego, 
potencializando atividades e facilitando ações conjuntas e em espaços 
diferentes. Em um país no qual a taxa de desemprego é alta e o acesso 
à educação formal é mais difícil para as mulheres, o trabalho informal, 
o aprendizado e as vendas através das mídias sociais tornam-se alterna-
tivas de importância considerável. Nos últimos anos, de 2014 a 2020, a 
taxa de desemprego em Moçambique variou entre 20,7% e 17,5% (INE, 
2020). O Instituto Nacional de Estatística do país reconhece a limitação 
dos dados de sua pesquisa, em vista de que a maioria da população mo-
çambicana vive na economia informal e de atividades de subsistência. 

Considerações finais

Em meio a incertezas, perdas, lutos, distanciamentos e aumento das 
desigualdades sociais e digitais ocasionadas pela pandemia de Covid-19, 
os relatos das interlocutoras da pesquisa mostram-nos que há resistência 
e há usos dos smartphones para a subsistência e para a permanência 
na universidade. Buscamos compreender com este trabalho algumas 
mudanças nas práticas de consumo de smartphones no contexto de pan-
demia de Covid-19 por mulheres que residem na cidade de Maputo, 
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Moçambique. Os achados etnográficos apontam para um aumento no 
consumo do smartphone, ocasionado, principalmente, pela necessidade 
do uso do aparelho no ensino remoto e para obterem novas fontes de 
renda. 

Além disso, a internet mostrou-se, na pandemia, ser uma necessidade 
básica no contexto social em que nossas interlocutoras se inserem, pois, 
sem a internet, não se tem acesso à educação nem acesso a fontes de ge-
ração de renda alternativa. No entanto, apesar de compreendermos que 
podemos usar as tecnologias a nosso favor e como nossas aliadas no ce-
nário pandêmico, não podemos deixar de mencionar a exclusão digital 
que é acentuada nesse período. Também entendemos que o consumo 
de smartphones é ambivalente (MILLER et al., 2021) e que existem 
sistemas algorítmicos que integram esses usos; essas temáticas não apa-
receram no campo de pesquisa, mas as consideramos como possíveis 
questões para estudos futuros. 

Por fim, conscientes de que em Moçambique a internet é uma rea-
lidade para poucas pessoas, os smartphones e as mídias sociais foram (e 
estão sendo) muito importantes no período de pandemia de Covid-19 – 
para aqueles que conseguem pagar pelo acesso – para dar continuidade 
aos estudos e para a construção de novas fontes de renda, aprendendo, 
divulgando e vendendo produtos e serviços. Outras práticas de consumo 
de smartphones são realizadas pelas mulheres de Maputo, participantes 
da pesquisa; entretanto, este artigo deteve-se em analisar aspectos que 
elas consideraram os de maior mudança no contexto de pandemia. 
Nesse sentido, esperamos que nosso trabalho possa contribuir para uma 
discussão mais ampla, relacionada ao consumo de tecnologias na África 
Austral e as apropriações dos dispositivos móveis em anos marcados pela 
doença do coronavírus. 
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Trust and consumption of communication contents. 
Dependence on digital and social media.
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Resumo: A teoria da dependência dos media sugere que as pessoas usam os 
meios de comunicação para tomarem decisões quotidianas, sobretudo em tempos 
de incerteza (BALL-ROKEACH; DEFLEUR, 1976). Este estudo avalia a rela-
ção entre a confiança e a frequência do uso dos meios de comunicação social por 
comparação com o uso dos meios digitais. Os dados foram recolhidos antes da 
pandemia através de um questionário, numa amostra de conveniência (n = 223). 
Os resultados sugerem a existência de diferenças significativas das medidas de 
confiança e da frequência no uso dos diferentes tipos de meios de comunicação 
em função de algumas variáveis sociodemográficas. No final, apresentam-se con-
clusões e sugestões para a eventual replicação do estudo num momento posterior 
ao da declaração do fim do estado de pandemia. 
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Abstract: Media dependency theory suggests that people use the media 
to make decisions in everyday life, especially in times of uncertainty (BALL-
ROKEACH; DeFLEUR, 1976). This study assesses the relationship between 
trust and frequency of use of social media compared to the use of digital media. 
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Data were collected before pandemic state, through a questionnaire, with a 
convenience sample (n=223). The results suggest the existence of significant dif-
ferences in trust and frequency measures in the use of different types of media due 
to some sociodemographic variables. At the end, conclusions and suggestions are 
presented for the possible replication of the study at a time after the declaration 
of the end of the pandemic state. 

Key-words: Theory of dependence on the media system; Frequency of use of the 
media; Trust; digital media; 
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Introdução

Há várias teorias para pensar a relação entre os consumidores de notícias 
– no sentido amplo dado por Couto (2015), e os meios de comunicação 
social (jornais, rádio, televisão), as quais se distinguem pelo valor conce-
dido a diferentes variáveis na modelação do processo de comunicação e 
pelo peso atribuído aos determinantes e consequentes do consumo de 
informação. No entanto, num contexto em que as tecnologias de infor-
mação e comunicação fizeram crescer as oportunidades para comunicar 
(com instrumentos mais flexíveis e com novas potencialidades), é im-
portante perceber como é que o conjunto dos meios digitais disputa a 
atenção do cidadão e como é que ele avalia a confiança nos meios de co-
municação tradicionais e nos denominados media sociais. Esta questão é 
relevante porque a qualidade das decisões quotidianas e a qualidade da 
participação dos cidadãos no espaço público (democrático) pode variar 
em função da confiança depositada nos diferentes meios de produção 
de conteúdos de comunicação (LUHMANN, 2000), sobretudo em mo-
mentos de instabilidade e de crise (BALL-ROKEACH; DEFLEUR, 
1976). 

Com este estudo pretende-se avaliar a relação entre a confiança nos 
meios de comunicação (social) e a frequência com que as pessoas os 
usam, com base na hipótese geral de que as pessoas tenderão a usar pre-
ferencialmente os meios em que confiam mais (FLETCHER; PARK, 
2017), sobretudo quando é necessário tomar decisões sobre matérias 
importantes para a vida delas (BALL-ROKEACH, 2008; JAKOB 2010). 

Para o efeito, foram usados dois enquadramentos teóricos, por um 
lado, os estudos sobre a confiança na comunicação social, desenvolvi-
dos sob o ponto de vista da confiança nas instituições sociais (TSFATI; 
ARIELY, 2013) ou da confiança nas organizações produtoras de notícias 
(KALOGEROPOULOS et al., 2019), por outro, a teoria da depen-
dência dos meios de comunicação social, sobretudo no que respeita ao 
micronível de análise centrado no indivíduo (BALL-ROKEACH, 1985). 
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A confiança nos media

Todos os comportamentos são orientados para o futuro, porque todas as 
pessoas estão motivadas para realizar objetivos, os quais se  atingem em 
função da mobilização dos recursos contingentes. O que significa que as 
pessoas precisam de um referencial para orientar as suas ações no senti-
do desejado e que para isso precisam também de informação fiável. No 
entanto, os resultados podem advir de ações intencionais ou fortuitas, 
podem ser de eclosão imediata ou não, podem ser contingentes da ação 
do próprio ou da ação de estranhos ou de eventos fortuitos, podendo 
até ser consequência da intervenção de instituições sociais, pelo que se 
associam a um certo grau de imprevisibilidade. O que vale dizer que 
de todas essas dependências resulta uma complexidade excessiva para 
quem precisa de um referencial fiável para tomar decisões...

No caso de contextos novos, em que a mudança predomina ou em 
que os acontecimentos dependem de múltiplos fatores incertos, a obten-
ção dos resultados desejados ou a realização dos objetivos pode variar 
em função da mobilização de recursos nem sempre compreensíveis 
para o cidadão comum. Por essa razão, em situações de interpretação 
complexa, as pessoas precisam confiar em estranhos e em organizações 
ou em instituições, já que sem essa confiança não são capazes de en-
frentar as adversidades, nem conseguem adquirir pelos próprios meios o 
conhecimento e os recursos necessários para a realização dos seus pro-
pósitos (SZTOMPKA, 1999).

Nesse sentido, a confiança reduz a complexidade da convivência 
social, sendo mesmo um requisito para a própria vida em comunida-
de (LUHMANN, 2020). Quando as pessoas confiam num estranho ou 
numa organização dispensam-se de escrutinar o lado menos compreen-
sível da realidade ou até de vigiar as potenciais ameaças associadas à 
atuação dos outros. A confiança permite uma economia de esforços e 
habilita as pessoas a concentrarem os seus recursos na realização dos 
objetivos mais prioritários, para assim obterem ganhos importantes 
(HARDIN, 2004). Correlativamente, a ausência de confiança retrai 
a iniciativa e a apetência para correr riscos, reduz a racionalidade na 
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decisão, gera alienação, incentiva ao isolamento das pessoas no pequeno 
grupo familiar e reduz as interações com estranhos, fazendo emergir 
atitudes mais egoístas, cínicas e conservadoras, porque as pessoas não 
acreditam na possibilidade de verem os seus esforços retribuídos (LUH-
MANN, 2000). 

De outra perspectiva, a confiança também influencia a qualidade 
dos processos de decisão em situações de risco, sobretudo quando há 
uma possibilidade de perdas significativas, sendo tão mais importante 
quanto maior for o risco ou a percepção do risco (MAYER et al., 1995). 
A confiança é essencial quando as pessoas integram redes de interde-
pendência ou quando estão em posições de vulnerabilidade em relação 
a estranhos (WILIAMS, 2001). Quando as pessoas confiam em terceiros 
sentem-se mais seguras de si, mais tranquilas e mais capazes de enfren-
tar situações complexas, pelo que arriscam mais. Para isso, precisam 
estar devidamente informadas e precisam confiar na informação a que 
acedem.

Nesse processo, os meios de comunicação social desempenham um 
papel fundamental, porque são muitas vezes o instrumento que propor-
ciona a informação para a construção de uma percepção da realidade. 
O que quer dizer que quando são percebidos como merecedores da 
confiança, os consumidores de notícias tendem a dar por certo o seu 
conteúdo e a tomá-lo como base nos processos de decisão individual e 
coletiva. 

No entanto, apesar do reconhecimento desse valor instrumental, os 
estudos continuam a sugerir a erosão gradual da confiança na comuni-
cação social (CARDOSO et al., 2019), a qual acompanha a erosão em 
outras instituições sociais, como os parlamentos, os governos, o sistema 
de saúde, etc. (HARDIN, 2004). Erosão essa que, segundo alguns au-
tores, incentiva os consumidores de notícias dos meios convencionais 
(jornais, rádios e televisões) a procurarem informação em outros meios 
alternativos disponíveis (STERRET et al., 2019), não necessariamente 
de confiança (PARK et al., 2020; STUBENVOLL et al., 2021). O que 
cria problemas delicados, que merecem ser estudados.
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A teoria da dependência do sistema dos media

Genericamente, de acordo com a teoria da dependência dos media 
(BALL-ROKEACH; DEFLEUR, 1976), as pessoas usam a comunicação 
social quando precisam decidir sobre matérias relevantes para a sua vida 
(KATZ et al., 1973), tendendo a usá-los com uma frequência maior nos 
momentos de crise e de ansiedade ou de incerteza (LOWREY, 2004). A 
intensidade do uso pode ainda variar em função de fatores sociodemo-
gráficos, de fatores circunstanciais e de diversas variáveis psicossociais, 
por exemplo, associadas às normas grupais, à percepção de ameaças 
ou às necessidades, por exemplo, relacionadas com a compreensão de 
fenômenos sociais, a orientação para a ação, a socialização, a decisão 
ou o entretenimento, etc. (BALL-ROKEACH, 1985, 1998). Mais es-
pecificamente, a teoria estabelece dois níveis diferentes de análise da 
dependência em relação aos media: um nível macro e  outro micro. 

O nível macro analisa a relação entre o acesso à informação pro-
porcionada pelo sistema dos media e as dinâmicas das sociedades 
industrializadas, a partir da conjectura geral de que o sistema dos media 
tem por funções a promoção da integração dos restantes sistemas sociais, 
a construção da coesão social e a socialização dos cidadãos nas práticas 
da vida em comunidade. As instituições e os cidadãos dependem do 
sistema dos media por essas razões, sendo que a dependência se acentua 
quando as instituições são instáveis ou quando atravessam períodos de 
mudança, sobretudo porque é nesses momentos que a informação pelos 
media permite aos cidadãos a compreensão das dinâmicas em curso e 
a possibilidade de nelas participarem (BALL-ROKEACH; DEFLEUR, 
1976). 

No nível micro, a teoria da dependência individual dos media avalia 
a dependência em relação a meios específicos e à criação de padrões de 
dependência em função do quanto as notícias satisfazem as necessida-
des individuais (CARILLO; SCORNAVACCA; ZA, 2017). Do ponto de 
vista das pessoas, a dependência dos media pode produzir efeitos: a) cog-
nitivos, por exemplo, na aquisição de valores e crenças, na captação da 
atenção e na forma como as pessoas constroem uma visão da realidade; 
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b) afetivos, na eclosão de estados de ansiedade e medo ou na expressão 
de sentimentos de alienação ou ainda de dessensibilização emocional 
associada à exposição prolongada a determinados fenômenos; e c) com-
portamentais, na ativação ou desativação de disposições específicas para 
atuar num determinado sentido e em relação a uma determinada ocor-
rência (BALL-ROKEACH, 1998; KATZ et al., 1973).

A teoria sugere ainda que o grau de dependência em relação aos me-
dia pode ser duplamente determinada, por um lado, pela necessidade 
global do sistema social tomar decisões em situações ambíguas, abran-
gentes e com fortes implicações sociais, e, por outro, pela necessidade 
individual de tomar decisões, por exemplo, relacionadas com a gestão das 
ações do quotidiano, as quais implicam geralmente um baixo impacto 
individual ou social (BALL-ROKEACH, 2008). Nesse enquadramen-
to, Ball-Rokeach sugere duas conjecturas gerais para a investigação: 
a) quanto maior for o número de funções desempenhadas pelo meio 
de comunicação, maior será a dependência das pessoas em relação ao 
meio de comunicação, ou seja, quanto maior for a instrumentalidade 
dos conteúdos de comunicação para a realização dos objetivos das pes-
soas (ou para as funções das instituições), maior será a dependência em 
relação ao meio de comunicação; b) quanto maior for a instabilidade 
social, maior será o impacto dos media e maior a dependência criada em 
relação aos mesmos, ou seja, é em contextos de complexidade, de ambi-
guidade e de mudança que a função dos meios de comunicação é mais 
importante para a organização da relação das pessoas com as instituições 
sociais (BALL-ROKEACH, 2008). 

A frequência de consumo dos media

A influência dos media concretiza-se pelo poder de publicitar in-
formação, sob a forma de notícias nos meios de comunicação social 
convencionais ou de conteúdos nos formatos dos media sociais, tais 
como podcasts ou redes sociais. No entanto, nem sempre o consumidor 
de conteúdos de comunicação está ciente do quanto a exposição à in-
formação estruturada, seja sob a forma de notícias ou de outras formas, 



A
R

T
I

G
O

comun. mídia consumo, são paulo, v. 19, n. 54, p. 176-198,  jan./abr. 2022

	 josé pedro cerdeira | vera cristina ribeiro	 183

influencia a produção de juízos, a aquisição de valores e de normas de 
atuação ou a alteração de crenças, as quais podem ainda determinar 
atitudes, comportamentos e decisões (LEVY, 2021). 

Nessa medida, a teoria da dependência dos media proporciona um 
bom referencial heurístico para compreender a relação do consumidor 
com os diversos meios de comunicação e com os determinantes da fre-
quência do seu uso (ZHANG; GEARHART, 2015), havendo estudos 
que identificam vários padrões (ou repertórios) para o consumo de in-
formação em plataformas, os quais podem incrementar a frequência do 
consumo (e eventualmente, induzir maior dependência) em contextos 
específicos (por exemplo, uso do computador no trabalho, ver televisão, 
aceder a conteúdos com o smartphone, aceder a conteúdos on-line), re-
sultando daí um reforço do poder de influência do meio em função do 
padrão de consumo (TANEJA et al., 2012).

Uma vez que as pessoas usam os meios de comunicação para 
compreender o mundo, para realizar os seus objetivos e para o entre-
tenimento, o consumo frequente dos conteúdos de comunicação pode 
ter influência nas decisões e nas escolhas individuais e coletivas (YANG; 
HA; WANG; ABULJADAIL, 2015), como pode também alimentar 
adições aos media sociais ou a aplicações específicas (KIRCABURUN; 
KUSS; GRIFFITHS, 2017; YOUNG, 1999). Por exemplo, no caso das 
necessidades de entretenimento, o uso excessivo de alguns media tem 
sido associado a adições ao Facebook, traduzidas por graus de depen-
dência individual em relação a um ou a vários media específicos, por 
distorções na percepção cognitiva da realidade, isolamento social, an-
siedade, stress, sentimentos de alienação e perturbações emocionais de 
várias ordens (CARILLO; SCORNAVACCA; ZA, 2017; FIRTH et al., 
2019; HERRERO et al., 2019).

Pelo conjunto dessas razões, a confiança desempenha um papel 
fundamental no momento de usar os meios de comunicação, havendo 
vários fatores capazes de a determinar, como idade, sexo, estado civil, 
qualificações acadêmicas, etc. Deve-se assinalar ainda que alguns estu-
dos sugerem que a confiança varia em função do tipo de meios, sendo 
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que os meios mais tradicionais tendem a gerar maior confiança do que 
os meios associados aos novos formatos, sobretudo envolvendo a internet 
(FERNANDEZ-PLANELLS, 2015), embora, em períodos de mudança 
ou de conflitos sociais, as pessoas tendam a recorrer também a meios 
alternativos de informação (JACKOB, 2010). 

Objetivo

Tratando-se de um estudo exploratório, baseado num questionário, o 
propósito essencial foi o de caracterizar o tempo gasto no uso dos media 
mais comuns e o de avaliar se a frequência do uso dos diferentes media 
pode estar ou não associada à maior ou menor confiança num determi-
nado meio de comunicação, por exemplo, em função da necessidade de 
recolher informação para tomar uma decisão relevante. 

Amostra

O estudo usou uma amostra de conveniência (Tabela 1), constituída 
por 223 estudantes do ensino superior de Coimbra, dos quais 180 são 
de licenciatura (80,7%) e 43 de mestrado (19,3%). Cento e setenta fre-
quentam o regime diurno (76,2%) e 53 estão no pós-laboral (23,8%). 
A maioria é do sexo feminino (127, 57.0% da amostra) e solteira (190, 
85,2%). As idades variam entre 18 e 51 anos, com uma média de 22,27 
(DP  3,27). 
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Tabela 1: Caracterização da amostra (N = 223)

Fonte: Elaboração própria.

Procedimentos

Os dados foram recolhidos entre abril e maio de 2019, com um questio-
nário on-line no Google Forms. O convite de participação foi distribuído 
por e-mail, incluía uma referência aos objetivos do estudo e um apelo à 
colaboração voluntária, oferecendo garantias de anonimato e confiden-
cialidade. O questionário foi dividido em duas partes, a primeira incluía 
questões sociodemográfica (sexo, idade, estado civil) e de caracterização 
da relação dos estudantes com a instituição de ensino superior (ciclo 
de estudos – licenciatura ou mestrado e regime de frequência – diur-
no ou pós-laboral). A segunda parte continha 20 questões, 10 relativas 
ao tempo despendido (nos sete dias anteriores) em diferentes tipos de 
media (jornais impressos, rádios, canais de TV pública, canais de TV 
privada, canais de TV  a cabo, jornais on-line, sítios on-line (blogs, web-
sites, etc.), incluindo as redes sociais e especificamente as mais usadas: 
Twitter, Facebook e WhatsApp.  As restantes 10 questões avaliavam o 
grau de confiança em relação a cada um dos media, através da resposta 
à seguinte pergunta: “Quando precisa procurar informação para tomar 
uma decisão pessoal relevante, indique o grau de confiança em cada um 
dos seguintes media...”. As respostas foram registradas numa escala de 1 
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a 7, em que (1) correspondia à etiqueta “Não confio nada” e (7) “Confio 
completamente”. 

Depois de colocar as respostas numa planilha do Excel, foram elimi-
nados seis entrevistados por deixarem questões por responder (2,6%). A 
análise dos dados foi realizada com o programa Statistical Package for 
the Social Sciences. 

Resultados

Estatísticas descritivas 

Na Tabela 2 apresentam-se as estatísticas descritivas do número de horas 
gastas no uso dos diferentes tipos de media, nos sete dias anteriores ao da 
administração do questionário. Os quatro meios de comunicação mais 
usados foram o Facebook, com uma média semanal de 18,09 horas (DP 
= 12,79), seguido do WhatsApp (M = 6,82, DP = 7,88), das páginas 
on-line (M = 5,70, DP = 7,19) e por fim do Twitter (M = 5,22, DP 
= 7,90). Considerando que os valores de vários desvios-padrão são 
superiores aos das respectivas médias, constata-se que a distribuição 
de frequências dos tempos de uso desses novos media não segue uma 
distribuição normal, significando que há usuários que utilizam muito 
o Facebook, o WhatsApp, as páginas web e o Twitter, e outros que nem 
sequer os usam, o que pode também ser comprovado pelos valores de 
utilização mínimos e máximos. 
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Tabela 2: Valores das médias e dos desvios-padrão das horas de consumo dos 
media (últimos 7 dias) (n = 223)

Fonte: Elaboração própria.

A respeito dos restantes media, os canais de TV por cabo foram os 
mais usados (M = 4,62 horas semanais, DP = 6,49) e as rádios (M = 4,57, 
DP = 8,18). Os jornais impressos foram usados durante 1,46 horas (DP 
= 3,00), tendo as edições on-line dos jornais obtido um valor de utiliza-
ção semanal médio um pouco superior (M = 2,54, DP = 3,92), embora 
nitidamente abaixo dos valores de utilização de qualquer um dos media 
sociais. Constatam-se novamente valores altos dos desvios-padrão, supe-
riores aos da média, o que sugere hábitos de consumo muito díspares. 
Nota-se que o valor médio de horas semanais no Facebook (M = 18,09, 
DP = 12,79) se distancia muito em relação ao valor da média de horas 
no meio de comunicação convencional mais usado: os canais de TV por 
cabo (M = 4,62, DP = 6,49). 

Na Tabela 3 apresentam-se os mínimos, máximos, as médias e 
desvios-padrão das respostas à pergunta: “Quando precisa procurar in-
formação para tomar uma decisão pessoal relevante, indique o grau de 
confiança em cada um dos seguintes media...”. Na escala Likert de 7 
pontos, a média mais alta foi registrada na avaliação da confiança nos 
meios de comunicação convencionais, a saber: rádios (M = 5,10, DP = 
1,33), jornais impressos (M = 5,04, DP = 1,26), canais de TV por cabo 
(M = 4,88, DP = 1,26) e canais de TV pública (M = 4,77, DP = 1,51). 
A confiança nos canais de TV privada é um pouco mais baixa, em com-
paração com os canais públicos ou com os canais por cabo, mas é mais 
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alta em comparação com os valores da confiança em qualquer um dos 
media sociais (Facebook, WhatsApp, Twitter, websites). 

Tabela 3: Valores das médias e dos desvios-padrão de avaliação da con-
fiança nos media (n = 223)

Fonte: Elaboração própria.

É de assinalar que o valor da média da confiança nas edições on-line 
dos jornais (M = 4,70, DP = 1,30) se posiciona acima da confiança nos 
canais de TV privada e acima da confiança depositada em todos os media 
sociais. De salientar em todos os casos que os valores dos desvios-padrão 
se situam abaixo dos valores das respectivas médias, o que indicia uma 
menor dispersão das respostas em torno da média e uma aproximação 
maior a uma distribuição normal da curva de frequências.

Análise estatística do significado das diferenças entre 
as médias e os desvios-padrão

Para avaliar o significado estatístico das diferenças entre médias e des-
vios-padrão em função das variáveis critérios (sexo, estado civil, ciclo 
de estudos, regime de frequência), foi usado o teste t de Student para 
amostras independentes. 

Conforme se pode verificar pela Tabela 4, identificaram-se diferenças 
significativas no consumo de diferentes media, por exemplo, no sentido 
do sexo feminino gastar mais horas no Facebook (t(221) = -4,102, p < 



A
R

T
I

G
O

comun. mídia consumo, são paulo, v. 19, n. 54, p. 176-198,  jan./abr. 2022

	 josé pedro cerdeira | vera cristina ribeiro	 189

.01) e no WhatsApp (t(221) = -7,198, p < .01), dos estudantes do pós-la-
boral consumirem mais horas nos canais de TV a cabo (t(221) = -2,175, 
p < .05), enquanto os do diurno gastam mais tempo no Facebook (t(221) 
= 1,992, p < .05), tal como os das licenciaturas o fazem, em comparação 
com os estudantes dos mestrados (t(221) = 2,099, p < .05). Os jornais 
impressos são mais lidos pelos sujeitos casados em comparação com os 
solteiros (t(221) = -1,984, p < .05), embora a diferença seja tênue (o va-
lor da probabilidade associada aproxima-se do limite crítico). 

Tabela 4: Comparação dos valores das médias e dos desvios-padrão nas 
respostas relativas ao número de horas gastas nos media em função do 
critério de diferentes variáveis (n = 223)

*p < .01, **p < .05
Fonte: Elaboração própria.

Na Tabela 5, apresentam-se os resultados da avaliação do significado 
estatístico das diferenças entre as médias e os desvios-padrão associados 
à avaliação do grau de confiança em cada um dos media quando se trata 
de obter informação para tomar uma decisão relevante.
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Tabela 5: Comparação das médias e dos desvios-padrão nas respostas à 
avaliação da confiança nos meios de comunicação em função de dife-
rentes variáveis (n = 223)

*p < .05

Fonte: Elaboração própria.

Os sujeitos do sexo feminino confiam mais nas rádios (t(221) = -2,514, 
p < .05) e nos canais de TV privada (t(221) = -2,176, p < .05) em comparação 
com os do sexo masculino, tal como os solteiros o fazem em relação à confiança 
nas empresas privadas de comunicação televisiva (t(221) = 2,070, p < .05). A 
respeito da confiança nos denominados novos meios de comunicação, o Twitter 
é depositário de uma confiança mais elevada dos sujeitos do regime pós-laboral 
de formação (t(221) = -2,090, p < .05) e dos estudantes do ciclo de estudos do 
mestrado (t(221) = -2,098, p < .05), em comparação, respectivamente, com os 
estudantes dos cursos diurnos e das licenciaturas.

Correlações

Para avaliar eventuais correlações entre as diferentes medidas de 
consumo dos media e as medidas de confiança ou entre ambos os tipos 
de medidas e a idade realizou-se uma análise de correlações bivariadas 
de Pearson (Tabela 6). Apenas se identificaram valores de correlação 
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estatisticamente significativos entre a idade e a medida do número de 
horas gasto nos últimos sete dias no Twitter (r = -.15, p < .05) e no 
Facebook (r = -.20, p < .01), o que sugere a existência de associações 
negativas entre os pares de variáveis, no sentido de a uma maior idade 
estar associado um menor número de horas no Twitter e no Facebook. 
Todas as restantes correlações entre pares de medidas de tempos de 
consumo e de avaliação da confiança para cada um dos diversos tipos 
de media se revelaram não significativas, ou seja, não se identificou 
nenhuma co-variação significativa entre os pares de variáveis.

Tabela 6 Correlações de Pearson entre a idade e as medidas de consumo e de 
confiança no Twitter e no Facebook (n = 223)

* p < .05, **p < .01
Fonte: Elaboração própria.

Conclusões

Tomando-se um amplo entendimento do conceito de consumidor de 
informação (COUTO, 2015), a teoria da dependência individual dos 
meios de comunicação sugere que a necessidade do cidadão comum 
de adquirir uma visão compreensiva da realidade para guiar a tomada 
de decisão, o constrange ao desenvolvimento de uma relação de de-
pendência com os media, a qual pode se situar nos planos individual e 
grupal, mas também nos planos organizacional e social, ou nos quatro 
simultaneamente. Sugere-se ainda que essa dependência pode ser maior 
ou menor em função do grau de assimetria no controle dos recursos (de 
informação), da percepção da utilidade dos conteúdos de comunicação, 
do tipo de necessidades satisfeitas pelo relacionamento com os media 
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(compreensão da realidade – pessoal e social, orientação para a partici-
pação – ação e interação, e entretenimento) e do referencial utilizado, 
entendido que seja como um conjunto de repertórios (TANEJA et al., 
2012) ou como diversidade dos meios de comunicação usados (BALL-
-ROKEACH, 1998). 

Assim, considerando a complexidade dos relacionamentos com os 
meios de comunicação, a confiança constitui-se como uma variável fun-
damental para alimentar as dinâmicas de dependência e para ditar o 
tipo de uso dos conteúdos de comunicação nos processos de decisão, 
particularmente quando ocorrem em situações novas, desconhecidas, 
ambíguas, em que o risco pode ser significativo. O que significa que, 
do ponto de vista psicológico, a confiança proporciona uma redução da 
complexidade percebida (LUHMANN, 2000), a qual capacita o cida-
dão comum a gerir melhor as relações de dependência com as diferentes 
fontes de informação quando é necessário tomar decisões sobre matérias 
relevantes com base em informação confiável (LOWREY, 2004).

Face ao exposto, o objetivo do estudo foi o de avaliar a eventual re-
lação entre a confiança nos meios de comunicação (entre eles, os de 
comunicação social e os media sociais) e a intensidade da frequência do 
seu uso, sobretudo num contexto em que é necessária a informação para 
tomar uma decisão importante. Considerados os resultados, sugerem-se 
as seguintes conclusões: 

Primeiro, em convergência com outros estudos que assinalam essa 
tendência (KUSS; GRIFFITHS, 2017; SIDDIQ; SCHERER, 2019; 
TWENGE et al., 2019), os media sociais (Facebook, WhatApp, páginas 
on-line e Twitter) são os meios mais usados, sobretudo pelos jovens e 
pelos adultos jovens, com destaque para as mulheres - no caso do Face-
book e do WhatsApp - e para os estudantes das licenciaturas em cursos 
diurnos - no caso específico de Facebook. No geral, a rede social Face-
book continua a  ter uma média de horas semanais de consumo mais 
alta, na ordem das 18 horas semanais neste estudo. 

Segundo, a frequência de consumo dos meios de comunicação 
mais convencionais (jornais impressos, rádios, televisões) não revelou 
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nenhuma associação significativa com as variáveis usadas (por exem-
plo, sexo, idade, qualificações acadêmicas), embora no geral se notem 
valores médios de consumo muito baixos, quando comparados com os 
valores médios dos media sociais. Deve-se salientar o fato de serem os 
consumidores casados que despendem mais tempo com os jornais im-
pressos e de serem os estudantes de cursos pós-laborais aqueles que mais 
horas gastam no consumo de conteúdos emitidos pelos canais de TV a 
cabo, seguindo as conclusões de outros estudos (LADD, 2011; TWEN-
GE et al., 2019).

Terceiro, a respeito dos dois tipos de perfis de consumo de meios de 
comunicação, menciona-se que as distribuições de frequências de con-
sumo não seguem uma distribuição normal, o que indica variações de 
consumo muito díspares, pelo que valerá a pena explorar outras dimen-
sões da teoria da dependência individual dos media para a realização de 
estudos futuros sobre a relação desses perfis com outras variáveis rele-
vantes, por exemplo, tipos de necessidades ou tipos de repertórios ou de 
contextos de consumo de informação (MOURÃO et al., 2018).

Quarto, em geral, a confiança depositada nos meios de comunicação 
social convencionais tende a ser maior do que nos media sociais, o que 
reafirmam as conclusões de outros autores (FLETCHER; PARK, 2017; 
KALOGEROPOULOS et al., 2019), variando significativamente em 
função de algumas variáveis  utilizadas. Concretamente, o sexo femini-
no tende a confiar mais nas rádios e nos canais de TV privados (assim 
como os solteiros – nesse último caso). A respeito dos media sociais, são 
os estudantes dos cursos pós-laborais e de mestrado que confiam mais 
no Twitter. Sobre os meios restantes, não se identificaram diferenças 
significativas entre os valores das médias e dos desvios-padrão. 

Quinto, não se encontrou qualquer associação significativa en-
tre a frequência do uso de qualquer um dos meios de comunicação e 
a confiança depositada nele, o que significa que este estudo não en-
controu evidências empíricas para suportar a conjectura de que o uso 
mais frequente de um meio de comunicação está associada à confiança 
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depositada no meio no momento de uma tomada de decisão pessoal 
relevante.

Sexto, em função dessa última conclusão (a qual é relativa porque 
foi extraída de um estudo com uma amostra reduzida), é possível su-
gerir que valerá a pena realizar estudos mais focados na relação entre 
intensidade e frequência de consumo de meios de comunicação e satis-
fação das necessidades com o consumo, já que alguns media podem ser 
usados para satisfazer necessidades de entretenimento, enquanto outros 
podem servir como instrumentos para a construção de uma visão mais 
compreensiva do mundo (CABRERA et al., 2018) e, em consequên-
cia, apoiar processos de tomada de decisão com base na confiança neles 
depositada (LOGES; BALL-ROKEACH, 1993; STRÖMBÄCK ET 
AL., 2020). Ou seja, o interesse heurístico da teoria da dependência 
individual dos media para a compreensão do fenômeno de consumo 
de informação pode se manter, embora num contexto de estudo mais 
específico para os processos de decisão, por exemplo, seja necessária 
a inclusão de variáveis motivacionais e dos repertórios de consumo na 
análise do problema (CRISTÓBAL et al., 2017).

Por fim, considerando que os dados foram recolhidos numa amostra 
de conveniência, relativamente pequena (n=223) e jovem (M=22.27 
anos, DP=3.27), considerando ainda que as respostas foram obtidas en-
tre Abril e Maio 2019, no inicio do confinamento em casa (pandemia 
covid 19), é de admitir que este constrangimento contextual possa li-
mitar as conclusões extraídas. Ou seja, pode ser interessante replicar 
o estudo, com uma amostra mais abrangente, com médias de idades 
mais elevadas e já com o confinamento concluído, para avaliar o quan-
to a confiança nos diferentes tipos de meios de comunicação durante 
esse período de dois anos serviram as necessidades de entretenimento, 
nomeadamente para os mais jovens no acesso aos media sociais, e as 
necessidades de compreensão da realidade para a tomada de decisões 
apoiadas em informação segura, nomeadamente para os adultos no 
acesso aos meios de comunicação tradicionais. Provavelmente, os dados 
e as conclusões seriam outras... 
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